
LABCOM.IFP
Comunicação, Filosofia e Humanidades
Unidade de Investigação
Universidade da Beira Interior 

A REPUTAÇÃO
DAS ORGANIZAÇÕES
E OS MEDIA
JOÃO FIGUEIRA ( COORD.)

OS CASOS BES E NOVO BANCO 









A REPUTAÇÃO 
DAS ORGANIZAÇÕES 
E OS MEDIA
JOÃO FIGUEIRA ( COORD.)

LABCOM.IFP
Comunicação, Filosofia e Humanidades
Unidade de Investigação
Universidade da Beira Interior 

OS CASOS BES E NOVO BANCO 



Título 
A Reputação das Organizações e os Media — Os casos BES 
e Novo Banco

Coordenação 
João Figueira

Editora LabCom.IFP
www.labcom-ifp.ubi.pt

Coleção
LabCom

Série
Comunicação Estratégica

Direção 
Gisela Gonçalves

Design Gráfico 
Cristina Lopes 

ISBN
978-989-654-412-6 (papel)
978-989-654-414-0 (pdf) 
978-989-654-413-3 (epub)

Depósito Legal
434686/17

Tiragem
Print-on-demand

Universidade da Beira Interior
Rua Marquês D’Ávila e Bolama.  
6201-001 Covilhã. Portugal
www.ubi.pt

Covilhã, 2017

© 2017, João Figueira.
© 2017, Universidade da Beira Interior.
O conteúdo desta obra está protegido por Lei. Qualquer forma de 
reprodução, distribuição, comunicação pública ou transformação da 
totalidade ou de parte desta obra carece de expressa autorização do 
editor e dos seus autores. Os artigos, bem como a autorização de 
publicação das imagens, são da exclusiva responsabilidade dos autores.

Ficha Técnica

http://www.labcom-ifp.ubi.pt
http://www.ubi.pt


Índice

Introdução� 13

PARTE I - REPUTAÇÃO E AGIR ORGANIZACIONAL� 21
1. Reputação� 23

1. 1 Caraterísticas da reputação� 25
1.2 Identidade e imagem� 27
1.3 Pensamento análogo e pensamento diferenciado� 34
1.4 O agir organizacional na construção da reputação� 35

2. Organizações e Práticas Discursivas� 39
2.1 A linguagem como poder� 41
2.2  O “sentido” do discurso� 43
2.3 Toda a análise é “uma construção de uma construção”� 45
2.4 Discurso-Organização� 49

3. A Construção de Sentido Através dos Media� 53
3.1 Transformar a realidade em notícia� 55
3.2 As organizações como fonte noticiosa� 57

4. Assessorias e Relações Públicas� 59
4.1 As fontes profissionais na produção noticiosa� 60
4.2 Relacionamento estratégico� 66
4.3 Influência das fontes profissionais� 69
4.4 As notícias como coprodução entre fontes e jornalistas� 71
4.5 Ubiquidade da informação� 77
4.6 Mudanças em toda a linha� 81

PARTE II - OS CASOS BES E NOVO BANCO� 85
5. O colapso do BES� 93

5.1 Relações complexas entre jornalistas e RP� 97
5.2 Especificidades do setor bancário� 101
5.3 BES antes da crise: Comunicação e marketing de prestígio � 103
5.4  Metodologias de análise e critérios de avaliação da reputação� 109
5.5 Crise do BES: análise de reputação� 115
5.6 Reputação mediática do Novo Banco� 121

Conclusões� 137
Bibliografia� 141





Índice de gravuras

Figura 1: A reputação funciona como um campo magnético: ajuda a empresa a atrair 

recursos� 24

Figura 2: Esquema que retrata as cinco identidades que estão presentes em todas as 

organizações, na perspetiva de Balmer e Greyser (2002, p 74)� 31

Figura 3: Ligação/relação entre identidade e identificação (Fonte: Van Riel & Fombrun, 

2007, p 75)� 32

Figura 4: A relação entre imagem e reputação (Fonte: Van Riel & Fombrun, 2007, p 43)� 36

Figura 5: Múltiplas perspetivas de abordagem da reputação corporativa Adaptação  

da tabela de van Riel e Fombrun (2007, p 50)� 37

Figura 6: Gráfico sobre televisão e a utilização das informações disponibilizadas  

pelos profissionais de relações públicas Fonte: Lewis et al (2008a, p 8)� 61

Figura 7: Gráfico sobre imprensa e a utilização da informação disponibilizada pelos 

profissionais de relações públicas Fonte: Lewis et al (2008a, p 9)� 62

Figura 8: Relação Imagem/Identidade da Organização Adaptado de Vilar (2006, 

pp 76-77)� 89

Figura 9: Impacto reputacional: modelo para avaliação da expressividade de  

uma campanha de comunicação corporativa (Van Riel & Fombrun, 2007, p 179)� 91

Figura 10: momentos marcantes do Novo Banco, em 2014� 96

Figura 11: Cartaz divulgado pelo Novo Banco durante a 1ª campanha de comunicação� 97

Figura 12: Campanha Ronaldo� 103

Figura 13: Campanha Ronaldo� 104

Figura 14: Campanha Ronaldo� 104

Figura 15: Campanha “Mudei, poupei e não me cansei, com a atriz Rita Blanco 

(Marketeer, 3/10/2013)� 105

Figura 16: Campanha “Mudei, poupei e não me cansei, com a atriz Rita Blanco 

(Marketeer, 3/10/2013)� 105

Figura 17: Campanha Cristiano Ronaldo e Rita Blanco Vantagem CR100” (appmTV)� 106

Figura 18: Campanha Cristiano Ronaldo e Rita Blanco Vantagem CR100” (appmTV)� 106

Figura 19: Campanha “Recuperar a Esperança” (Dinheiro Vivo, 20/3/2014)� 108

Figura 20: Impact Score – Cision� 112

Figura 21� 113



Figura 22: Análise de Reputação do BES nos media com variação da cotação das  

ações no período de 14 de maio a 31 julho - Cision� 116

Figura 23:Valor do Impact Score e do Net Effect corresponde ao BES no período  

em análise – Diagnóstico de Reputação BES, Cision� 117

Figura 24: Net Effect com a variação da cotação das ações corresponde à semana  

de 23 a 27 de junho – Diagnóstico de Reputação BES, Cision� 118

Figura 25: Net Effect com a variação da cotação das ações corresponde à  

semana de 14 a 18 de julho – Diagnóstico de Reputação BES, Cision� 118

Figura 26: Net Effect com a variação da cotação das ações corresponde à  

semana de 21 a 25 de julho – Diagnóstico de Reputação BES, Cision� 119

Figura 27: Número de notícias em função do médium (Adaptado do Relatório  

Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - Agosto a Outubro de 2014, elaborado  

pela Cision)� 123

Figura 28: Fatores de Impact Score (Adaptado do Relatório Diagnóstico de  

Reputação do Novo Banco - Agosto a Outubro de 2014, elaborado pela Cision)� 125

Figura 29: Análise semanal de Net Effect e Reputation Effect  (Adaptado do  

Relatório Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - Agosto a Outubro de 2014,  

elaborado pela Cision)� 126

Figura 30: Reputation Effect por eixos de reputação (Fonte: Relatório Diagnóstico 

de Reputação do Novo Banco - Agosto a Outubro de 2014, elaborado pela Cision)� 128

Figura 31: (Fonte: O volume de informação verificado em cada um dos cinco eixos 

de reputação Relatório Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - Agosto a  

Outubro de 2014, elaborado pela Cision)� 129

Figura 32: Reputação Institucional (Fonte: Relatório Diagnóstico de Reputação  

do Novo Banco - Agosto a Outubro de 2014, elaborado pela Cision)� 129

Figura 33: Reputação Financeira (Fonte: Relatório Diagnóstico de Reputação do 

Novo Banco - Agosto a Outubro de 2014, elaborado pela Cision)	 � 130

Figura 34: Gestão e Organização (Fonte: Relatório Diagnóstico de Reputação do  

Novo Banco - Agosto a Outubro de 2014, elaborado pela Cision)� 130

Figura 35: (Fonte: Relatório Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - Agosto a  

Outubro de 2014, elaborado pela Cision)� 131



Figura 36: (Fonte: Relatório Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - Agosto a  

Outubro de 2014, elaborado pela Cision)� 133

Figura 37: (Fonte: Relatório Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - Agosto a  

Outubro de 2014, elaborado pela Cision)� 133

Figura 38: Fonte: Relatório Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - Agosto a  

Outubro de 2014, elaborado pela Cision� 134

Figura 39: Fonte: Relatório Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - Agosto a  

Outubro de 2014, elaborado pela Cision� 135

Índice de tabelas

Tabela 1: Três orientações para a relação Discurso-Organização propostas por  

Fairhurst e Putnam (2010, p 113)� 51

Tabela 2: Número de notícias por órgão de comunicação social (Adaptado do  

Relatório Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - Agosto a Outubro de 2014,  

elaborado pela Cision)� 124





A comunicação dirige e chama a atenção para deter-

minados aspetos, ignorando outros. É através dela, 

enquanto ação vital, que uma organização1 valoriza os 

seus ativos e relacionamentos, de acordo com a respe-

tiva política e estratégia de comunicação (Ruão, 2008). 

Tal significa, sumariamente, que a organização emerge 

e existe através da sua própria comunicação (Taylor & 

Everi, 2000), ideia que, no essencial, vemos reforçada 

por Deetz (2010, p. 85), para quem a comunicação é um 

elemento “constitutivo das organizações e da vida orga-

nizacional”. Por esta razão, o mesmo autor entende que 

a comunicação organizacional deve ter o seu foco prin-

cipal situado não na transmissão, mas na “formação do 

significado, da informação e do conhecimento” (2010, p. 

85). Ganha, assim, espessura a ideia já antes enunciada 

por Weick (1979), ao sustentar que as organizações se 

estruturam e afirmam pela comunicação, segundo pro-

cessos simbólicos de criação e produção de sentidos. 

Posteriormente, Weick (1995) leva mais longe as suas 

anteriores reflexões e introduz a noção de sensemaking 

(produção de sentido) nos estudos organizacionais, o que 

o leva a desenvolver e a influenciar um frutuoso campo 

teórico, segundo o qual as organizações não podem vi-

ver sem uma produção de sentido. Por outras palavras, 

a comunicação passa a ser vista como o núcleo essen-

cial e estratégico da organização. Donde, se é a prática e 

presença de uma comunicação institucionalizadora que 

dá consistência aos sentidos inscritos nas práticas e es-

truturas sociais (Andrade, 2003), as perdas ou colapsos 

de sentido, no momento em que ocorrem, têm, por seu 

1.   O termo “organização” será usado para referenciar todo o leque de en-
tidades coletivas, com ou sem fins lucrativos, públicas ou privadas, de tipo 
empresarial, associativo ou outros. 

Introdução
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lado, de ser compensadas “com novas práticas, novas estruturas ou reforçar 

ritualmente as já instituídas” (Andrade, 2003, p. 161). Uma parte conside-

rável desses processos de institucionalização e de produção de sentido vão, 

por sua vez, emergir sob a forma de narrativas mediáticas. 

As organizações, sobretudo as que atuam em mercados mais competitivos e 

estão mais expostas, têm nos media o palco privilegiado para os seus proces-

sos de institucionalização de sentido. A comunicação constitui um elemento 

determinante nesses processos, que visam, ao mesmo tempo, ser uma fuga 

ao anonimato e corresponder a uma dada gestão da respetiva imagem e das 

suas atividades. Na obra Colapsos e reparações de sentido nas organizações, 

Rogério de Andrade (2003) sustenta, a este respeito, que 

as notícias jornalísticas e as tele-cerimónias (os ‹‹media-events››), por 

um lado, as imagens públicas e o marketing pessoal, por outro, talvez 

ainda se encontrem, corporativamente, em campos opostos (corporação 

do jornalismo/corporação do marketing); no entanto, quando os toma-

mos como edifícios de sentido, eles convergem quer do ponto de vista 

da sua produção, quer do ponto de vista dos seus efeitos: são claramente 

institucionalizações e auto-institucionalizações de sentido (p. 15).

Uma parte importante da reputação das organizações depende, assim, da 

comunicação que produzem e da imagem que os media transmitem acerca 

delas.

Nas sociedades contemporâneas que Castells (2015) designa por autocomu-

nicação de massas, “noticiar passou a ser a mais eficaz forma institucional 

de agir” (Chaparro, 2001, p. 44). Sabendo-se que as organizações, logo, as 

empresas, não vivem num vazio de sentido, os processos de mediatização 

assumem-se como um fator constitutivo dos mecanismos de instituciona-

lização, com uma relevância e dimensão nunca antes alcançada (Andrade, 

2000). “Fazer existir algo, criar um tempo próprio para que um nome, uma 

imagem, um valor, uma rotina, um produto” (Andrade, 2001, p. 175) se 

afirmem e perdurem representa, no fundo, um jogo que “tem como palco 

privilegiado, mas não exclusivo os media” (Andrade, 2001, p. 175). 
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É neste contexto que se observa o poder crescente e consolidado do pa-

pel dos profissionais de Relações Públicas nos seus relacionamentos com 

os media. Como representantes das entidades cujos interesses defendem, 

tais profissionais influenciam a agenda noticiosa e, sobretudo, o enfoque 

da informação construída (Ribeiro, 2015; MacNamara, 2014; Nichols & 

McChesney 2013; Davies, 2009; Currah, 2009; Lewis et al., 2008a), ao pon-

to de ser possível detetar as impressões digitais dos Relações Públicas na 

maior parte das notícias produzidas (Cosic, 2008, apud Macnamara, 2014). 

A necessidade de proteger e projetar a reputação das organizações explica 

a proeminência da ação destes profissionais (Lloyd & Toogood, 2015), cujo 

trabalho é entendido como essencial no quadro dos diversos processos co-

municativos, em especial junto dos media. 

Na verdade, é através deles, com o objetivo de se submeterem à avaliação 

pública e conquistarem o mercado de sentido, na expressão de Paul Du Gay 

(2000), que as organizações “promovem uma parte relevante da sua edifi-

cação e regeneração simbólicas” (Andrade, 2005, p. 8), como que logrando, 

dessa forma, consolidar também a sua legitimação pública, num contexto 

de declínio claro do jornalismo no qual são evidentes os sinais da sua pró-

pria erosão (MacNamara, 2014; Figueira, 2014b, 2015), num quadro geral de 

comunicação crescentemente aberta e global (Pavlik, 2014; Cardoso, 2009; 

Gilmor, 2005; Castells, 2007, 2004).

A proeminência aqui sublinhada ao trabalho dos profissionais de Relações 

Públicas visa mostrar que os media continuam a ser relevantes no processo 

de construção de sentido das organizações, o mesmo é dizer, na construção 

da respetiva reputação. Isto é, o sentido — positivo ou negativo — das notí-

cias e da informação que os media veiculam influencia a perceção pública 

sobre a imagem e reputação de cada organização2 (Figueira, 2014b), no que 

Christensen et al. (2008, p. 84) designam por “o corpo visto pelo olhar de 

outro”3. Isto é, a (boa) reputação de uma organização só se consegue, quan-

2.   António Quina, proprietário e administrador da antiga empresa de lazer e de experiências, A Vida 
é Bela, afirmou em várias entrevistas que “foi a boa imprensa portuguesa que me ajudou a fazer a 
marca” (Figueira, 2014b, p. 243).
3.   Tradução livre. Original: “The body in the eyes of the other”.
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do a identidade e a imagem corporativa estão alinhadas (Christensen et al., 

2008), justamente porque o tal olhar para o corpo do outro, ou o corpo visto 

pelo olhar do outro4 remete-nos para a ideia de perceção do objeto observado, 

ou seja, da organização que se mostra e se institucionaliza, comunicando. 

Tendo por referência o conceito de reputação de Fombrum & Van Riel (1997), 

que Barnet et al. (2006) e Rindova et al. (2006) em abordagens posteriores 

mantêm atual, vamos observar como os media (Figueira, 2014; Chaparro, 

2001, Andrade, 2000) influenciam o seu processo de construção e como a 

comunicação, elemento estrutural na afirmação da vida organizacional, é 

um instrumento estratégico no pulsar do setor bancário. Apresentaremos, 

para o efeito, os casos do BES e do Novo Banco, procurando mostrar como 

os media interferiram na reputação das duas entidades bancárias. A presen-

te obra está, assim dividida em duas partes: uma de enquadramento teórico 

e a segunda, embora sem prescindir das linhas concetuais que a norteiam, 

focada na análise de reputação do BES e do Novo Banco construída pelos 

media.

Começamos, no capítulo 1, por situar e definir o conceito de reputação, evi-

denciando a complexidade com que é entendido e vem sendo estudado e 

em cujo quadro de referências avultam as noções de imagem e identidade. 

Neste contexto, procuramos ainda perceber a importância estratégica da re-

putação na vida das organizações e como ela representa um fator distintivo 

e diferenciador no pulsar das empresas, em que os processos de comunica-

ção desempenham um papel fundamental. Daí que assumam um especial 

protagonismo as práticas discursivas das organizações, tema que desenvol-

vemos no capítulo 2. 

Recuperando algum do enquadramento teórico da tese de doutoramento em 

Ciências da Comunicação defendida em 2014 e que analisou a construção de 

sentido das organizações através dos media,5 analisamos as relações entre 

4.   Itálico nosso.
5.   Figueira, João (2014). O acontecimento que quer ser notícia: a construção de sentido das Organizações 
através dos media — O caso A Vida é Bela. Tese de doutoramento em Ciências da Comunicação. Univer-
sidade de Coimbra.
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discurso e organização e a linguagem como poder, na esteira do pensa-

mento de Barthes (1988), que considera que não existe pensamento fora da 

linguagem. Neste sentido, o poder da palavra e, por extensão, das narrativas 

que se constroem com ela, ganha uma importância vital no quadro da co-

municação e das estratégias que são mobilizadas, no âmbito dos processos 

de construção de reputação. Neste contexto, importa saber e observar como 

e por que processos os media escolhem e decidem o real que vão narrar; 

como é que a organização interfere ou influencia a agenda mediática, e se 

tem capacidade para o fazer. É aqui que vamos descobrir a ação e papel das 

fontes profissionais neste processo, onde avulta o trabalho especializado e 

estratégico das assessorias e das relações públicas.

A II Parte é integralmente dedicada à análise dos casos BES e Novo Banco 

(NB), designadamente ao impacto que a cobertura mediática teve ao nível das 

respetivas reputações. Ou seja, vamos ver de que forma os media influencia-

ram a reputação dos dois bancos, tendo em conta a noção de “expressividade 

narrativa” que Van Riel e Fombrun (2007, p. 179) propõem quando se fala de 

reputação e valor financeiro de uma organização. A escolha daquelas duas 

organizações e os respetivos períodos de análise explicam-se pela centrali-

dade que ambas assumiram no verão e outono de 2014, na vida portuguesa, 

período em que se assiste à queda e encerramento do BES e ao nascimento, 

nos seus escombros, do Novo Banco. 

A análise efetuada ao BES recai sobre o período compreendido entre os dias 

14 de maio e 31 de julho de 2014, num total 1.289 notícias, o que significa que 

abrange o lapso de tempo em que se dá o aumento de capital em Bolsa, as-

sim como, posteriormente, a saída de mais de seis mil milhões de euros em 

depósitos, do Banco. Para o diagnóstico de reputação do Novo Banco foram 

analisados um total de 3.453 conteúdos jornalísticos, divulgados entre 1 de 

agosto e 31 de outubro de 2014.
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Todo o trabalho de análise está apoiado na recolha de dados realizada pela 

Cision6 — uma multinacional sueca, com representação em Portugal, e que 

é uma das maiores especialistas mundiais em análise de comunicação e cli-

pping — a cujos serviços os dois bancos recorreram. O tratamento dos dados 

recolhidos e dos resultados foram realizados pelas autoras — Ana Pereira 

e Raquel Santos — no âmbito do estágio de mestrado em Comunicação e 

Jornalismo que efetuaram naquela empresa e cujos Relatórios foram apre-

sentados e defendidos em 2015, na Universidade de Coimbra.7  

Os critérios e grelha de análise seguidos correspondem aos utilizados pela 

Cision, os quais foram desenvolvidos por um grupo de investigadores sue-

cos liderado pelo professor Lennart Weibull, da Universidade de Lund, e 

posteriormente aprovados pela Association of Media Evaluation Companies 

(AMEC). Os resultados obtidos — pelos critérios e metodologias que estão 

explicitadas detalhadamente no cap. 5 — constituem instrumentos de traba-

lho e de estudo importantes para as organizações e empresas que recorrem 

a tais análises. Nesta medida, os diversos atores económicos ou políticos 

com interesses nos dados analisados ficam com uma melhor perceção dos 

níveis qualitativos da respetiva exposição pública e posicionamento da orga-

nização no mercado; por outro lado, tais elementos são um apoio importante 

na orientação das tomadas de decisão.

Na verdade, as análises de reputação efetuadas e que serão observadas nas 

suas múltiplas variantes, visam proporcionar diagnósticos de reputação. 

Para tal, como referimos antes, são analisados dois casos: o colapso de sen-

tido do BES e o processo de emergência do Novo Banco. Neste contexto, 

observaremos ainda como a ampliação, por parte dos media, relativamente 

6.   Empresa que pertence ao Observer Group, com sede em Estocolmo e que é líder mundial em media 
intelligence. Os resultados a que chegamos incidem sobre a eficácia das Relações Públicas e sobre o 
impacto dos media na reputação do BES e do Novo Banco.
7.   Pereira, Ana (2015). A comunicação organizacional no processo de construção da reputação — O caso 
BES. Relatório de estágio de Mestrado em Comunicação e Jornalismo. Universidade de Coimbra.
Santos, Raquel (2015). Impacto dos media na reputação do Novo Banco. Relatório de estágio de Mestrado 
em Comunicação e Jornalismo. Universidade de Coimbra.
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ao fim do BES, se repercutiu na reputação da instituição que lhe sucedeu, da 

mesma maneira que mostraremos como era a comunicação e o marketing 

de prestígio do Banco, antes da crise que o abalou.

A pertinência dos dados obtidos e a sua inserção (compreensão) nos 

contextos da vida de cada um dos bancos e das respetivas estratégias de co-

municação, reside no facto de estarmos perante critérios de avaliação sobre 

a eficácia das Relações Públicas e sobre o impacto dos media na reputação 

dos dois bancos. 

Face ao exposto, são objetivos do presente trabalho: a) demonstrar a im-

portância da reputação das organizações no atual contexto mediático e 

comunicacional; b) revisitar os fundamentos teóricos da construção da 

reputação, problematizando as diversas perspetivas que a discutem e ana-

lisam; c) mostrar que as organizações são um agir comunicacional e têm 

interferência na agenda mediática; d) revelar como a informação dos media 

influenciou os níveis de reputação do BES e do Novo Banco, os dois casos de 

estudo que constam desta publicação.

João Figueira

(Maio, 2017)





Reputação e Agir Organizacional 

João Figueira

Parte I





1. REPUTAÇÃO

“A good reputation acts like a magnet: It attracts 

us to those who have it”.	

Fombrun & van Riel (2004, p. 3)

A reputação constitui um dos ativos mais relevantes de 

uma empresa1 (Dowling, 2001), não obstante o seu estu-

do ser relativamente recente. Fruto de uma construção 

de sentido, na perspetiva do que Weick (1995) classifica 

como sendo constitutiva de uma dada identidade, a repu-

tação está intimamente ligada à economia de mercado, 

uma vez ser entendida como uma vantagem competitiva 

da respetiva organização ou empresa, face aos seus con-

correntes (Dowling, 2001; Fombrun, 1996). 

A criação, por parte da revista Fortune, nos primeiros 

anos da década de 1980, de um ranking sobre as em-

presas mais respeitadas da América — exemplo que 

seria, posteriormente, adotado por publicações de todo 

o mundo — influenciou a perceção pública sobre a no-

toriedade e índice reputacional das organizações e dos 

seus líderes, ao mesmo tempo que se constituiu como 

fonte de estudos sobre reputação corporativa. Contudo, 

só a partir dos anos 90 do século passado é que o con-

ceito passou a merecer a devida atenção por parte dos 

académicos, que, desde então e seguindo linhas teóri-

cas diferenciadas, o têm analisado e pesquisado tendo 

em conta as suas diversas formas de afirmação (Helm, 

2005; Wartick, 2002), “por vezes, até contraditórias” 

(Gotsi & Wilson, 2001, p. 24). 

1.   Sempre que usarmos a designação de “empresa” estamos a referir-nos a 
uma organização que visa o lucro.
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Barnett et al. (2006), numa pesquisa em torno da definição do conceito de 

reputação comprovam, de resto, essa tendência. De tal modo, que “o nú-

mero médio de artigos académicos publicados sobre reputação corporativa, 

entre 2001-2003, é quase cinco vezes maior que o verificado durante o pe-

ríodo entre 1990-2000”2 (Barnet et al., 2006, p. 27). Consequentemente, o 

entendimento que sobre ela tem sido produzido carece da construção de 

um edifício teórico comum. Por outras palavras, a noção de reputação (or-

ganizacional ou corporativa), pela importância que assume, tem sido objeto 

de estudos segundo áreas tão distintas como a economia, o marketing, a 

comunicação organizacional ou a estratégia e contabilidade, entre outras, 

transformando-a num conceito de grande ubiquidade (Fombrum & Van Riel, 

1997). Tal diversidade de perspetivas revela a importância da reputação e o 

protagonismo que ela assume no contexto da vida e do quotidiano das orga-

nizações. O que se comprova, de resto, pela atenção de tantos e tão variados 

campos de estudo (Ruão, 2015; Vance & Ângelo, 2007; Barnett et al., 2006). 

Daí, a imagem de Fonbrum & Van Riel (2004), que a vêm como um íman, 

capaz de atrair, para o seu campo magnético, investidores, analistas finan-

ceiros e os media, entre outros atores, como evidencia o seguinte esquema:

Figura 1: A reputação funciona como um campo magnético: ajuda a empresa a atrair recur-
sos  (Fonte: Fombrum & Van Riel, 2004, p. 5) 

2.   Tradução do original: “the average number of scholarly articles on corporate reputation published 
during the period 2001–2003 is nearly five times as large as is the average for the period 1990–2000.”
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A atratividade da reputação face ao conjunto de stakeholders aqui referen-

ciado por Fombrum & Van Riel, com repercussões na captação de recursos 

(humanos e financeiros) e com impacto ao nível da notoriedade e do capital 

reputacional, releva, justamente, o seu protagonismo e centralidade na vida 

das organizações. 

1. 1 Caraterísticas da reputação

Partindo da ideia de que a noção de reputação corporativa é uma encru-

zilhada onde se encontram ou para onde convergem várias disciplinas, 

Fombrum e Van Riel (1997) defendem as vantagens da existência de um con-

ceito transversal, que possa contemplar as várias áreas de conhecimento 

que se debruçam sobre a reputação. Nesse sentido, retomam a definição 

anteriormente avançada (Fombrum & Rindova, 1996), segundo a qual a re-

putação corporativa “é uma representação coletiva das ações passadas e dos 

resultados de uma organização, que constituem a sua capacidade de criar e 

distribuir valor aos diversos stakeholders3” (Fombrum & Van Riel, 1997, p. 

10).

Os mesmos autores elencam um conjunto de caraterísticas que entendem 

como inerentes à noção de reputação corporativa, de que sobressaem as 

seguintes ideias: a reputação é o reflexo externo da identidade da empresa, 

a qual resulta da visão pelos empregados do papel que ela desempenha e 

assume na sociedade; a reputação resulta da multiplicidade de imagens for-

madas acerca da empresa pelos seus diferentes stakeholders, informando, 

assim, os seus empregados, consumidores, investidores e as comunidades 

locais, sobre a sua atratividade; a reputação resulta de caraterísticas de se-

gunda ordem de um sistema industrial que cristaliza o estatuto emergente 

de uma empresa num dado campo de organização; a reputação exprime a 

avaliação que diferentes grupos fazem sobre o desempenho da empresa, 

tendo em vista a sua capacidade e potencial para satisfazer diversos cri-

térios; a reputação desenvolve-se com base na alocação dos recursos da 

3.   Tradução do original: “A corporate reputation is a collective representation of a fim ś past actions 
and results that describes the firm ś ability to deliver value outcomes to multiple stakeholders”.
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empresa e nas ações passadas e constitui uma barreira móvel que limita, 

simultaneamente, o seu campo de ação e o dos seus diretos concorrentes 

(Fombrum & Van Riel, 1997). Esta ideia de considerar a reputação como 

algo que atribui vantagem no plano competitivo entre organizações, é, de 

resto, bem sublinhada por Fombrum (1996), quando aponta cinco fatores 

essenciais que devem integrar a gestão e construção de uma boa reputação: 

diferenciação, foco, consistência, identidade e transparência.

Tais caraterísticas não apenas nos dizem que a reputação não existe em 

si mesma — mas que é resultado de um processo de construção e de co-

municação de uma dada identidade — como estão intimamente ligadas 

a um conjunto de perceções e julgamentos, por parte da diversidade dos 

stakeholders da respetiva organização. Podemos, então, afirmar que a repu-

tação, ao expressar-se através de imagens fortes e consistentes com vista a 

emprestar uma vantagem competitiva à respetiva organização (Fombrun, 

1996), representa e corresponde ao somatório das ações passadas e presen-

tes, aspetos que atribuem ao seu histórico um papel relevante naquela que 

mais tarde será a respetiva reputação futura (Fombrun & Van Riel, 1997). 

Na mesma linha de pensamento, Barnett et al. (2006) enriquecem o debate 

ao sinalizarem três grupos de significados que consideram ser transversais 

à diversidade (já anteriormente referida) de definições sobre reputação: co-

nhecimento, avaliação e ativos.   

No primeiro grupo, segundo os mesmos autores, a reputação remete para 

um conhecimento genérico de uma empresa que os observadores e os 

stakeholders dela possuem, mas sobre a qual não fazem qualquer tipo de 

julgamento. No segundo grupo, a reputação, ainda de acordo com Barnet et 

al. (2006), corresponde a um julgamento, a uma estimativa, a uma avalia-

ção, a uma medição. Do ponto de vista dos autores, todos esses termos são 

sinónimos, assim como contemplam referências à estima e consideração 

da empresa e ao seu índice de atratividade. No terceiro grupo a reputação 

é vista como um ativo com valor e importância para a empresa. Aqui, a 

reputação é entendida como um recurso ou um ativo intangível, ao nível fi-

nanceiro e económico. Barnet et al. (2006, p. 33) sustentam, a este respeito, 
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que “circunscrever a noção de reputação a Conhecimento ou Avaliação não 

capta a ideia de que a reputação de uma empresa tem um valor efetivo”4. 

Daí considerarem que é mais importante olharmos para a ideia das conse-

quências da reputação, do que nos fixarmos na definição do conceito em si. 

Querem com isto dizer, em suma, que a reputação, além de possuir um certo 

grau de volatilidade, ela é em grande parte construída com base nas perce-

ções que os diferentes stakeholders vão fazendo, o que significa, em última 

instância, que a reputação está longe de ser pertença da respetiva empresa 

ou organização. O modo, por exemplo, como uma organização é tratada no 

espaço mediático5 — como veremos mais adiante com os casos BES e Novo 

Banco — influencia e tem consequências ao nível da respetiva reputação. 

Embora a sua capacidade de penetração nos media e o modo como ela é por 

eles tratada já corresponde, em larga medida, ao peso reputacional — logo, 

à imagem — que essa mesma organização possui. 

1.2 Identidade e imagem

Correspondendo a reputação a um processo de comunicação, tal equiva-

le por dizer que ela não pode ser olhada nem percebida, como assinala, 

de resto, a generalidade da literatura (Christensen et al., 2008; Argenti & 

Forman, 2002; Gotsi & Wilson, 2001; Dowling, 2001; Fombrun & Rindova, 

1996; Fombrun, 1996), desligada das noções de imagem e identidade, não 

obstante a fragmentação e compartimentação disciplinar em que tais ter-

mos têm sido estudados e analisados. A diversidade de olhares em torno da 

noção de identidade é de tal forma ampla que o seu estudo, na expressão 

de Hatch & Schultz (2000), deu azo a uma autêntica torre de Babel. Daí que 

encontremos, de acordo com a respetiva área disciplinar (estudos organi-

zacionais e marketing), designações diferentes (identidade organizacional e 

4.   Tradução do original: “Definitions that frame reputation as awareness or as an assessment do not 
capture the idea that a firm’s reputation has real value.” (Barnet et al., 2006, p. 33).
5.   O espaço mediático, agora influenciado pelas redes sociais, é algo a que as organizações não podem 
ficar indiferentes. Em maio de 2009, a empresa britânica Marks & Spencer enfrentou uma barragem 
de notícias desfavoráveis, depois de 14 mil mulheres terem feito uma campanha contra a empresa, 
no facebook, como reação ao anúncio da criação de uma taxa de 3,5 dólares nos soutiens de maiores 
dimensões. Para minorar (e reverter) as consequências que as notícias estavam a ter na reputação 
da empresa, esta utilizou a imprensa para pedir desculpas e anunciou uma campanha de descontos 
de 25% em todos os tamanhos de soutiens por um período de duas semanas. Para mais detalhes, ver 
Burke et al., 2016; Beal & Straus, 2008).
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identidade corporativa) para o mesmo objeto de estudo. Como Teresa Ruão 

(2008), consideramos que se trata do mesmo fenómeno observado a partir 

de perspetivas diferentes, razão pela qual acolhemos e teremos em devida 

conta as duas noções.

De acordo com Albert e Whetten (1985), pioneiros no estudo e concetualiza-

ção da noção de identidade, esta procura responder à ideia inicial de como 

é que nós nos vemos a nós próprios, a partir da qual emergem depois três 

caraterísticas fundamentais: a) quais os atributos centrais de uma organi-

zação para os seus empregados; b) o que torna uma organização única e 

distinta, aos olhos dos seus empregados; c) o que é percebido (percecionado) 

pelos empregados, como sendo duradouro, independentemente das mu-

danças nos respetivos ambientes organizacionais. No seu conjunto, as três 

caraterísticas sugerem que a organização em causa tem uma identidade 

forte, possui atributos importantes e diferenciadores face aos concorren-

tes, e tem boas condições de longevidade. Assim entendida, estaremos a 

falar da “identidade de”, centrada na identificação coletiva que fornece “fun-

damentos cognitivos e emocionais sobre os quais os membros constroem 

ligações e criam significados para a sua organização” (Ruão, 2006, p. 3). 

Diversamente, a “identidade com”, foca-se na “relação entre o individual e 

o grupo, ou a organização” (Whetten et al.,1992, apud, Ruão, 2006, p. 3). Ao 

presente trabalho interessa-lhe seguir a primeira perspetiva, porquanto é 

a identidade das organizações enquanto fenómeno coletivo e socialmente 

construído (Gioia et al., 2000) que constitui o seu objeto de estudo e análise.

Partindo, então, da ideia de que toda a organização tem uma identidade e que 

por seu intermédio busca uma certa individualidade capaz de a diferenciar 

no ambiente competitivo em que se insere,6 podemos dizer que ela corres-

ponde a uma “autorrepresentação que empresas e instituições desenvolvem 

sobre si próprias, num contexto de vivência coletiva” (Ruão, 2015, p. 91). A 

identidade enquanto algo que emerge de dentro para fora será, assim, o ADN 

6.   Noções que fazem parte da Declaração de Strathclyde, aprovada naquela universidade da Escócia, 
em 1995, por um conjunto de reputados investigadores da área, como Cees Van Riel, Stephen Greyser, 
John Balmer, entre outros.  
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de uma organização, no sentido em que na busca da sua afirmação quer res-

ponder às questões: “Quem somos nós? Que tipo de negócio é o nosso? O 

que queremos ser”, O que é central para a organização? O que é distintivo?” 

(Ruão, 2015, p. 99). Tais perguntas centram-se, na verdade, naquelas que 

serão (ou devem ser) as caraterísticas distintivas e mais relevantes na cons-

trução da identidade de uma organização. Esse posicionamento entende a 

identidade como pertença da esfera interna da organização, cujos membros 

a pensam na perspetiva de que existe um eu coletivo. 

Outros autores (Christensen & Askgaard, 2001; Fombrun, 1996; Gioia & 

Thomas, 1996) consideram, contudo, que é um erro limitar a visão da iden-

tidade a um processo interno da organização, quando ela é influenciada por 

fenómenos externos, no sentido em que ao não existir isolada no mercado 

ela acaba por ser influenciada pelos múltiplos parceiros e ambientes em que 

se situa e com os quais interage. Nesta medida, as fronteiras entre o que é 

exterior e interior à empresa são cada vez mais frágeis, ténues e fugidias. 

Por tais motivos, a identidade de uma organização “deve ser vista como uma 

construção que parte de um fluxo de informações, cognições e emoções que 

acontecem no seu interior, mas que têm origem em diferentes entidades”, 

sustenta Teresa Ruão, para quem “a dicotomia interno-externo não deve ser 

realmente uma limitação à concetualização da mesma” (Ruão, 2015, p. 100).

À luz do que vimos afirmando, a identidade é algo que, sendo inerente ao 

pulsar de uma organização, aceita que o seu processo de construção e afir-

mação não seja estático, por via das relações dialéticas que estabelece ao 

longo do seu percurso e ação. Barnett et al. (2006) consideram, aliás, que a 

identidade corporativa corresponde a um conjunto de símbolos que identi-

ficam a organização, o que, se por um lado, sublinha a presença inapagável 

das marcas históricas da respetiva empresa, recentra, por outro lado, a dis-

cussão em torno dos atores responsáveis pela “definição ou redefinição da 

ideologia que preside à instituição” (Ruão, 2015, p. 101). 
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Nos atuais contextos económicos e sociais, onde a mudança e a imprevisi-

bilidade assumem cada vez mais uma presença inapagável, não é legítimo 

nem aceitável esperar que as organizações permaneçam indiferentes a tais 

dinâmicas. Isto é, a identidade organizacional não pode ficar alheada peran-

te as múltiplas alterações — de mercado, serviços ou financiamento — sem 

que seja capaz de responder e se adaptar às novas circunstâncias, através do 

que Gioia et al. (2000) referem como a instabilidade adaptativa. 

Quer isto dizer que a ideia de unidade da identidade fica em risco? Balmer e 

Greyser (2002, p. 75) sustentam que não, argumentando que as cinco identi-

dades que consideram integrar uma organização, se baseiam na premissa de 

que as empresas possuem na verdade múltiplas identidades”7. Sustentam, 

a este respeito, que “diferentes stakeholders e diferentes segmentos de mer-

cado podem ter perceções diferentes sobre uma dada empresa”8 (Balmer 

& Greyser, 2002, p. 75). Admitem, portanto, a presença e coexistência de 

várias identidades numa mesma organização, mas consideram que elas de-

vem obedecer a um alinhamento e coerência entre si. 

Pondo em causa a existência de uma identidade monolítica — como antes o 

fizeram Pratt e Foreman (2000) — Balmer e Greyser (2002, p. 73) desenvol-

veram uma pesquisa centrada em organizações dos Estados Unidos e Reino 

Unido, em que mostram que a noção de “identidade monolítica é limitada e 

inadequada”9. Neste contexto, apresentam e propõem um esquema que em 

seu entender retrata as cinco identidades que estão presentes em qualquer 

organização: “identidade atual, identidade comunicada, identidade concebi-

da, identidade desejada, identidade ideal” (Balmer & Greyser, 2002, p. 73), 

como ilustra a imagem seguinte:

7.   Tradução do original: “it is grounded in the premise that companies indeed have multiple identities. 
8.   Tradução do original: “different stakeholder groups and different market segments may have so-
mewhat different perceptions of a company”.
9.   Tradução do original: “monolithic identity is narrow and inadequate”.
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Figura 2: Esquema que retrata as cinco identidades que estão presentes em todas as organi-
zações, na perspetiva de Balmer e Greyser (2002, p. 74).

O pentágono que retrata os vários tipos de identidade pode, sucintamente, 

ser assim explicitado: a identidade atual constitui os atributos da organiza-

ção, de que fazem parte a liderança, a estrutura organizacional, o negócio e 

a qualidade dos produtos e serviços; a identidade comunicada foca-se na pu-

blicidade, sponsorização e ações de relações públicas; a identidade concebida 

diz respeito à perceção corporativa dos conceitos de imagem, reputação e de 

marca; a identidade ideal refere-se ao melhor posicionamento no mercado, 

num período de tempo determinado. (Esta caraterística baseia-se no conhe-

cimento estratégico e nas capacidades da organização no contexto da sua 

área de negócio e ambiente competitivo); a identidade desejada vive no cora-

ção e na mente dos respetivos líderes. Trata-se de uma identidade que pode 

ter várias fontes, embora seja, sobretudo, influenciada pela personalidade e 

ego dos seus CEOs, o que a transforma numa identidade em que a compo-

nente emotiva se sobrepõe à racional (Balmer & Greyser, 2002, pp. 73-75).

Mais recentemente, a noção de identidade tem vindo a ser relacionada 

com o conceito de identificação, no sentido em que esta “produz um ali-

nhamento estratégico, um propósito comum entre líderes e empregados”10 

10.   Tradução do original: “Identification therefore produces strategic alignment, a unity of purpose 
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(Van Riel & Fombrun, 2007, p. 75). Reconhecida externamente como au-

têntica, a identidade, segundo os mesmos autores, só é visível quando a 

organização dá início ao seu processo de expressão externa concebido para 

transmitir, de forma atraente, a sua essência aos diversos públicos. Para 

Van Riel e Fombrum (2007), a “expressão externa envolve a elaboração de 

mensagens e a criação de iniciativas capazes de evocar um apelo emocional 

— sentimentos de confiança, respeito e estima entre os públicos-alvo”11 (p. 

75). Nesta linha de pensamento, quando os processos de expressão externa 

são efetivos e consequentes produzem não apenas um alinhamento interno 

(entre empregados e empresa), mas também (externamente) entre a organi-

zação e os stakeholders. É assim que Van Riel e Fombrun (2007) ilustram 

estes processos:

Figura 3: Ligação/relação entre identidade e identificação. (Fonte: Van Riel & Fombrun, 
2007, p. 75)

Tal perspetiva, embora constituindo precioso instrumento de trabalho 

e análise, deve ser cotejada com outros olhares. Gary Davies (2016), cuja 

abordagem se preocupa com a noção de valor ou de medida da reputação, 

between leaders and employees”.
11.   Tradução do original: “External expression involves crafting messages and launching initiatives 
that evoke emotional appeal – feelings of trust, respect, and liking among key stakeholder groups”.
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distingue os conceitos de imagem, identidade e de marca corporativas. Na 

distinção que estabelece entre identidade e imagem, a primeira corresponde 

à visão do empregado e a segunda à do cliente. Em seu entender, a reputação, 

embora correspondendo a uma construção subjetiva, resulta do conjunto de 

impressões acumuladas pelos stakeholders com base em diferentes fontes, 

como as notícias e comentários nos media, a comunicação produzida pelos 

respetivos parceiros, designadamente por parte dos sponsors, e a que é feita 

boca-a-boca. Davies (2016) considera, assim, que a reputação pode ser medi-

da, a partir da avaliação de fatores de ordem racional e emocional, com base 

em uma escala que ele próprio concebe, e em que o questionamento (sobre 

níveis de satisfação, fidelização ou vendas) e as respostas obtidas condu-

zem a uma dada classificação e, consequentemente, fornecem a medida da 

respetiva reputação, embora não esconda a necessidade de melhorar estes 

processos. 

Dowling (2001) também olha para a reputação como um conceito baseado 

em valor, embora se afaste da posição de Davies (2016) ao não circunscre-

ver, como ele, o campo dos stakeholders aos empregados e clientes. Por 

outro lado, inscreve-se no grupo de autores que alertam para o facto de os 

conceitos de identidade e imagem terem vindo a ser utilizados de forma 

indiscriminada — e por vezes até como sinónimos (Massey, 2003). Uma e 

outra, quando aplicadas a uma pessoa ou organização, têm em vista contri-

buir ou estar ligadas à ideia de credibilidade, na esteira, aliás, da Retórica 

de Aristóteles. Existem, todavia, algumas diferenças entre elas, quando 

aplicadas à vida das organizações, não obstante ambas concorrerem (e 

serem complementares) para o processo de construção da reputação. Da 

identidade podemos, em suma, dizer, que é resultado de processos inter-

nos de construção levados a cabo pelos membros da respetiva organização, 

com base nos valores que ela mesma apresenta e defende (Hatch & Schultz, 

2000). Ou, ainda, como antes já afirmara Olins (1978), como “a manifesta-
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ção tangível da personalidade de uma empresa. É a identidade que reflete e 

projeta a verdadeira personalidade da empresa”12 (Olins, 1978, apud van Riel 

& Fombrun, 2007, p. 66) 

1.3 Pensamento análogo e pensamento diferenciado

A literatura mostra que existem duas visões sobre a noção de imagem cor-

porativa: uma centrada nas perceções internas e outra nas perceções dos 

membros externos à organização (Dutton et al., 1994). A primeira diz res-

peito ao modo como os membros de uma organização acreditam que esta 

é vista, a partir do exterior (Gioia & Thomas, 1996). A segunda perspetiva 

aponta para a noção de que a imagem é construída com base na perceção 

que os stakeholders exteriores à organização fazem dela, o que equivale a 

dizer que esse modo como os outros veem a organização corresponde à ca-

pacidade de cada stakeholder a entender e percepcionar (Hatch & Schulz, 

2000; Dutton et al., 1994). 

Nesta medida, podemos considerar, como Chenney e Vibbert (1987), que 

uma imagem é algo que é projetado pela organização e que é perceciona-

do pelos outros. É possível afirmar, assim, que a imagem organizacional é 

simultaneamente criada e suportada pela organização e respetivos stakehol-

ders. Tal dualidade, entre quem projeta a imagem e a perceciona, conduz-nos 

a uma visão dialógica da imagem, em que ela é produto dos discursos entre 

organização e stakeholders. 

Esta interdependência merece especial atenção por parte de Gotsi e Wilson 

(2001), que olham para a produção teórica que os conceitos de imagem e de 

reputação têm merecido para concluírem pela existência de três escolas a 

ter em conta: “análoga, diferenciada e interdependente” (p. 28). Na primeira, 

cujos estudos iniciais remontam às décadas de 60 e 70 do século passado, 

a perspetiva dominante vai no sentido de reputação e imagem serem objeto 

de definições muito semelhantes; a visão diferenciada, por seu turno, adota 

definições distintas para os dois conceitos, considerando-os independentes. 

12.   Tradução do original: ““Corporate identity is the tangible manifestation of the personality of a 
company. It is the identity which reflects and projects the real personality of the company”.
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Finalmente, a escola interdependente considera que existe uma relação di-

nâmica e bilateral entre reputação e imagem, aceitando que se influenciam 

reciprocamente (Gotsi & Wilson, 2001). É também essa a perspetiva que 

seguimos, uma vez considerarmos que os processos em causa não são está-

ticos nem estanques. 

1.4 O agir organizacional na construção da reputação

À luz do que dissemos podemos, então, concluir que a reputação organiza-

cional é construída com base em ações organizacionais, logo comunicativas, 

levadas a cabo pelos seus membros, que criam a respetiva organização 

de acordo com as perceções que têm sobre ela e os seus valores. Assim 

entendida, a reputação corresponde a uma avaliação global da respetiva or-

ganização realizada pelos seus stakeholders, ao longo do tempo (Van Riel 

& Fombrun, 2007; Gotsi & Wilson, 2001). Esse conjunto de perceções que 

os diversos públicos vão criando estão na base da avaliação que é feita so-

bre uma dada organização, a qual terá tanto mais valor reputacional quanto 

mais positiva for a respetiva apreciação, com impacto visível, por exemplo, 

numa maior atratividade de investidores e de captação de quadros mais 

qualificados, a par de um melhor posicionamento no mercado (Fombrun & 

Shanley, 1990). Ou seja, a noção de reputação está intimamente ligada a 

outros conceitos, como credibilidade, fiabilidade e responsabilidade. É neste 

contexto que deve ser entendida a relevância da identidade e da imagem, 

porquanto, como observamos, elas são constitutivas da reputação. Uma or-

ganização deve, assim, saber alinhar os seus processos comunicativos, nos 

quais se insere a imagem e a identidade, de forma a que elas estejam em 

consonância com a realidade (Christensen et al., 2008; Rindova et al., 2006; 

Argenti e Forman, 2002), isto é, para que exista uma coerência com o que 

é percecionado. 

O número considerável de estudos que têm vindo a ser produzidos desde a 

última década do século passado revela a importância que as organizações 

atribuem à reputação e como esta influi no posicionamento delas no merca-

do. Fombrun e Shanley (1990) demonstram, justamente, essa importância, 
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num dos primeiros e mais relevantes trabalhos feitos sobre a matéria, a 

partir dos ratings da revista Fortune, concluindo que a auréola que envolve 

cada organização resulta de uma combinação de sinais e ações comunicati-

vas, nas quais avulta a comunicação da própria organização, dos analistas 

financeiros e dos media. Fombrun (1996) propõe mesmo uma estrutura de 

análise com vista a melhor observar a reputação organizacional. Ao enten-

der a reputação como uma construção social feita pelos múltiplos públicos 

a partir de uma comunicação estratégica criada pela organização e depois 

disseminada pelos media e pelos analistas, o autor vê desta maneira a rela-

ção do conceito de reputação com outros elementos que, em seu entender, 

fazem parte deste fenómeno:

Figura 4: A relação entre imagem e reputação (Fonte: Van Riel & Fombrun, 2007, p. 43).

A construção da reputação, à luz do esquema aqui representado, está inti-

mamente ligada ao agir comunicacional, ou seja, aos processos e estratégias 

de comunicação postos em prática pela respetiva organização. Fombrum 

(1996) estabelece, aliás, uma relação entre a imagem colhida e perceciona-

da em áreas diversas, as quais, no seu conjunto, contribuem para o valor 

da reputação que, embora intangível, tem a função de tornar a respetiva 

organização mais apelativa para os seus membros, ao mesmo tempo que a 

diferencia e distingue dos concorrentes. Uma década antes, Knecht (Knecht, 

1986, apud Van Riel & Fombrun, 2007) olhava para a reputação, apontando-

‑lhe níveis distintos de análise (como produto, marca, sector de atividade, 

empresa, país, utilizador), a partir dos quais a sua noção deveria ser aplica-

da, por considerar que cada realidade tem a sua especificidade. Em qualquer 

dos casos e independentemente das diferentes abordagens e olhares que a 

reputação tem merecido ao longo dos anos, é pacífico afirmar que ela é re-
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sultado de ações comunicativas. E a pluralidade de perspetivas com que é 

analisada demonstra a importância vital que desempenha nas organizações 

contemporâneas, como bem revela o quadro seguinte:

Figura 5: Múltiplas perspetivas de abordagem da reputação corporativa. Adaptação da tabe-
la de van Riel e Fombrun (2007, p. 50).

Os contributos que cada área de conhecimento apresenta em torno do 

conceito de reputação mostram a dimensão poliédrica que ela assume, no 

sentido em que é vista e entendida de acordo com a perspetiva de quem a 

observa e dos quadros teóricos do respetivo local de observação. Assim se 

reforça, também, o debate sobre a definição de um constructo, ao mesmo 

tempo que se aprofunda a reflexão acerca de algo que é inalienável à vida e 
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pulsar das organizações. Na verdade, embora a reputação possa ser entendi-

da segundo linhas de abordagem diversas, ela é única, no sentido em que é 

por intermédio dela que a respetiva organização se distingue das restantes, 

através dos julgamentos que os outros fazem dela. Consequentemente, a 

reputação assume o estatuto de valor não transacionável, por dizer respeito 

a apenas uma realidade organizacional que o procura valorizar, não obs-

tante a sua intangibilidade. Todavia, é indiscutível a sua relevância, como 

sublinham Van Riel e Fombrum (2007), para quem “uma reputação positiva 

funciona como um íman. Fortalece a atratividade de uma organização e fa-

cilita a realização de uma ampla gama de atividades”13 (p. 47).

Inversamente, podemos dizer que a ausência de uma reputação positiva 

não atrai recursos, posiciona a organização numa situação de fragilidade no 

mercado, numa palavra, aumenta os fatores de risco — aspetos demonstra-

dos na II Parte desta publicação, através das análises dos casos BES e Novo 

Banco. É por isso que o agir organizacional, com todos os processos comu-

nicativos que lhe são inerentes, assume um papel de primeira grandeza, 

uma vez que depende dessa ação — inicialmente interna, porque se trata da 

identidade da organização — o nível de investimento em reputação que cada 

uma está disposta a realizar. 

A organização, enquanto estrutura ou instância aglutinadora de todas es-

sas dinâmicas e em cujo seio elas ocorrem, convoca, portanto, a presença 

da noção de comunicar, na perspetiva de que as organizações, em particu-

lar a ideia de organizar, é sobretudo um fenómeno de comunicação (Weick, 

1995). Nesta linha de pensamento, aceitamos que “a comunicação é parte do 

processo de organizar, é a própria substância que alimenta esse processo, à 

medida que as suas práticas dão origem a sistemas de significado complexos 

e diversos” (Ruão, 2016, p. 10). Ou seja, é impossível desligar a comunicação 

da organização, o que nos leva a afirmar que as organizações são entidades 

comunicativas, na perspetiva em que se realizam enquanto práticas discur-

sivas, como iremos ver no capítulo seguinte.

13.   Tradução do original: “A positive reputation works like a magnet. It strengthens the attractiveness 
of an organization, simplifying the realization of a broad range of activities”.



2. ORGANIZAÇÕES E PRÁTICAS DISCURSIVAS

O nascimento da comunicação organizacional enquanto 

quadro académico identificável e diferenciador, não obs-

tante as suas raízes concetuais serem visíveis na teoria 

retórica clássica, situa-se entre as décadas de 1940-50 

nos Estados Unidos da América, como consequência 

do entendimento do papel da comunicação nas organi-

zações (Ruão, 2005; Taylor & Trujillo, 2001; Putnam & 

Cheney, 1985; Redding, 1985). Desde então e apesar das 

suas múltiplas filiações e influências, aquilo que tem es-

tado em causa é a tentativa de entender a comunicação 

organizacional como uma disciplina autónoma, o que a 

levou a experimentar, consoante as pesquisas de cada 

momento, várias fases e faces.  

A visão funcionalista, sobretudo preocupada com as 

performances produtivas e, nesse sentido, muito centra-

da no interesse dos resultados da organização, conferia 

uma especial relevância às relações laborais, pelo que 

toda a sua estratégia visava desenhar melhores orga-

nizações (Cunha et al., 2010). Na segunda metade dos 

anos 60 do século passado, por intermédio dos estudos 

sistémicos e sob a influência de correntes de cariz psico-

lógico e social emerge um novo entendimento que olha 

para as organizações e para as relações produzidas na 

sua esfera como “sistemas abertos”, logo suscetíveis das 

mais variadas influências externas e internas e em cujo 

contexto a comunicação desempenha um papel e fun-

ção de primeira grandeza (Gomes, 2000; Katz & Kanh, 

1966). 
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Na esteira deste pensamento, Karl Weick (1979) vem sustentar que as orga-

nizações se estruturam e afirmam pela comunicação, segundo processos 

simbólicos de criação e produção de sentidos, uma vez que as pessoas re-

constroem a realidade através de mecanismos e formas de atribuição de 

significado — como, de resto, pela mesma altura, a teoria construtivista 

no campo jornalístico se assumia como um novo paradigma das notícias, 

que assim passavam a ser entendidas como narrativas (Traquina, 2000a, 

2002a). 

Mais tarde, partindo da ideia de que as organizações não podem viver sem 

uma produção de sentido, Weick (1995) considera que não são as pessoas, 

mas antes os seus comportamentos que são interestruturados, porquanto 

qualquer pessoa pode participar em vários grupos, sem que isso implique 

que tenha de assumir o mesmo e único comportamento em todos eles. 

A comunicação começa, assim, a ser entendida como o núcleo essencial e 

estratégico da organização. Tal pensamento vem 

pôr em causa a metáfora da comunicação como contentora de fluxos de 

informação, uma ideia clássica dos estudos de comunicação organiza-

cional, e sugeria que as pesquisas na área se deveriam centrar no papel 

transversal que a comunicação parecia desempenhar na criação de sis-

temas organizacionais com uma ordem social única (Ruão, 2008, p. 26). 

Se é certo que as abordagens à comunicação organizacional recebiam 

contributos de áreas diversas do conhecimento que vão da semiótica e do 

estruturalismo à fenomenologia, as quais lhe proporcionaram uma viragem 

clara para o que Redding e Tompkings (1988) chamaram o momento de ma-

turidade e expressão, a verdade é que é o maior enriquecimento teórico e 

abertura que a perspetiva interpretativa trouxe, que proporciona a emer-

gência das primeiras posições que apontam para uma maior atenção aos 

seus “pontos de fragmentação, tensão e conflito” (Ruão, 2005, p. 729), atra-

vés da teoria crítica e do pós-modernismo. 
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O campo da comunicação organizacional constitui, assim, um ponto onde se 

encontra uma diversidade teórico-metodológica que convoca vários saberes 

e em que a linguagem assume uma importância vital. Não apenas por ser o 

veículo fulcral nos processos comunicativos, mas ainda porque, segundo a 

expressão de Barthes (1988, p. 69), “não há pensamento sem linguagem”, o 

que releva a importância do poder do discurso e da língua, como sustenta o 

mesmo autor.1

2.1 A linguagem como poder

Aquilo a que chamamos realidade, eventos ou acontecimentos são impossí-

veis de transportar em estado puro para o interior das notícias. Ou seja, é 

necessária a construção de uma narrativa que lhes dê vida e forma, numa 

palavra, recorrer ao “modelo narrativo” de que nos fala Mendes (1985, p. 

80). Neste sentido, o poder dos media, de acordo com Pissarra Esteves, 

não pode ser considerado em qualquer circunstância como exclusivo, 

ou sequer como uma prioridade a nível das estruturas de comunicação 

e sentidos públicos. Esse lugar é da linguagem — na qual os próprios 

media se fundam (2005, p. 35).

Ao atribuir à linguagem o (verdadeiro) poder dos media, isto é, naquilo que 

dizem e na palavra das vozes que mais a eles acedem e neles assumem es-

pecial protagonismo, Esteves (2005) não apenas recentra o debate em torno 

da importância do discurso e da palavra, como reforça o entendimento que 

Traquina (1993; 2002) expressa sobre essa mesma temática, quando afirma 

que 

as notícias acontecem na conjunção de acontecimentos e textos. En-

quanto o acontecimento cria a notícia, a notícia cria o acontecimento. 

O primeiro poder dos jornalistas é a decisão última de optar pelo que é 

notícia, sabendo que a notícia dá existência pública ao acontecimento ou 

à problemática (1993, p. 168; 2002, p. 127).

1.   “O objeto em que o poder se inscreve é, desde sempre, a linguagem — ou para ser mais preciso, a 
sua expressão obrigatória: a língua. A linguagem é uma legislação, e a língua é o seu código. Não nos 
apercebemos do poder que existe na língua porque nos esquecemos que qualquer língua é uma classi-
ficação e que qualquer classificação é opressora” (Barthes, 1988, p. 15). 
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A linguagem como e enquanto discurso assume, portanto, um papel de pri-

meira grandeza, não porque ela seja inteiramente nova enquanto problema 

que se analisa e discute, mas porque “toma em consideração a metodologia 

e as descobertas da linguística moderna” (Ricoeur, 1996, p. 14), que passa a 

ter em conta todo um código linguístico cuja estrutura não se confunde com 

a língua enquanto sistema. 

Ora, ao situarmos aqui a ideia da linguagem como poder, pretendemos fa-

zer sobressair a importância decisiva que ela tem, não apenas enquanto 

elemento e instrumento de uma certa enunciação discursiva, mas também 

como ela, em função do lugar que o seu autor ocupa na escala económica, 

política, cultural ou social, é apropriada e assumida através das narrativas 

mediáticas, designadamente as jornalísticas. Ou seja, a construção de sen-

tido que é feita no campo dos media noticiosos, a partir da ação estratégica 

e persuasiva das fontes profissionais, que se fazem valer dos seus meios e 

posição para melhor conseguirem atingir os objetivos a que se propõem, é 

inteiramente realizada pela linguagem. Daí que as organizações que mais 

atenção prestam às questões da comunicação tenham um especial cuidado 

com as narrativas que elas próprias criam, dado que a sua finalidade é pro-

duzirem efeitos concretos junto do(s) público(s) a que se destinam. Também 

por isso olhamos para as organizações como construções discursivas, em 

que o poder da linguagem representa, assim, um lugar central no campo da 

comunicação e, por extensão, no domínio das narrativas construídas pelos 

media. É neste sentido que entendemos e situamos o poder da linguagem 

— elemento estruturante, como também o classifica Weick (1995), quando 

se refere à construção de sentido, por entender que é ela que determina o 

que designamos por realidade e também porque é através do discurso que 

se realiza uma boa parte das interações sociais e, assim sendo, a linguagem 

tem uma importância decisiva no respetivo modelo mental (Wooldridge & 

Floyd, 2000).

É, portanto, através dela, por intermédio da apropriação do vivido ou da 

incorporação no discurso jornalístico de um conjunto de valores veiculados 

pela fonte da narrativa jornalística, mas que são, depois, no discurso públi-
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co, assumidos e interiorizados por quem escreve o texto, que a linguagem 

assume um poder que não pode a nosso ver ser desprezado, uma vez que a 

comunicação através dos media e a consequente construção de sentido ape-

nas são possíveis de realizar através do logos do discurso. 

Para Ricoeur (1996), a noção de discurso inclui tanto a fala como a escrita, 

o que releva o sentido e a intenção do que se diz. Isto é, o discurso precisa 

ser compreendido por quem a ele se dirige, sob pena de, não o sendo, não 

produzir os efeitos pretendidos. Tanto a informação como a comunicação 

sabem que apenas conseguem concretizar os seus objetivos se levarem tais 

preocupações a sério. Daí a importância que as noções de significado e sig-

nificação assumem neste contexto.

2.2  O “sentido” do discurso

Ao substituírem parole por discours, os linguistas pós-sausurreanos não 

visam, designadamente Paul Ricoeur, destruir as células diacrónicas e sin-

crónicas existentes no tecido estruturalista, em benefício da historicidade 

própria da hermenêutica. Ao invés, a perspetiva seguida por Ricoeur (1996) 

procura juntar o melhor dos dois mundos: aproveita a objetividade estru-

tural e a interpretação e compreensão hermenêutica. Ao defender que a 

linguagem se funda em duas entidades irredutíveis, os signos e as frases, 

Ricoeur (1996) estabelece uma linha diferenciadora entre semiótica e se-

mântica, distinção essa que, para si, constitui a chave de todo o problema 

da linguagem.

A semiótica, a ciência dos signos, é formal na medida em que se funda 

na dissociação da língua em partes constitutivas. A semântica, a ciên-

cia da frase, diz imediatamente respeito ao conceito de sentido (...), na 

medida em que a semântica se define fundamentalmente mediante pro-

cedimentos integrativos da linguagem” (Ricoeur, 1996, pp. 19-20). 

A frase é, portanto, o habitat da linguagem, embora esta vá muito para 

além daquela, no sentido em que “significar é o que o locutor faz, mas é 

também o que a frase faz” (Ricoeur, 1996, p. 31), uma vez que só ela e atra-
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vés dela podemos entender e distinguir o que se diz e aquilo sobre que se 

diz. Tal entendimento apela para que a significação da enunciação esteja 

conectada com a intensão de reconhecimento pelo ouvinte, isto é, que as 

dimensões objetiva e subjetiva do discurso não só estejam presentes como 

sejam compreendidas.

Esta dialética subjetiva-objetiva não esgota o significado e, por conse-

guinte, não exaure a estrutura do discurso. O lado ‹‹objetivo›› do discurso 

pode tomar-se de dois modos diferentes. Podemos significar o ‹‹quê›› do 

discurso ou o ‹‹acerca do quê›› do discurso. O ‹‹quê›› do discurso é o seu 

‹‹sentido››, o ‹‹acerca de quê›› é a sua referência (Ricoeur, 1996, p. 31).

O “sentido” do discurso que encontramos na comunicação do BES antes da 

crise, designadamente na escolha de Cristiano Ronaldo como figura cen-

tral das suas narrativas publicitárias e de comunicação de marketing, está 

intimamente ligado à ideia de eficácia (campanha “sem hesitação”), garra 

e coragem (campanha “investe em ti”),2 enquanto a campanha “recuperar 

a esperança”3, transformada em informação noticiosa lançada em 2014, 

quando Portugal vivia um período de grande austeridade4 e os primeiros 

rumores sobre os problemas do Banco começaram a surgir, jogava com a 

polissemia do referido slogan, aplicado a uma aldeia alentejana chamada 

Esperança — mas que, subliminarmente, era, também, a esperança em me-

lhores dias face à crise económica e ao próprio destino do banco. O processo 

discursivo é, assim, entendido na sua dupla dimensão de diálogo e intenção, 

uma vez que é a intencionalidade da comunicação — no caso em apreço 

através da narrativa mediática — que visa confirmar e dar corpo ao sentido 

do que é dito. No caso do discurso jornalístico, ele é sempre intencional e a 

informação por ele produzida apenas existe enquanto linguagem.   

2.   Estas ideias são desenvolvidas na Parte II da presente obra.
3.   Idem.
4.   A 17 de maio de 2011 Portugal assinou um Memorando de entendimento com a Comissão Euro-
peia, Banco Central Europeu e Fundo Monetário Internacional, segundo o qual lhe era concedido um 
empréstimo de 78 mil milhões de euros, em três anos. Nos anos seguintes, o país vai conhecer uma 
grande recessão e viver uma profunda austeridade, com consequências ao nível do emprego, dos sa-
lários e, até, da emigração.
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2.3 Toda a análise é “uma construção de uma construção”

Perante a noção de que as organizações são estruturas que existem inde-

pendentemente das pessoas que nelas trabalham, pesquisas na perspetiva 

do discurso sugerem que as organizações são, pelo contrário, estruturas 

precárias que apenas existem através das práticas discursivas diárias dos 

seus membros (Mumby & Mease, 2011). Esta ideia sugere que o discurso é 

um elemento constitutivo da organização — ideia que também encontramos 

em Detz (2003, 2010) — pelo que tal linha de raciocínio considera que é 

impossível desligar as práticas discursivas diárias dos membros de uma or-

ganização, da organização em si mesma (Mumby & Mease, 2011). Esta, não 

obstante a complexidade do que a mesma dupla de investigadores chama 

de “sistemas frequentemente contraditórios de múltiplos significados”5 (p. 

298), é  por vezes vista e interpretada como se se tratasse de uma estrutura 

estável que existe e vive independentemente das pessoas que nela habitam. 

Ideia que Mumby & Mease (2011) estão longe de seguir, uma vez considera-

rem que os estudos do discurso organizacional visam

Capturar as complexidades dos processos coletivos de construção de 

sentido dos membros da organização; como é que essas pessoas se en-

volvem na organização e no processo de construção de sentido? Como 

tal, a pesquisa do discurso precisa ser sensível ao modo como os mem-

bros constroem o sentido da vida organizacional nos termos em que se 

expressam (p. 297)6.

Tal linha de pensamento considera, todavia, que explicar os significados dos 

membros da organização não quer dizer que se aceite, liminarmente, o que 

tais membros dizem. Por outro lado, argumentam ainda Mumby e Mease 

(2011), “cada análise é uma construção de uma construção”7 (p. 298), o que 

significa, à luz do mesmo raciocínio, que o modo como se olha ou analisa a 

5.   Tradução do original: “often-contradictory systems of multiple meanings”.
6.   Tradução do original: “to capture the complexities of the collective sense-making processes of or-
ganization members; how is it that people engage in organization, and in the process make meaning? 
As such, discourse research needs to be sensitive to how members will make sense of organizational 
life in their own terms”
7.   Tradução do original: “every analysis is a construction of a construction”.
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vida de uma organização depende das ferramentas teóricas e metodológicas 

empregues, as quais conduzem à maior exposição de alguns aspetos e à 

secundarização de outros. 

Ora, se toda a análise é uma construção de uma construção, como con-

sideram Mumby e Mease (2011), é, então, natural que ao abrigo desse 

entendimento, um amplo e diversificado conjunto de estudos8, embora 

seguindo perspetivas teóricas distintas (estudos feministas, críticos e pós-

‑modernos, entre outros), procure concetualizar as relações entre discurso 

e organização, no sentido de perceber as formas como os processos e prá-

ticas organizacionais contribuem para a construção efetiva das vidas das 

pessoas (Mumby & Mease, 2011). Dentro deste quadro, vamos encontrar 

duas linhas de abordagem, concretamente, o emprego da noção de “discur-

so” através de duas formas: nível-macro e nível-micro, o que remete para 

os conceitos de discurso e Discursos9 — consoante o contexto, o alcance e 

propósito dos respetivos discursos e as interações entre os atores. É no qua-

dro dessa concetualização que Fairhurst e Putnam (2010) vêm defender três 

linhas de orientação no relacionamento entre discurso e organização e que, 

de forma sintética, podem ser assim formuladas: “‹‹organização enquanto 

objeto››, ‹‹organização como em permanente estado de constituição›› e ‹‹ or-

ganização alicerçada na ação››” (p. 111). 

Mais do que visarem a tranquilidade de uma definição definitiva, as duas 

autoras citam Deetz para afirmarem o seu objetivo primacial de aprofun-

damento da discussão, salientando que “a função da teoria (e do debate 

metateórico) é prover conceção; e não definição” (Fairhurst & Putnam, 2010, 

p. 111). Entendem, todavia, que uma organização pode ser moldada como 

8.   O relacionamento entre discurso e organização tem motivado um número crescente de estudos, 
designadamente através dos seguintes autores: Alvesson & Kärreman, 2000; Fairhurst & Putnam, 
1998; Potter, 1997; Putnam, Philips & Chapman, 1996; Reed, 2000, 2001). 
9.   Fairhurst e Putnam (2010, p. 110) distinguem o conceito de discurso que “se refere ao estudo da fala 
e do texto em práticas sociais”, ou seja, à comunicação e interação que, no quotidiano, os membros da 
organização realizam, de Discursos, enquanto “sistemas genéricos e duradouros de pensamento”., 
isto é, enquanto enquadramento do comportamento organizacional e respetiva construção de sentido. 
“This Discourse may be in competition with other Discourses that frame organizational behaviour in 
terms of  efficiency, profitability, accountability to stockholders, and so forth, each of wich can effect 
the ways that ‹‹diversity›› as an organizational Discourse is interpreted by organizational members” 
(Mumby & Mease, 2011, p. 284).
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um objeto já definido com caraterísticas e consequências refletidas no dis-

curso que produz; a um segundo nível pode, ainda, ser vista segundo um 

estado em transformação contínua através das formas segundo as quais o 

discurso molda a organização; e em terceiro lugar, uma organização pode 

ser construída e fortalecida na ação, suportada pelas práticas sociais e pelas 

formas discursivas.

O entendimento que fazemos sobre esta matéria é coincidente com o de 

Putman (2008), em que a autora considera que comunicação e discurso cor-

respondem a construções diferenciadas, mas com relações entre si, o que a 

leva a demarcar-se dos investigadores que circunscrevem a sua atenção ao 

discurso enquanto ato performativo da fala, descurando os seus contextos. 

Tal visão entende que a comunicação organizacional se reduz ou é, sobretu-

do, comunicação interpessoal. 

Ora, tal como Putman, também Taylor (2008) e Maingueneau (1997), a que 

podemos juntar ainda Jian et al. (2008a; 2008b), embora com enfoques dis-

tintos, não deixam de sublinhar a relevância de se olhar para os campos 

da comunicação e do discurso, mas sem os desligar dos respetivos con-

textos em que ocorrem, embora aceitando, para recorrer à expressão que 

Marchiori et al. (2010) vão buscar a Putnam (2008, p. 339), que estamos 

perante “construtos separados” mas que se relacionam. No caso de Taylor 

(2008), o autor canadiano não entende, de resto, como se pode desligar o dis-

curso do contexto comunicativo, acabando por atribuir à linguagem o papel 

de ponte — “o texto é a ponte que passa por cima do abismo entre as conver-

sações, isto é, entre situações localizadas de interação” (2010, p. 76) — entre 

aqueles dois campos:

Para mim, o terreno comum que está à nossa disposição — uma ponte à 

espera de ser atravessada — é o papel da linguagem em si mesma: como 

ela não apenas medeia a comunicação e forma as bases do discurso, mas 
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também como, em última análise, ela molda ao mesmo tempo a comu-

nicação e o discurso, sem que nos demos conta disso, a maior parte das 

vezes10 (Taylor, 2008, p. 351).

Vislumbramos nesta aceção a ideia que encontramos em Gadamer (1988) 

quando ele diz que “o ser que pode ser compreendido é linguagem” (p. 567), 

no sentido em que a dimensão discursiva da comunicação assume uma 

dupla riqueza e complexidade, seja porque a entendemos num quadro de 

relações entre a comunicação verbal e as restantes modalidades do proces-

so comunicacional, seja, ainda, porque olhamos para a comunicação como 

um processo de transação e interação entre pessoas e entre estas e as insti-

tuições, mas também no relacionamento que cada uma estabelece consigo 

mesma (Rodrigues, 1997).

Os processos comunicacionais assim entendidos aceitam que o silêncio ou 

as omissões11 — embora não sendo atos expressivos enquanto manifesta-

ções materiais — assumem formas de comunicação igualmente relevantes 

(Rodrigues, 1997). Porém, não deixam de centrar a sua atenção e juntar-

‑se à corrente dominante quando consideram que os atores organizacionais 

“devem sempre atuar na comunicação e através do discurso”12 (Jian et al., 

2008a, p. 354), na perspetiva de que comunicação e discurso se envolvem 

em simultâneo ou, dito de outra maneira, não existem um sem o outro. É por 

este caminho que segue também o pensamento de Marchiori et al. (2010) 

que, apoiado no posicionamento de Jian et al. (2008b) e citando-o, inclusiva-

mente, estabelece quatro momentos ou patamares no relacionamento entre 

comunicação e discurso: 

10.   Tradução do original: “to me, the commom ground that is available to us — a bridge waiting to 
be exploited — is the role of language itself: how it not only mediates communication and forms the 
basis of discourse, but how it ultimately shapes both communication and discourse, mostly without 
our ever noticing”.
11.   Rodrigues (1997) inclui os conceitos de implicito, não-dito e interdito nos atos de comunicação, por 
entender que “aquilo que não se disse e aquilo que se deixou por fazer” também são “processos trans-
formadores de interações” (p. 68). No campo da sociologia do conhecimento, Berger e Luckman. (2010), 
sustentam que “As objetivações comuns da vida quotidiana são mantidas de modo predominante pela 
significação linguística. A vida do dia a dia é sobretudo vida com a linguagem (...) A compreensão da 
linguagem é, por isso, essencial para a compreensão da realidade quotidiana” (p. 48).
12.   Tradução do original: must always operate in communication and through discourse”.
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i) o discurso como recurso que permite constituir a comunicação como 

processo social de significação e construção; ii) o discurso que opera por 

meio da comunicação; iii) o discurso como um dos muitos elementos 

da comunicação caraterizado por formulários, papéis e relacionamentos 

sociais; e iv) o discurso e a comunicação como sinónimos13 (Marchiori et 

al., 2010, p. 215).

Acrescem a esse posicionamento os estudos que apontam para a ideia de se 

analisar a comunicação como processo; considerar o discurso como modo 

de materialização do pensamento e das expressões; e de ver os sujeitos 

como atores e interlocutores naturais nos processos de construção social 

(Marchiori et al., 2010), a cujo quadro se junta o contexto sócio-histórico 

em que cada grupo, cada indivíduo, cada organização se inserem e que, por 

via disso ou em função desse fator, introduzem as marcas do mundo e das 

realidades que os cercam e em que existem, nos respetivos processos co-

municativos. Donde, se o contexto sócio-histórico influencia o processo de 

articulação da linguagem na produção dos discursos, isso significa, recor-

rendo a Charaudeau e Maingueneau (2004), que o discurso é um lugar onde 

o texto encontra outros textos do seu próprio contexto. 

2.4 Discurso-Organização

Quais as relações existentes, então, entre discurso e organização e como 

se processa e que importância tem tal relacionamento? À luz do pensa-

mento de Fairhust e Putnam (2010) vamos procurar perceber as múltiplas 

implicações existentes nesse quadro relacional, complexo e alvo de várias 

interpretações, ao qual é impossível escapar pela simples razão de que as 

organizações surgem crescentemente abordadas e tratadas como constru-

ções discursivas. 

Quer sejam vistas segundo a ótica que as considera como algo já concreto 

e por isso mesmo com um discurso que reflete essa realidade; quer sejam 

entendidas como estando num permanente estado de work in progress, isto 

13.   Linda Putnam (2008) aborda também esta questão da comunicação e do discurso como constru-
tos, acrescentando à perspectiva de Jian et al. (2008) uma análise centrada sobre quatro metáforas da 
comunicação: canal, símbolo, processo e co-construção.
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é, num contínuo estado de constituição (e quando assim é, o discurso re-

flete também essa forma permanente de a organização se organizar); quer 

se considerem, por fim, como algo apoiado na ação concreta e fortemente 

ligadas a práticas sociais e formas discursivas, todas estas formas de abor-

dagem ou de interpretação das organizações nos dizem que, sendo embora 

diversas entre si, elas completam-se e são, no seu conjunto, como iremos 

ver, indispensáveis para que se tenha a tal visão mais abrangente e completa 

sobre a relação organização-discurso.

Deetz (2010, 1992), Putnam e Fairhurst (2001), Alvesson e Karreman (2000), 

entre muitos outros investigadores, estão na primeira linha dos defensores 

da ideia de que as organizações são construções discursivas, por entende-

rem que as nervuras vitais de uma organização residem no discurso. Sem 

este, a vida organizacional não tem sentido e perde toda a sua expressão. 

E não obstante a distinção que Alvesson e Karreman (2000) propõem so-

bre os conceitos de “discurso” (realização local da linguagem) e “Discursos” 

(entendidos como sistemas de longa duração situados em contextos histó-

ricos precisos), o que implica a presença de enfoques distintos consoante 

o emprego e alcance da respetiva designação, o certo é que sem mitigar 

diferenças de interpretação e de pontos de vista acerca da relação entre 

discurso e organizações, Fairhurst e Putnam (2010) defendem uma visão 

integradora entre as três grandes perspetivas ou orientações na relação 

discurso-organização: organização enquanto objeto, organização em per-

manente estado de constituição e organização alicerçada na ação. De acordo 

com as autoras, tal posição, segundo fazem questão de explicar,

não é de incomensurabilidade entre perspetivas ou de integração delas, 

mas sim a de manter as três orientações, com seus elementos, em ten-

são entre si. Fazendo isso, os estudiosos podem alcançar uma visão mais 

complexa da relação discurso-organização. Essa postura visa tratar as 

deficiências de uma visão discursiva de organizações, além de capturar 

os pontos fortes da análise do discurso e suas contribuições para desen-

volver novas teorias (Fairhurst & Putnam, 2010, p. 135).
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As três orientações para a relação Discurso-Organização encontram-se, de 

resto, muito bem esquematizadas no quadro que se segue elaborado por 

aquelas duas autoras:

 
Organização enquanto 
objeto

Organização como em 
permanente estado de 
constituição

Organização alicerçada 
na ação

Definição

Organização identificada 
como objeto já formado 
com características 
discursivas ou 
resultados.

Organização em 
permanente estado de 
“vir a ser”; o discurso é 
formativo

Organização alicerçada 
na ação e em formas 
discursivas.

Variações

Discurso como artefacto, 
organização como caixa-
‑preta.
A variação linguística 
marca fronteiras 
de comunidades de 
discurso.
Organização reduzida 
a componentes 
fundamentais que 
produzem discurso.

A organização emerge 
como linguagem em uso 
e processo de interação.
A organização emerge 
em sistemas de poder/
conhecimento.

A organização emerge 
em processos de 
responsabilidade 
laminada.
As organizações 
emergem como sistemas 
sociais reproduzidos 
continuamente.
As organizações 
emergem em associações 
entre humanos e objetos.

Ênfase 
emergente

Estado de organização 
como uma entidade.

Emergente, organizando 
propriedades do 
discurso.

O dureé ou fluxo contínuo 
de conduta; como o global 
é ancorado no local.

Relação 
individuo-
‑organização

De cima para baixo; 
modelo de organização 
distinta de e dominante a 
modelo de pessoa.

De baixo para cima; 
modelo de pessoa cria 
“organização”.

De dentro: modelo de 
pessoa um componente 
ativo de modelo de 
organização.

Macro-micro Separada, mas interativa. Separada, mas interativa. Indiferente ou rejeita.

Agência-
‑estrutura

A organização é retratada 
como separada das ações 
de membros; a agência 
é desconsiderada ou 
reprimida rigorosamente.

Favorece a agência sobre 
estrutura.

Visa o equilíbrio; a 
agência é uma estrutura 
componente ativa.

Modelo 
de agente 
principal

Inconsciente ou 
parcialmente ciente.

Tem o seu foco no que os 
atores sociais sabem.

Tem o seu foco no 
que os atores sociais 
sabem, mas permite 
consequências 
involuntárias.

Crítica
Menospreza o poder 
formativo do discurso.
Concretiza a organização.

Muda de “organizing” 
para “organização”.

Tende em direção à 
agência que minimiza 
restrições contextuais.

Tabela 1: Três orientações para a relação Discurso-Organização propostas por Fairhurst e 
Putnam (2010, p. 113)
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As diferentes abordagens, como se pode observar, quando vistas e enten-

didas individual e separadamente, encontram-se ancoradas a perspetivas 

próprias e estanques, embora a possibilidade de se aceder e usar cada uma 

das orientações em causa permita obter uma visão mais ampla e alargada 

acerca deste campo de estudo. Isto é, não anulando, mas antes mantendo 

viáveis as três abordagens, as pesquisas sobre a presente temática têm a 

possibilidade de alcançar um entendimento mais completo da relação 

discurso-organização.

Na “Organização enquanto objeto”, aquela pré-existe ao discurso, ou seja, a 

sua existência é anterior a este, embora o facto de ela permanecer estável 

ao longo do tempo e possuir “caraterísticas ou componentes específicos que 

moldam padrões de utilização da linguagem” (Fairhurst & Putnam, 2010, p. 

113), levam, por um lado, a que o discurso seja entendido como um artefacto 

e, por outro lado, na relação indivíduo-organização, esta é exercida de cima 

para baixo. Em todo o caso, não é possível passar ao lado do estimulante 

debate em torno dos múltiplos e diversificados estudos acerca do discurso, 

seja quando este é entendido no sentido do uso da linguagem, ou quando se 

considera que a organização e os atos discursivos dos respetivos agentes se 

encontram em planos distintos de análise. O que releva, claramente, não 

apenas o papel estratégico da linguagem, mas como esta é tão fundamen-

tal nos processos de comunicação das organizações, em especial, como é o 

caso que no presente trabalho mais nos interessa focar, nas suas relações 

com os media.



3. A CONSTRUÇÃO DE SENTIDO ATRAVÉS 
DOS MEDIA

Como conhecer a verdade numa época de sobreinforma-

ção? Perguntando o mesmo por outras palavras: num 

tempo marcado por ciclos informativos permanentes e 

constantes, em que factos e em que opiniões poderemos 

nós confiar, numa época em que todos somos especia-

listas e todos temos o poder de comunicar?, perguntam 

Kovach e Rosenstiel (2011). 

Será que a convicção manifestada por Stuart Mill (2010) 

ao discorrer sobre o mercado da mentira e da verdade, 

considerando que esta prevalecia sobre a primeira, ain-

da está atual? Será que a verdade informativa é como 

a verdade não unificada das experiências subjetivas 

que encontramos no teatro de Pirandello, no qual as 

pessoas se limitam a representar no quadro das respe-

tivas organizações sociais? E já que falamos de teatro, 

por que “não houve qualquer notícia sobre a morte de 

Shakespeare”? (Traquina, 2002, p. 174). Em síntese: por-

que são as notícias como são? Por outras palavras, como 

são feitas as notícias; escolhidos os acontecimentos a 

que se vai dar visibilidade; que critérios há na seleção 

das fontes; qual o grau de influência que estas têm na 

produção noticiosa; de que forma uma empresa domi-

nando os procedimentos e a cultura jornalística estará 

em posição privilegiada para comunicar com os seus 

públicos e fazer passar os seus valores com benefício 

próprio? Perguntamos: os media noticiosos são ou não 

decisivos na construção de sentido das organizações, 
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em especial nas mais bem apetrechadas e possuidoras de melhores recur-

sos e conhecedoras dos processos de comunicação, ao ponto de usarem o 

campo jornalístico no quadro da sua estratégia de afirmação?

Quaisquer que sejam as respostas a tais perguntas, elas têm necessaria-

mente de atender ao que Mesquita (2003, p. 46) designa por “epistemologia 

do jornalismo”, na perspetiva dos veios objetivista e construtivista em que 

Delforce (1996) analisa a produção noticiosa, atribuindo ao primeiro concei-

to — a que também chama de positivista — o momento da ação e ao segundo 

o da reflexão. 

A noção de objetividade “como uma teoria para chegar à verdade” (Rosen, 

2000, p. 140), ou também entendida como ideologia profissional, numa 

outra expressão utilizada pelo mesmo investigador norte-americano, está 

igualmente presente em Mesquita (2003), quando ele transfere para o re-

cetor do trabalho jornalístico o julgamento sobre a dimensão objetiva da 

informação, embora sabendo que, do lado do jornalista, “essa transparência 

não é possível, que a perceção, a linguagem e a grelha cultural o limitam na 

pretensão de reconstituir os acontecimentos” (Mesquita, 2003, p. 47). Tal 

abordagem aceita, no entanto, que subsiste sempre a dimensão subjetiva 

da informação, embora tal presença não deva ser vista como “sinónimo de 

arbítrio, mas de esforço explicativo” (Mesquita, 203, p. 47).

Desde os anos 70 do século passado que as notícias são entendidas como 

construção (Schlesinger, 1978; Tuchman, 1978; Molotch & Lester, 1974), 

modelo de análise esse que postula e vê a informação jornalística como 

construtora da realidade social. Ou seja, aquilo a que chamamos realidade 

não pode fugir nem ser distinta do modo como os diversos atores a interpre-

tam, interferem nela, “a reelaboram e a definem histórica e culturalmente” 

(Correia, 2000, p. 201) e que Bourdieu (1998) explicita com outro detalhe 

quando sublinha que são os óculos particulares de cada jornalista que ope-

ram uma seleção e, nessa medida, conduzem a uma construção daquilo que 

eles mesmo selecionam. Bem vistas as coisas, já Kant (1989) tinha de certa 

forma, embora num contexto diverso, antecipado essa conceção, ao defen-
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der em A Crítica da Razão Pura (publicada pela primeira vez em 1781), que as 

pessoas entendem o mundo mediante um determinado filtro, que é a mente 

humana, através do qual, porque o homem não acede diretamente à reali-

dade, ele perceciona o mundo. Segundo o filósofo alemão, tudo o que está 

ao nosso alcance e podemos fazer é reconhecer que usamos um filtro e que 

este influencia, afeta e tinge aquilo que experienciamos (Kant, 1989). 

No caso das notícias, estas “são um produto jornalístico através do qual os 

jornalistas organizam a vida quotidiana” (Serrano, 1998, p.3), o que significa 

que elas têm uma vida própria, independentemente dos acontecimentos que 

referem ou a eles podem de algum modo estar relacionadas. E ao reelabo-

rarem cultural e historicamente aquilo a que chamamos de realidade, as 

notícias, atuam, como sublinha a este respeito Serrano (1998), referindo-se a 

Bird e Dardenne, como “o mito e o folclore, isto é, não refletindo a realidade 

objetiva, mas construindo o próprio mundo” (p. 3). 

3.1 Transformar a realidade em notícia

Hoje, “ao escolher o real que vai narrar e o modelo narrativo que o vai ex-

primir”, na expressão de Mendes (1985, p. 80), os jornalistas delimitam, 

circunscrevem e reduzem uma infinitude de eventos e realidades a um “pe-

queno conjunto que as representa” (p. 80). À luz dessa linha de pensamento, 

que atravessa tanto a sociologia americana como a teoria crítica europeia 

(Adoni & Mane, 1984, apud, Correia, 2000), podemos então afirmar que os 

media influenciam decisivamente não apenas a realidade a que temos aces-

so, como os processos pelos quais esse conhecimento chega até nós (Berger 

& Luckmann, 1971, 2010).

Os jornalistas estão, assim, longe de ser observadores passivos, ao mesmo 

tempo que o mundo social e político também não é nem corresponde a uma 

realidade pré-determinada disponível para ser contada. A informação jorna-

lística assim produzida colhe o abrigo da teoria interacionista, cujo quadro 

teórico entende as notícias “como resultado de um processo de interação 

social” (Traquina, 2002, pp. 128-129). Quer isto dizer, portanto, que a cons-

trução social que constitui um importante fator no processo de construção 
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noticiosa não está isolada no plano das influências e dos contextos explica-

tivos do trabalho jornalístico. No âmbito de uma teoria etnoconstrucionista 

das notícias, Traquina (2000) recorre ao pensamento de Robert Hackett 

para, justamente, suscitar a complexidade que envolve todo o ciclo de pro-

dução informativa:

diversos fatores estruturam as notícias, incluindo os critérios de noticia-

bilidade, as caraterísticas tecnológicas de cada meio noticioso, a logística 

da produção jornalística, retraimentos orçamentais, inibições legais, a 

disponibilidade da informação das fontes, a necessidade de contar es-

tórias, de modo inteligível e interessante, a um determinado público, a 

necessidade de empacotar a notícia de um modo que seja compatível 

com o imperativo comercial de vender audiências aos anunciantes, e 

as formas de aparência dos acontecimentos sociais e político” (Hackett, 

1993, apud Traquina, 2000a, p. 23). 

Constata-se, assim, que a produção informativa depende de uma multiplici-

dade de fatores, os quais determinam que a referida “infinitude de eventos e 

realidades”, na expressão de Mendes (1985, p. 80), sejam alvo de uma esco-

lha que os vai transformar em matéria noticiosa. O que importa perceber é 

como são feitas tais escolhas e como nelas interferem outros atores sociais 

exteriores ao campo jornalístico. 

De uma paleta tão vasta e diversa de fatores que influenciam a produção 

noticiosa, sobressaem duas linhas de investigação: uma centrada nos pro-

fissionais do campo jornalístico (Traquina, 2000b), outra desenvolvida 

em torno das fontes (“source-oriented”), isto é, focada nos agentes sociais 

que interagem (e nesse sentido também influenciam) com os jornalistas 

(Schlesinger, 1992). No caso do BES, como observaremos mais à frente, o 

modo com os media construíram as narrativas sobre o banco foi determi-

nante. Na verdade, há uma realidade mediática antes e depois de eclodir 

a crise que levou ao seu fim e ao nascimento do Novo Banco. Aliás, seis 

meses antes de o governador do Banco de Portugal anunciar o fim do BES, 
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Ricardo Salgado, presidente do banco, dizia em conferência de imprensa: 

“somos suficientemente fortes para seguirmos o nosso caminho sem a aju-

da do Estado.”

3.2 As organizações como fonte noticiosa

O papel e função das fontes, ou seja, dos atores sociais que interagem com 

os jornalistas e influenciam a produção informativa, designadamente quan-

do procuram, através dos media noticiosos, proceder a uma construção de 

sentido das organizações que representam, constitui um aspeto importan-

te da sua ação. A notícia, no mundo da sobre-informação em que vivemos, 

tornou-se, assim, um produto “abundante da realidade global” (Chaparro, 

2001, p. 44). É, de resto, neste contexto que o mesmo investigador sustenta 

que

noticiar passou a ser a mais eficaz forma institucional de agir, dis-

cursando, e de discursar, agindo.  Para o sucesso, as instituições 

apropriam-se das habilidades narrativas e argumentativas do jornalis-

mo: assimilaram as rotinas e a cultura da produção jornalística; e no 

planeamento e controlo dos acontecimentos, a dimensão comunicativa 

ganhou preponderância, para a divulgação dos eventos e a difusão do 

discurso. Em crescendo que a investigação especializada não acompa-

nhou, aumentou, nos agendamentos e nos noticiários, a participação de 

acontecimentos planejados, com conteúdos fornecidos pelas fontes (Cha-

parro, 2001, pp. 44-45).

A construção de sentido através dos media noticiosos constitui, assim, hoje, 

um aspeto crucial na vida das organizações, em especial nas empresas que 

precisam manter uma constante visibilidade e comunicação com os seus 

públicos. Daí, o relacionamento estreito que precisam ter com o campo jor-

nalístico, o que implica da parte da empresa uma capacidade não apenas de 

sedução, mas de iniciativa e de influência para que o seu discurso e os seus 

valores sejam assimilados, interiorizados e publicamente assumidos pelos 

media noticiosos. Quanto melhor dominar a cultura da produção jornalística 

mais bem posicionada estará essa organização, empresarial ou outra, para 



A Reputação das Organizações e os Media: Os casos BES e Novo Banco58

que a sua dimensão comunicativa seja consequente. Neste sentido, nem to-

das as organizações estão ao mesmo nível, ou seja, não possuem todas as 

mesmas ferramentas e os mesmos recursos para interferirem com proveito 

próprio, na agenda informativa, como observaremos no capítulo seguinte.

Na verdade, as organizações, enquanto fontes de informação, não são iguais 

perante os media. Donde, apenas as mais bem posicionadas e possuidoras 

de maiores recursos — em que sobressaem as elites políticas e económicas 

(Manning, 2011) — têm essa capacidade de influência e de transformar o seu 

discurso no discurso jornalístico, promovendo, assim, a sua construção de 

sentido através dos media. 



4. ASSESSORIAS E RELAÇÕES PÚBLICAS

As fontes de informação, designadamente as mais 

bem preparadas — sejam individuais ou organizações 

em nome de quem alguém fala, fornece uma informa-

ção, desvenda ou antecipa um detalhe — dispõem hoje 

dos serviços e apoio de assessorias bem treinadas e 

de profissionais de relações públicas especializados. 

Tal panorama é fruto da consciência e da importância 

que atribuem aos seus relacionamentos com os media 

e ao papel que estes desempenham no espaço público. 

Trata-se, em boa parte, do que Gandy (1982) classifica 

como informação subsidiada, no sentido em que as re-

feridas fontes fornecem dados suscetíveis de interessar 

aos jornalistas, o que resulta, por via dessa ação, na 

diminuição do trabalho — por vezes até de verificação — 

desses profissionais.  

Vários estudos e pesquisas (Macnamara, 2014; Nichols 

& McChesney, 2013; Manning, 2001; Sigal, 1986; Gans, 

1979) vêm demonstrando a crescente dependência da 

indústria de notícias face às fontes profissionais de infor-

mação (Ribeiro, 2016), comprovando a observação feita 

há três décadas por Sigal (1986), para quem uma boa par-

te das notícias “não é sobre o que aconteceu, mas acerca 

do que alguém diz que aconteceu ou vai acontecer” (p. 

25). Constata-se, assim, como sublinha a este respeito 

Vasco Ribeiro (2016, p. 68), que “a capacidade das fontes 

profissionais fornecerem dados pertinentes e de criar 

eventos noticiáveis atingiu um elevado grau de sofistica-

ção”. Tal índice de profissionalização, já antes apontado 

por Manning (2001) e posteriormente desenvolvido por 

Blumler e Gurevitch (2005) na observação que fizeram 

sobre a construção e emissão das mensagens políticas, 

é igualmente palpável na realidade portuguesa. Ricardo 
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J. Pinto (1997) na tese de doutoramento em que analisou quatro jornais de 

referência (Le Monde, The New York Times, The Times e Diário de Notícias) e, 

sobretudo, Ribeiro (2009), que centrou a sua pesquisa no noticiário político 

de quatro diários portugueses de expansão nacional apontam, justamente, 

para o papel crescente das fontes profissionais. Realidade essa que Vasco 

Ribeiro reconfirma e defende na sua mais recente obra, Assessores de 

imprensa e jornalistas. Perspetiva teórica sobre o pragmatismo das fontes pro-

fissionais de informação na indução de notícias (2016).

4.1 As fontes profissionais na produção noticiosa

A tendência para o crescente recurso a tais profissionais começou por ser 

mais nítido nos Estados Unidos, a partir dos anos 60 do século passado, 

altura em que a proporção de profissionais de relações públicas para jor-

nalistas era ainda favorável aos primeiros. Em 1990 já era de dois relações 

públicas para um jornalista e, em 2012, essa diferença tinha aumentado 

para o dobro. A este ritmo, essa proporção será, em breve, de seis relações 

públicas para um jornalista (Nichols & McChesney, 2013). Os mesmos auto-

res referem, aliás, um estudo de 2011 da Federal Communication Comission, 

que conclui que o jornalismo está em risco porque o seu exercício, segundo 

os princípios da independência e da velha função do “watchdog” que foram 

tão cruciais para a boa saúde democrática do país, já não existem: “numa 

época de crescente corrupção, o cão de guarda já não cumpre a sua função,” 

sublinham Nichols e McChesney (2013, p. 191). Os mesmos autores enten-

dem, inclusivamente, que a comunicação, em especial a jornalística, vive 

sob a influência e domínio do papel dos profissionais de relações públicas 

e do que eles classificam como “conteúdos manufaturados”, (2013, p. 191).

Esta noção de mensagens manufaturadas — a que Rindova et al. (2006, 

p.  62) chamam “estórias pré-embaladas” — corresponde aos conteúdos 

especialmente concebidos para serem entregues e distribuídos, quase de 

forma personalizada, aos jornalistas. Tal processo é resultado do papel e do 

trabalho especializado quer dos profissionais de relações públicas, quer de 

outros atores que atuam no mesmo campo e que constituem, igualmente, 

fontes autorizadas e credíveis aos olhos dos media.  
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Num estudo realizado em 2006 por Lewis et al. (2008a) destinado a avaliar 

o impacte e a influência das fontes de informação e o papel dos profissionais 

de Relações Públicas no processo de construção noticiosa em assuntos in-

ternos do país, através de cinco jornais (The Times, Guardian, Independent, 

Daily Telegraph e Daily Mail, num total de 2.207 notícias analisadas), nos 

serviços informativos da BBC-Radio e BBC-TV, na ITV News e na SkyNews, 

conclui-se que a crescente dependência do trabalho jornalístico perante ou-

tras profissões, além de pôr em causa o conceito antigo de “quarto poder” 

aplicado à imprensa, revela uma tendência que não mostra sinais de rever-

são, antes pelo contrário. Eis dois dos gráficos que constam da pesquisa 

feita por Lewis et al. (2008a) e nos quais é visível, tanto na televisão (Figura 

5), como na imprensa (Figura 6), a dependência ou, para usar outra das ex-

pressões empregues no mesmo estudo, a “confiança” dos jornalistas nos 

documentos e nos materiais especialmente preparados para eles e que estes 

reproduzem em larga escala, respeitando a versão integral ou limitando-se 

a introduzir pequenas alterações.

Figura 6: Gráfico sobre televisão e a utilização das informações disponibilizadas pelos pro-
fissionais de relações públicas. Fonte: Lewis et al. (2008a, p. 8)
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Como é visível nesta figura sobre Televisão, as informações disponibilizadas 

pelas fontes (Relações Públicas) chegam a ser aproveitadas na íntegra em 

quase 60% das situações; e 20% das notícias veiculadas são feitas com base 

nos dados desses mesmos profissionais de relações públicas e outras fontes. 

A influência exclusiva de uma só fonte diminui substancialmente sempre 

que um jornalista se desloca ao local do acontecimento: as informações do 

relações Públicas, nesses casos, não vão além dos 15%, uma vez o repórter 

ter oportunidade de recorrer a outras fontes de informação.

Figura 7: Gráfico sobre imprensa e a utilização da informação disponibilizada pelos profis-
sionais de relações públicas. Fonte: Lewis et al. (2008a, p. 9).

A Figura 7, centrada na Imprensa, revela uma dependência dominante ou 

total face aos profissionais de relações públicas superior a 60% na produção 

da informação nas peças mais desenvolvidas; e de quase 40% nas chama-

das News-in-Brief (NIB), que correspondem à classificação que em Portugal 

se faz das Breves. Ainda no que toca à imprensa, é de sublinhar que mais 
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de 80% das notícias mais desenvolvidas são feitas com base nos dados vei-

culados por várias fontes, onde o papel e presença dos Relações Públicas 

continua a ser relevante.

As duas imagens que aqui apresentamos e que são uma boa síntese da 

pesquisa levada a cabo por Lewis et al. (2008a) mostram a importância 

crescente das fontes profissionais face ao jornalismo. A perceção acerca das 

regras e da influência que as fontes têm na produção noticiosa, não apenas 

do ponto de vista do assunto ou tema que conseguem colocar na agenda 

informativa, mas da perspetiva e do sentido que é assumido por parte do 

discurso jornalístico com base nos dados fornecidos pela respetiva fonte, é 

essencial para melhor se entender todo o processo de construção noticioso. 

Por outro lado, é ainda importante ter presente que o estudo citado — e que 

é igualmente desenvolvido em Lewis et al. (2008b) — olhou para a prática 

de cinco importantes jornais, de que destacamos, pela sua pública imagem 

de grande credibilidade, The Times, The Guardian e Independent, além dos 

serviços de rádio e televisão da BBC, entre outros canais. Donde é possível 

extrapolar que a tendência encontrada nesta pesquisa não será uma especi-

ficidade britânica, mas sim algo de muito mais abrangente. 

Nichols e McChesney (2013), que ainda há pouco traçavam a desproporção 

entre jornalistas e profissionais de relações públicas, afinam pelo mesmo 

diapasão, para sustentar, com base em dados revelados em estudos levados 

a cabo pelo Pew Center, que a informação noticiosa é hoje fortemente in-

fluenciada por aquelas fontes profissionais: 

Concluiu-se que 86% da informação teve origem em fontes oficiais e co-

municados de imprensa. Tais notícias foram apresentadas como sendo 

baseadas no trabalho e julgamento profissional dos jornalistas, mas 

como o Pew observou, elas correspondiam, em regra, à posição dos Re-

lações Públicas, a qual foi publicada sem qualquer alteração (Nichols & 

McChesney, 2013, p. 194). 
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Longe de se circunscreverem às realidades inglesa e norte-americana, tais 

estudos revelam que a influência dos profissionais de relações públicas é, 

hoje, uma tendência crescente no mundo dos media noticiosos — no que 

McChesney (2013, p. 90) qualifica de “o segredo sujo do jornalismo” — o 

que significa que Portugal faz parte dessa tela imensa chamada atualidade 

informativa a que é preciso aceder para existir. 

4.1.1 Jornalismo “refém” de fontes organizadas

Dados revelados em dezembro de 2015 pelo European Journalism Observatory, 

citando a Comissão da Carteira Profissional de Jornalista, referem que 

Portugal perdeu 1218 jornalistas entre 2007 e o final de 2014, período em 

que o número de carteiras profissionais ativas baixou de 6839 para 5621, o 

que corresponde a um decréscimo de 17,8%. Um comunicado do Conselho 

Deontológico do Sindicato dos Jornalistas divulgado no final de dezembro 

de 2014 já dava consistência aos maiores receios, ao considerar que “as con-

dições de exercício do jornalismo no período 2010-2014 agravaram-se com 

implicações no domínio ético-deontológico”.

Segundo o mesmo documento, o exercício do jornalismo tem sido, nos últi-

mos anos, 

“impulsionado por uma orientação estratégica dos media centrada em 

transformar a informação em mercadoria, com o intuito de produzir 

espetáculo mediático e assegurar audiências e vendas. Esta perspetiva 

conduziu gradualmente o jornalismo à situação de refém do interesse de 

fontes organizadas e à mercê da duvidosa qualidade de uma informação 

que se pretende vendável.” 

Tais observações mantêm atual o primeiro estudo feito sobre as relações en-

tre fontes e jornalistas (Gans, 1979) e ao qual Rogério Santos (1997) não deixa 

de recorrer quando analisa as respetivas relações de poder, para assinalar 

que as elites (políticas, económicas, culturais e sociais) “fazem as notícias 

cerca de quatro vezes mais” (p. 34) que os cidadãos anónimos e comuns. O 
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mesmo autor regressará mais tarde ao tema, com a obra A fonte não quis 

revelar, publicada em 2006, onde surge reforçado o papel das fontes no pro-

cesso de construção noticiosa. 

Em 2013, um estudo feito junto de 500 jornalistas de 14 países, centra-

do no jornalismo digital, revela igualmente a força da ligação e influência 

das fontes profissionais no processo informativo, embora “mostre que há 

diferenças ao nível da independência dos jornalistas, assim como existem 

diferenças entre os diversos tipos de media” (Macnamara, 2014, p. 127), por 

exemplo de expansão nacional ou local. O mesmo estudo conclui, ainda, que 

há uma tendência para que os media de qualidade não sejam tão fortemente 

influenciados pela ação dos profissionais de relações públicas, embora não 

deixe de assinalar o facto de a pesquisa feita por Lewis et al. (2008a), já aqui 

referida, revelar um índice de dependência assinalável, por parte dos jor-

nais de grande expansão, face a essas mesmas fontes (Macnamara, 2014). 

“As secções de Finanças dependem fortemente dos resultados financeiros 

disponibilizados pelas empresas à Banca, dos seus relatórios anuais e das 

declarações públicas dos respetivos CEOs” (Macnamara, 2014, p. 128). 

Lewis et al. (2008a) concluem, no entanto, que será injusto atacar apenas 

os jornalistas por utilizarem com tanta frequência a informação formatada 

pelas fontes, embora não deixem de assinalar de forma muita clara que tal 

panorama conduz a uma indesejável fragilização do campo jornalístico. Foi, 

de resto, na sequência deste estudo realizado na Universidade de Cardiff, 

que o investigador e jornalista inglês Nick Davies (2008), na sua obra, Flat 

earth news, cunhou o termo “churnalism”, com o qual critica de forma muito 

viva e frontal o modo como é produzida a informação — sem verificação e 

aceitando passivamente a versão das fontes — e como os jornalistas são inca-

pazes de dizer a verdade do que se passa. Sumariamente, aquilo que Davies 

vem proclamar é que trabalhando numa fábrica de notícias, sem tempo para 

verificar a informação nem sair da redação, os jornalistas limitam-se a pro-

cessar passivamente o material que lhes chega das fontes profissionais.  
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A crescente expressão e intervenção dos Relações Públicas, os quais, como já 

vimos, são especialistas no uso dos padrões profissionais do jornalismo para 

colocar ou fazer publicar notícias aparentemente independentes, mas cuja 

divulgação, embora credível, é do interesse dos seus clientes (Macnamara, 

2014; Nichols & McChesney, 2013), leva a que o espaço noticioso seja cres-

centemente preenchido e dominado pela sua ação.

No caso português, “a assessoria de imprensa mantém-se como o serviço 

mais procurado, face ao desejo de amplificação mediática das ações das or-

ganizações-clientes” (Sebastião, 2012, p. 35), donde resultará, depois, um 

ganho de visibilidade. Tal ideia é amplamente comprovada no estudo feito 

pela principal e mais antiga associação do setor — APECOM — que entre as 

quarto áreas que analisou (assessoria mediática/relações com a imprensa; 

comunicação de marca e produtos; comunicação interna; edição/produção 

de suportes) a que mais atenção e oferta de serviços concentra é as relações 

com os media. O mesmo estudo sublinha, ainda, que 90 por cento das agên-

cias referem que, a par da comunicação institucional, o relacionamento com 

os media é a área mais procurada pelos seus clientes. 

A importância dada ao relacionamento com os media reflete, no fundo, o 

valor que a informação veiculada através deles ainda possui. Daí, o cuidado 

e os meios postos em prática para que a comunicação junto deles produza 

os efeitos desejados, isto é, que a construção de sentido que as organiza-

ções visam realizar através do campo jornalístico vá ao encontro dos seus 

interesses, embora tenhamos de ter em conta que a realidade portuguesa, 

maioritariamente constituída por pequenas e médias empresas, ainda está 

longe de um patamar médio satisfatório. 

4.2 Relacionamento estratégico

O papel dos Relações Públicas já não é, portanto, apenas a gestão da co-

municação entre uma organização e os seus públicos, como era visto por 

Grunig e Hunt (1984), mas uma “filosofia de relacionamento estratégico”, na 

expressão de Baldissera (2009, p. 11), e cuja ação é realizada entre uma dada 

entidade, individual ou coletiva, e a sua alteridade. Neste contexto, aquilo 
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que se espera de um profissional de relações públicas é que ele promova 

e leve a cabo processos de “investigação e interpretação de relacionamen-

tos, definição de estratégias e seleção, construção e circulação de sentidos, 

mediante processos de significação/comunicação, para a legitimação da en-

tidade e de suas ações” (Baldissera, 2009, p. 11).

Tal entendimento (que vê também nos processos de comunicação o caminho 

para a institucionalização de sentido) tem uma visão bastante mais alarga-

da do papel das relações públicas, demarcando-se das posições que a vêm 

apenas circunscrita aos contactos com os media, elaboração de campanhas 

e ações afins. A nossa visão é, neste aspeto, coincidente com a de Baldissera 

(2009), porquanto consideramos que o centro da ação e o enfoque da função 

das relações públicas deve estar situado no plano da ação estratégica, “em 

que os relacionamentos são qualificados mediante processos de significa-

ção/comunicação, em perspectiva dialógico-recursiva (complexidade) e de 

diálogo” (Bakhtin, 1999, apud Baldissera, 2009, p. 12).

O epicentro do trabalho desses profissionais deixa, assim, de estar localiza-

do numa qualquer plataforma que apenas se preocupa com os transfers de 

comunicação e de visibilidade, para se situar no lugar da “legitimação ecos-

sistemicamente comprometida” (Baldissera, 2009, p. 12), na perspetiva de 

que no quadro dos processos comunicativos aquilo que está em causa é, so-

bretudo, a “institucionalização de sentido” (Andrade, 2001, p. 175). Esta, na 

verdade, constitui um objetivo central na vida das organizações, ainda que 

o ambiente delas seja “complexo e em constante mudança” (March, 1998, p. 

195). É nesta linha de pensamento que Andrade (2000, p. 13) entende que 

todo e qualquer ato de comunicação nas organizações “visa uma institucio-

nalização, mesmo a dos produtos, onde a diferenciação simbólica de nomes 

e atributos (marcas) resulta, também ela, de processos de institucionaliza-

ção de sentido”.

A ideia de institucionalização em Andrade (2000) está intimamente ligada 

ao conceito e ação da comunicação, através da qual são construídas  nar-

rativas organizacionais que têm por finalidade realizar uma construção de 
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sentido bem definida e objectivável. Tal construção resulta do papel desem-

penhado pelos “narradores organizacionais” como lhes chama Andrade 

(2000, p. 11), cuja iniciativa tem em mente que

é pela institucionalização ou micro-institucionalização de um sentido, e 

das respetivas narrativas que o transportam, que as organizações, aliás 

como os indivíduos, criam um campo de influência, estabelecem uma 

“cotação” ou reputação, procuram fundar um valor pelo qual possam 

ser avaliadas num mercado económico, numa praça financeira ou numa 

“bolsa” de opinião pública ou privada (Andrade, 2000, p. 8).

A distinção de sentido que as palavras e o pensamento de Rogério Andrade 

comportam tem por finalidade a criação de uma reputação, a qual, como 

vem sendo defendido ao longo do presente trabalho, se realiza através de 

processos de comunicação que, no fundo, “são verdadeiros processos de ins-

titucionalização” (Andrade, 2000, p. 12). Neste contexto, “noticiar passou 

a ser a mais eficaz forma institucional de agir” (Chaparro, 2001, p. 44), no 

sentido em que a comunicação tem aqui a ambição de “impor um instituído” 

(Andrade, 2000, p. 12). A noção de sentido nos termos em que a coloca-

mos reporta-se, assim, ao que as organizações elaboram a partir dos sinais 

do presente “e nos ambientes sempre porosos em que estão mergulhadas” 

(Andrade, 2000, p. 4), tendo em conta que criar sentido é a capacidade de 

criar um facto, tornar algo visível e sensível (Weick, 1995). No caso do BES 

— e depois do Novo Banco — a criação desse quid visível e factível a que 

se refere Karl Weick está intimamente ligado à ação dos media, os quais 

desempenharam um papel determinante na construção das respetivas 

reputações.

Face ao que vimos dizendo não se pode, no entanto, concluir que o jornalis-

mo — ou os jornalistas — estão completamente manietados por um sistema 

de relações e de dependências face às fontes profissionais. É evidente, aten-

dendo aos dados apresentados e à diversidade de estudos conhecidos que 

uns e outros apontam no sentido de uma revalorização do papel das fon-

tes no processo de construção noticiosa. Aliás, a sua ação e pró-atividade, 
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como bem assinalam a este respeito Blumler e Gurevitch (2005) e Andrade 

(2003), já não se circunscreve aos media noticiosos, mas a todo o espaço 

mediático, por força do crescente protagonismo — logo maiores audiên-

cias — dos espaços de entretenimento. Além disso, também não devemos 

descartar nem ignorar as situações em que os interesses entre os diversos 

atores são opostos. É, pois, no âmbito deste quadro geral de relacionamen-

tos e de interesses que temos de entender, hoje, a função da comunicação, 

das relações públicas e o exercício do jornalismo, para melhor percebermos 

as razões que levam as organizações a apostarem ainda nesse campo como 

uma área de eleição para a sua comunicação. Ao mesmo tempo não se deve 

descurar o conhecimento mais apurado acerca das fragilidades desse mes-

mo campo — cada vez mais à mercê das estratégias comunicacionais das 

organizações, sobretudo empresariais.

4.3 Influência das fontes profissionais

Do ponto de vista dos estudos do newsmaking tal dependência é vista e clas-

sificada como uma fragilidade do jornalismo (Nichols & MCChesney, 2013; 

Lewis et al., 2008a; Chaparro, 2001), o que leva todos quantos se filiam 

nessa corrente de pensamento a dizer que veem na crescente dependên-

cia dos media noticiosos um enfraquecimento da sua capacidade de ação 

e uma perda de qualidade. A ser assim, coloca em causa o seu estatuto de 

independência e autonomia face a outros atores (representantes de outros 

interesses) que com eles interagem. Mais: esse estado de “dependência” de 

que Lewis et al. (2008a) falam tem muito a ver com a chamada de aten-

ção que Dominique Wolton já fizera antes, ao considerar que “no caso da 

comunicação não existe um discurso natural; cada indivíduo apanhado na 

comunicação deve explicitar aquilo que lhe interessa e o lugar de onde fala” 

(1999, p. 35).

Ora, ao integrar no seu discurso a produção de sentido desenhada e proje-

tada pelas organizações que alimentam o campo jornalístico, sem que isso 

seja visível e transparente aos olhos e ao entendimento dos destinatários 

da informação noticiosa — ou que tais pontos de vista sejam cotejados com 
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outras perspetivas e objeto dos necessários e desejáveis enquadramentos, 

dentro dos princípios que configuram o ritual estratégico concetualizado 

por Tuchman (1993) — isso significa que há uma apropriação por parte do 

discurso jornalístico relativamente ao pensamento e sentido das fontes 

organizadas. Face ao papel dos profissionais de relações públicas e ao po-

der de influência e de penetração nos media por parte das empresas mais 

bem apetrechadas — já sublinhados ao longo destas páginas —pergunta-se: 

porque é que as organizações jornalísticas e os seus profissionais são tão 

permeáveis às fontes referidas? Genericamente, tanto do lado do jornalis-

mo, como da parte das assessorias e relações públicas, existe a ideia de que 

quanto melhor as fontes souberam como pensam os jornalistas e quais são 

os seus critérios de decisão, acrescido do conhecimento sobre os respetivos 

constrangimentos e condições de trabalho (Ribeiro, 2016, 2009; Nichols & 

McChesney, 2013, Lewis et al., 2008, Chaparro, 2001), melhor elas podem 

influenciar os media noticiosos, no sentido de fazer passar os seus pontos 

de vista: 

Na hora de escrever, na rotina da produção e dos procedimentos pro-

fissionais (os conscientes e os inconscientes), a perspetiva das fontes 

influencia, inevitavelmente, a decisão jornalística — e quanto mais 

competentes elas se tornam, mais capazes são de determinar enfoques, 

relevâncias e até títulos, na narração jornalística (Chaparro, 2001, p. 41). 

A capacidade de interferir na esfera pública, através de estratégias especial-

mente pensadas para produzir tal efeito, é um reflexo do profissionalismo 

das fontes organizadas que procuram utilizar os media noticiosos, apli-

cando as técnicas e os saberes do campo jornalístico, ou seja, produzindo 

conteúdos genuinamente jornalísticos, agendando ações e iniciativas po-

tencialmente mediatizáveis, promovendo pseudo-acontecimentos (Neveu, 

2005; Boorstin, 1961). Essa competência dos news promoters para produzir, 

sugerir, antecipar e lidar com as rotinas e os valores profissionais do jorna-

lismo, remete-nos para a ideia da “profissionalização das fontes” sublinhada 
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por Anderson (1997), a propósito dos ativistas do Greenpeace que oferecem 

às televisões imagens que eles próprios captam, com a finalidade de ampliar 

e conseguir uma dimensão pública de maior impacte das suas ações. 

Na mesma linha de pensamento, Neveu (2005) lembra que Schlesinger 

(1992) já havia abordado a questão da profissionalização das fontes, desta-

cando a “sua capacidade para desenvolver uma racionalidade estratégica 

assente na antecipação das rotinas e das práticas dos jornalistas, de modo 

a fornecer-lhes um pronto a publicar ou difundir” (2005, pp. 68-69), a que 

Nichols e McChesney (2013) chamam de “mensagens manufaturadas” (p. 

194) e Rindova et al. (2006) classificam de “embalamento de estórias” (p. 

62). Tal cenário vem corroborar a ideia de complementaridade e de negocia-

ção que existe no trabalho dos jornalistas nas suas relações com as fontes 

(Ribeiro, 2016; Santos, 2006, 1997; Wolf, 1994; Ericson et al., 1989, Gans, 

1979) e que os exemplos anteriormente referidos mostram à saciedade. Mas 

até onde é que essa ideia de complementaridade e de negociação, por norma 

analisada e vista entre os universos da política e do jornalismo, também é 

aplicável ou extensível ao mundo empresarial e dos negócios?

4.4 As notícias como coprodução entre fontes e jornalistas

Se pensarmos que os campos da política e dos negócios são altamente 

concorrenciais e competitivos, o que requer a aplicação de estratégias de 

comunicação e de relacionamento com os media bastante sofisticadas, pa-

rece não haver grandes dúvidas acerca da necessidade de estabelecimento 

de um clima recíproco de confiança. De tal modo, que as organizações que 

procuram interferir e interagir na esfera pública através dos media noticio-

sos, dispõem de estruturas e de profissionais capazes de desenvolver ações 

comunicativas favoráveis aos seus objetivos, os quais não se esgotam ou 

limitam aos produtos ou serviços que vendem — preocupam-se igualmente 

com a imagem e a reputação (Bueno, 2009). 

Claro que os recursos variam em função dos meios disponíveis e dos objeti-

vos em causa. Mas quererá isso dizer que existe uma relação causal entre a 

capacidade comunicativa e de influência das fontes e o seus efeitos na esfera 
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jornalística, na perspetiva de que “nós vemos os media a refletirem não um 

mundo exterior, mas as práticas daqueles que detêm o poder de determi-

nar a vivência dos outros”? (Molotch & Lester, 1993, p. 50). Isto é, tudo se 

resume à circunstância de as fontes organizadas, nomeadamente as mais 

poderosas, tenderem a explorar as rotinas existentes no sistema de produ-

ção noticiosa ou, até, poderem alterá-las a seu favor, como sugerem Molotch 

e Lester (1993)? Ou olhamos para o sistema informativo como sendo o resul-

tado de uma “guerra de assessorias” que lutam pela conquista dos melhores 

espaços? (Lage, 2001, p. 51).

Será sobre essa autonomia ameaçada que Champagne (1998) nos fala quan-

do afirma que a história do jornalismo poderia ser, em boa parte, a história 

de uma autonomia impossível? Em parte, sim. Porém, a observação do 

sociólogo francês é muito mais ampla, porquanto olha para o exercício do 

jornalismo, não apenas situando-o nas estritas relações com as fontes, mas 

procurando desbravar também alguma reflexão em torno dos múltiplos 

constrangimentos que se colocam à profissão e às empresas jornalísticas, 

seja de ordem política, económica ou organizacional, com as implicações daí 

resultantes sobre o trabalho realizado.

Jean Charron (1998), ao analisar os processos de construção da notícia, 

designadamente ao nível do agendamento, entende não haver uma relação 

causal entre aquilo que é o interesse da fonte e o produto noticioso, no sen-

tido de ver as organizações jornalísticas como correias de transmissão do 

pensamento e das ações das fontes de informação. Para este autor, as maté-

rias noticiadas e o modo como são noticiadas não correspondem a formatos 

pré-definidos na origem, ou seja, unilateralmente construídos por parte da 

respetiva fonte e, nessa medida, impassível de qualquer alteração. Ao invés, 

entende que tal processo corresponde antes a uma espécie de coprodução 

entre a fonte e os jornalistas. 

Daí que Charron (1998), como outros autores que propõem o conceito de 

agenda-building (Sheafer & Weimann, 2005; Dearing & Rogers, 1996) se 

aproxime da visão que aponta para uma construção conjunta do processo de 
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elaboração da agenda informativa. Assim sendo e ainda segundo Charron 

(1998), o processo de construção noticiosa resulta da soma dos contribu-

tos propostos pelas fontes e pela sua eventual transformação em assunto 

informativo, por parte dos jornalistas. Esta atitude profissional é, de resto, 

defendida em Livros de Estilo de jornais de referência (Le Monde, El País, 

Público), no sentido em que cabe ao jornalista definir o sentido e o relevo 

da matéria noticiada, na ótica de que ele dispõe da faculdade de avaliar a 

noticiabilidade de um acontecimento em detrimento de outro e com isso 

“atuar com o intuito de impor uma espécie de hegemonia ideológica no meio 

social”, segundo a expressão de Ribeiro (2009, p. 22) quando olha para o 

noticiário político. 

Sabemos, portanto, que as notícias não chegam às pessoas diretamente, mas 

por intermédio de uma mediação, o que equivale por dizer que ninguém vê 

as notícias como elas acontecem, mas através da sua leitura, audição ou vi-

sualização (Schudson, 1993) devidamente editada e montada por jornalistas; 

e que as notícias — como já sublinhamos em capítulo anterior, a propósito 

do papel da linguagem na construção noticiosa — têm lugar no cruzamento 

entre texto e acontecimentos, na perspetiva de que se é o acontecimento 

que provoca e dá origem à notícia, é esta, por sua vez, que cria o aconteci-

mento (Traquina, 2000a). Assim sendo, teremos de realçar a função dos 

promotores de notícias e procurar perceber de que forma eles atuam e po-

dem influenciar a produção informativa.

4.4.1 Entendimentos e fricções

Partindo do quadro concetual enunciado por Molotch e Lester (1993), que 

aponta para a presença de três atores — promotores de notícias (news pro-

motors), profissionais da comunicação (news assemblers) e os consumidores 

de notícias (news consumers) — com posicionamentos diferentes no âmbito 

do trabalho jornalístico, vamos procurar perceber como os dois primeiros 

grupos atuam e interagem, uma vez que é esse o ponto para onde impor-

ta olhar no âmbito da construção de sentido de uma empresa através dos 

media. 
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No que toca ao entendimento que Molotch e Lester (1993) assumem relati-

vamente a esta temática, é importante realçar que os autores reconhecem a 

existência de situações ou acontecimentos que concorrem e disputam entre 

si o espaço e a atenção dos produtores da informação noticiosa. Tal compe-

tição entre agentes interessados em tornar público um dado acontecimento 

leva a que os respetivos promotores (news promotors) interajam com os pro-

fissionais de comunicação (news assemblers), com a dupla finalidade de que 

tais ocorrências tenham a expressão pública e a produção de sentido que 

desejam.

Na concetualização de Molotch e Lester (1993) admite-se a presença de 

interesses e ocorrências com intencionalidades diversas, assim como se 

aceita — como Boorstin (1961) já o fizera antes ao referir-se aos pseudo-

-acontecimentos — a existência de iniciativas e estratégias, tendentes a 

evitar que determinados acontecimentos assumam uma dimensão pública 

ou, ao invés, promovendo-os para que ganhem esse estatuto. Significa isto 

que os autores dão especial atenção à concorrência entre os promotores de 

notícias, vendo nessa disputa uma luta simbólica na mobilização de eventos, 

aspeto que assume uma relevância de primeira ordem no quadro do proces-

so de construção noticiosa e do próprio agendamento. “Qualquer questão 

envolve uma luta semelhante em torno de uma ocorrência e dos interesses 

semelhantes no resultado”, sustentam Molotch e Lester (1993, p. 37), o que, 

na ótica dos mesmos investigadores, nos leva a entender a construção noti-

ciosa como resultado de um processo intencional: “o trabalho de promover 

ocorrências ao estatuto de acontecimento público salta das necessidades de 

acontecimento daqueles que fazem a promoção” (Molotch & Lester, 1993, p. 

37). 

Num ensaio em que procuram compreender as relações entre os diversos 

tipos de necessidade de notícias, os dois autores partem da ideia inicial 

de que num mundo onde as pessoas não podem viver sem notícias e em 

que estas lhes dão conta de tudo o que está distante ou não assistem dire-

tamente, o acesso à informação só é possível no quadro de um percurso 

inter-relacional que implica a interação entre pessoas ou grupos, com inte-
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resses e motivações diversas e em cujo contexto o trabalho jornalístico não 

vive sem a intervenção dos promotores de notícias. Por outro lado, as orga-

nizações — empresas, governos, autarquias, sindicatos, associações cívicas, 

universidades, igreja, entre muitas outras — enquanto fontes e promotoras 

de notícias, encontram no campo jornalístico o espaço polifónico e autóno-

mo que necessitam para melhor legitimarem e institucionalizarem os seus 

discursos públicos. 

Do ponto de vista funcional os dois campos dependem reciprocamente um 

do outro, uma vez que cada qual pretende ter acesso a algo que o outro 

possui. Se a fonte possui a informação que o jornalista pode transformar 

em notícia, aquele necessita da informação para realizar o seu trabalho e 

responder eficaz e satisfatoriamente aos requisitos e os objetivos da sua or-

ganização. Na verdade, como sublinha a este respeito Vasco Ribeiro, “fontes 

e jornalistas criam entre si uma relação simbiótica, que decorre da perceção 

de que juntos conseguem mais facilmente concretizar seus objetivos” (2016, 

pp. 68-69)

Este clima de aparente entendimento e confiança recíproca não é, todavia, 

incondicional nem está a salvo de fricções entre as partes, como, de resto, 

também realça o mesmo autor. Isto é, não deve inferir-se daqui a ideia de 

que o campo jornalístico é absolutamente controlado pelas fontes e que estas 

dominam o jogo em todas as suas fases e cambiantes. Como interpretar, por 

exemplo, as notícias desfavoráveis a determinadas organizações ou dirigi-

das a protagonistas políticos, económicos ou sociais, quando umas e outros 

são, por norma, vistos e tidos como atores que controlam o fornecimento 

de informação e determinam as agendas jornalísticas? Eis-nos, pois, diante 

de um paradoxo referido por Manning (2001), o qual, no fundo, nos deve, 

enquanto cidadãos, fornecer alguma dose de tranquilidade, não obstante o 

mesmo autor não mitigar a preponderância que as fontes oficiais, designa-

damente as que estão colocadas ao nível das estruturas governamentais, 

têm sobre os jornalistas. Porém, a observação que faz aos comportamentos 

desviantes dos jornalistas, através do citado paradoxo informativo, no senti-
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do de que fogem à normalidade de um relacionamento preponderantemente 

estável, não deixa de evidenciar a incapacidade de controlo absoluto dos me-

dia noticiosos por parte das fontes organizadas.

Esta questão entre a autonomia do campo jornalístico e as fontes classifica-

das como poderosas sempre dividiu, no entanto, investigadores e estudiosos 

desta temática. Onde Molotch e Lester (1993) veem capacidade de decisão e 

autonomia dos jornalistas face às fontes, Hall et al. (1993) consideram que 

“no momento da produção jornalística, os media colocam-se numa posi-

ção de subordinação” (p. 230). Ericson et al. (1989) optam por uma atitude 

mais prudente, ao considerarem que não se pode olhar e ver todo este ce-

nário relacional a uma só cor e sujeito a um único modelo comportamental. 

Entendem que é preciso atender a cada caso e situação, quer do ponto de 

vista da influência das fontes envolvidas, quer do lado dos media com quem 

elas interagem. Por outro lado, autores como Schlesinger (1992) ou Blumer e 

Gurevitch (1995) apontam para a ideia de interesse mútuo entre jornalistas e 

fontes, o que, na expressão de Vasco Ribeiro, “levanta o problema do acesso 

socialmente estratificado aos news media” (2009, p. 19). 

Tal acesso deve ser visto com alguma cautela, atenção e até sentido crítico, 

uma vez que ele, enquanto instrumento operativo no processo de escolha 

e seleção do material a noticiar, suscita as maiores reservas e nessa me-

dida constitui um problema. Contudo, a diversidade dos perfis editoriais 

conduz, inevitavelmente, a diferenças notórias e substanciais entre os dife-

rentes órgãos de comunicação, o mesmo é dizer, a abordagens jornalísticas 

igualmente diversificadas que, por sua vez, e em função das caraterísticas 

próprias do respetivo órgão, implicam modelos comportamentais do lado 

das fontes igualmente consonantes com os seus interlocutores. É, aliás, por 

esta linha de pensamento que segue o raciocínio de Ericson et al. (1989), 

quando se colocam numa atitude mais prudencial de atenderem a cada caso 

e situação. 
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4.5 Ubiquidade da informação

Neste momento podemos já afirmar que nem todas as fontes são igualmente 

relevantes, o que explica a sua diferente capacidade de influência e de aces-

so (penetração) aos news media. Referimo-nos à credibilidade, associada à 

ideia de autoridade, e ao domínio dos processos de rotina do trabalho dos 

media. Traquina (1993), na reflexão que faz sobre esta mesma matéria, pro-

põe três considerações quando analisa a importância das fontes. As duas 

primeiras — direito ao sigilo e à proteção legal da relação fonte-jornalista; 

e a noção de que não há fontes desinteressadas — situam-se naquilo a que 

poderíamos chamar de campo invisível do jornalismo, no sentido de que tais 

procedimentos e interações têm lugar num plano não público e, portanto, 

ainda num momento que antecede a decisão final sobre a respetiva publi-

cação. A terceira consideração é a que nos interessa mais neste momento: 

“credibilidade da autoridade, isto é, quanto mais alta é a posição do informa-

dor melhor é a fonte de informação” (Traquina, 1993, p. 172). 

Para além da noção de proeminência, que também faz parte da convenção 

dos valores-notícia, no sentido em que uma declaração ou uma atitude de 

um alto responsável político, económico ou cultural é mais relevante que 

outras, fruto da posição que ocupa na respetiva hierarquia, a consideração 

proposta por Nelson Traquina remete, sobretudo, para a ideia de que as pes-

soas situadas em cargos mais elevados têm acesso a informação privilegiada 

e, nessa medida, dispõem de melhores dados e informações mais úteis e 

necessárias aos jornalistas. Daí que as pessoas com maior autoridade, es-

sas que têm contactos regulares com os profissionais do campo jornalístico, 

permitindo assim provar a sua credibilidade, são favorecidas no processo de 

produção de notícias (Traquina, 1993, p. 173).

Porém, o fornecimento e procura de informações visa uma finalidade con-

creta e que é, como já referimos antes, garantir matéria-prima suficiente 

para a produção de notícias, as quais, por sua vez, têm de ser constantemen-

te renovadas e sujeitas a um processo de elaboração que implica a prática 
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de um conjunto de rotinas. Estas requerem, por isso, um outro critério que 

a generalidade dos estudos sobre comunicação referem e a que Ginneken 

(2003) empresta a maior atenção: disponibilidade. 

Contudo, as fontes devem não apenas exercitar a disponibilidade quando 

esta significa a tomada de iniciativa por parte delas, mas também estarem 

disponíveis, quando contactadas, para satisfazer e responder às carências 

informativas que os jornalistas procuram suprir através delas. Ora, quando 

as fontes mais bem organizadas partilham essa rotina com os jornalistas, 

estabelece-se como que uma interdependência entre os dois campos, a qual 

pode assumir contornos diversos, como fuga de informações ou revelações 

privilegiadas.

Sabendo-se que “uma parte significativa das notícias produzidas tem como 

base fontes que são profissionais no negócio de lidar com o campo jorna-

lístico” (Traquina, 1993, p. 173), entendendo-se por esses “profissionais” os 

assessores e os relações públicas que dominam e conhecem toda a mecâni-

ca do trabalho jornalístico, isso significa que tais fontes podem influenciar 

a matéria noticiada, segundo dois níveis de ação: 1) através do fornecimento 

de informações que podem assumir formatos diversos (dossiês, press relea-

ses, imagens, etc.); 2) utilização estratégica do timing de atuação, de modo a 

influenciar o conteúdo da matéria a publicar.

Como consequência desta interdependência entre fontes e jornalistas, 

no quadro das rotinas profissionais da construção noticiosa, Michael 

Schudson observa este processo como sendo “normalmente uma questão 

de representantes de uma burocracia apanhando notícias pré-fabricadas de 

representantes de outra burocracia” (Schudson, 1986,  apud Traquina, 1993, 

p. 173), ideia que é também partilhada por Sigal (1973), ao verificar que uma 

percentagem elevada das notícias tem origem nos chamados canais de roti-

na profissionais.

Os canais representantes das burocracias anteriormente referidos dizem 

respeito às organizações enquanto fontes e às organizações jornalísticas, 

enquanto produtoras de informação noticiosa. As ações de umas e outras 



João Figueira 79

cruzam-se, portanto, no processo de construção informativa, a qual precisa 

da presença e do papel das fontes de informação para que esta seja viável 

e resulte mais rápida, consistente e credível aos olhos de quem a faz e dos 

respetivos públicos.

Em todo o caso, estas questões merecem ser hoje reequacionadas à luz 

dos novos meios e possibilidades de comunicação, uma vez que eles per-

mitem ao cidadão e aos grupos organizados interagirem mais rapidamente 

— dir-se-á em tempo real — com os media, independentemente de olharmos 

para esta nova realidade como uma “sociedade individualista de massas” 

(Wolton, 2000, p. 210) ou como o antigo público “que pegou nas novas ferra-

mentas e transformou um caudal sem fim de ideias, em inesperadas, e em 

muitos casos soberbas, formas de jornalismo.” (Gillmor, 2005, p. 228). 

Perante o novo cenário comunicacional que carateriza, em especial, as so-

ciedades ocidentais, importa rediscutir a autonomia jornalística no quadro 

organizacional e profissional dos nossos dias, numa altura em que as fontes 

dispõem de meios e técnicas que disputam e influenciam, como nunca, a 

esfera pública. Tal como sucedeu nas últimas décadas do século XX, em que 

a autonomia do campo jornalístico esteve no centro do debate dos estudos 

dos media noticiosos, o tema volta a estar de novo em foco, mas não pelas 

mesmas razões. 

Durante anos, a discussão girou em torno da legitimidade na avaliação da 

noticiabilidade (newsworthiness) de um acontecimento, ligada ao exercício 

profissional de uma prática que tem reivindicado para si um espaço de inde-

pendência e que muitos ordenamentos jurídicos, como é o caso de Portugal, 

lhe conferem esporas de garantia constitucional.

O desenvolvimento de um campo jornalístico autónomo tem como fator 

crucial a profissionalização das pessoas envolvidas na atividade jorna-

lística onde são reivindicadas a autoridade e a legitimidade de exercer 

um monopólio sobre o poder de decidir sobre a noticiabilidade de um 
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acontecimento e problemáticas. Perder esse monopólio é pôr em causa 

a independência do jornalismo e a competência dos seus profissionais 

(Traquina, 2002, p. 106)

O sistema de comunicação prevalecente nas sociedades industriais e no 

qual se inscrevem as palavras de Traquina (2000) estava centrado na lógica 

mediática de distribuição de informação de um para muitos. Hoje, na socie-

dade de auto-comunicação de massas, como lhe chama Manuel Castells, a 

realidade é bem diferente: “A comunicação fundadora da sociedade em rede 

é a rede global de redes de comunicação horizontal, que incluem a troca 

multimodal de mensagens interativas de muitos para muitos, tanto de for-

ma síncrona como assíncrona (Castells, 2007, p. 246).

O antigo critério da autoridade em que se fundavam as fontes e o acesso 

delas aos media, vê-se agora como que desregulado, no sentido em que toda 

uma vasta e diversificada panóplia de atores pode interagir publicamente, 

com a vantagem de disporem de instrumentos e técnicas — narrativas e 

de persuasão — que, fruto da “revolução das fontes”, segundo a expressão 

de Chaparro (2001), constroem um cenário comunicacional e informativo 

totalmente novo.

Para o sucesso, as instituições apropriaram-se das habilidades narrati-

vas e argumentativas do jornalismo; assimilaram as rotinas e a cultura 

da produção jornalística; e no planeamento e controlo dos acontecimen-

tos, a dimensão comunicativa ganhou preponderância, para a divulgação 

dos eventos e a difusão do discurso. Em crescendo que a investigação 

especializada não acompanhou, aumentou, nos agendamentos e nos no-

ticiários, a participação de acontecimentos planejados, com conteúdos 

fornecidos pelas fontes (Chaparro, 2001, pp. 44-45).

À visão centrada nas relações entre jornalistas e fontes ou, dito de outra 

forma, entre media noticiosos e organizações, desenvolvida por Carlos 

Chaparro, em que o autor defende que “a capacitação profissional das 

fontes beneficia os processos jornalísticos” (Chaparro, 2001, p. 50), pro-

põe Gillmor (2005) uma extensão do campo noticioso ao cidadão comum. 
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Conceitos como democracia e transparência impregnam o veio central do 

seu pensamento, que não exclui o papel dos jornalistas, mas que ao ligar a 

função deles com a tecnologia ao alcance de todos, constrói um paradigma 

de comunicação e de informação fundado numa enorme coprodução que, 

em última instância, culmina num estado de autodeterminação individual: 

“A sua voz é importante. Pois, se tem alguma coisa interessante para dizer, 

poderá ser ouvido” (Gillmor, 2005, p. 231). É nesta perspetiva que se situa, 

igualmente, o pensamento de Pavlik (2014) quando introduz a noção de jor-

nalismo de ubiquidade. 

Mais preocupado com os processos e capacidades de comunicação e acesso 

à informação e menos com o debate em torno do jornalismo, Jonh Pavlik 

defende que “o conteúdo noticioso emana de uma variedade de fontes cada 

vez mais ubíquas, incluindo câmaras de segurança ou vigilância, bem 

como sensores de muitos tipos e formatos, frequentemente ligados à in-

ternet” (2014, p. 160). Seguindo esta lógica, o professor da Universidade de 

Columbia considera que o processo de mudança em curso “transformará o 

poder, deslocando a influência do estado e de outras instituições organiza-

das, como a mídia tradicional, em direção aos cidadãos” (2014, p. 160). Não 

é disto mesmo que nos fala Castells (2015) na sua obra, Redes de indignação 

e esperança, quando analisa os movimentos sociais de contrapoder e nos 

interpela acerca de uma certa desregulação organizacional ao nível dos pro-

cessos de comunicação?

4.6 Mudanças em toda a linha

Se os cidadãos são todos iguais perante a lei, não o são para e aos olhos 

do jornalismo (López, 2003). O que sucede, a nosso ver, é que embora já 

inseridos num novo paradigma de comunicação, como não cansa de nos 

alertar Castells (2015, 2007), vivemos ainda um tempo onde subsistem me-

todologias de trabalho e formas de representatividade fundadas no critério 

da autoridade e na capacidade de acesso aos media. É, sobretudo, isso, que, 

a nosso ver, revela este desequilíbrio entre a atenção dada pelos media con-

vencionais aos cidadãos e às fontes profissionais. 
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Todavia, aquilo para que Castelles (2015), Pavlik (2014) e Gillmor (2005)  nos 

chamam à atenção é para as mudanças que se estão a operar nos processos 

e nas novas capacidades de comunicação. À sua medida, o Portal da Queixa é 

um bom exemplo deste tempo novo em que os cidadãos podem, como antes 

não sucedia, fazer ouvir a sua voz e, assim, melhor interagirem no espaço 

público. Sem prejuízo, claro, de o poderem fazer através das redes sociais, 

como tantas vezes sucede.

Importa salientar, no entanto, que Gillmor (2005) não pretende, ao contrário 

do que as suas palavras possam sugerir, uma atomização social. Considera 

uma vantagem que cada cidadão possa fazer ouvir a sua voz, isto é, manifes-

tar o seu pensamento, agir social e politicamente. Na realidade, aquilo que 

ele ambiciona e defende é uma cidadania ativa e esclarecida:

O antigo público tem o papel mais importante nesta nova era: os cida-

dãos têm de ser utentes ativos das notícias, não meros consumidores. A 

Net deveria ser o aliado do pensamento e da subtileza, não um impul-

sionador de rações primárias. Um cidadão informado não fica à espera 

de mais do mesmo. Tem de exigir melhor e tomar parte numa conversa 

mais alargada. Perderemos muito se tal não vier a acontecer (Gillmor, 

2005, p. 229).

Mas esta atitude, se bem que pode influenciar a agenda dos media, não lhes 

retira, ainda, a centralidade que ocupam na discussão e disputa pelo poder, 

naquilo a que Mazzoleni ao analisar a política italiana, chama de uma nova 

revolução de Copérnico, quando diz que tudo aquilo que antes circulava no 

espaço estrito dos partidos gira hoje em torno dos media: “hoje tudo gira à 

volta e no espaço dos media” (Mazzoleni, 1995, p. 308). 

Quer isto dizer que a centralidade do velho jornal como o conhecemos e 

Otto Groth (2011) o concetualizou como obra cultural, está hoje irremedia-

velmente posto em causa pela tecnologia que tudo transformou? É possível. 

A antiga oração matinal do homem moderno, como Hegel classificava a lei-
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tura diária do jornal, é um hábito cultural em desuso. Mais problemático é 

sabermos, como António Fidalgo nos questiona, se “o jornalismo será uma 

forma obsoleta de informar.” (Fidalgo, 2004, p. 1).  

Seja como for, é inimaginável um mundo sem informação e despojado de 

notícias. Portanto, aquilo que se releva já não é tanto o campo jornalístico 

como o único capaz de nos informar, mas os múltiplos veículos e plata-

formas através dos quais a informação circula e nos chega. Neste quadro, 

mantém-se inalterada a ideia de que a informação é um bem e tem um valor 

concreto para quem a fornece e a distribui. Sem esquecer que é no quadro 

dessas relações de comunicação e de informação que se constrói o comple-

xo edifício da reputação organizacional.
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O conceito de comunicação organizacional é muito  

abrangente e por isso objeto de diferentes entendi-

mentos, como observamos no capítulo 2. No presente 

trabalho e análise aos casos BES e Novo Banco empre-

gamos o conceito na perspetiva de Van Riel (1995), que 

entende a comunicação organizacional como um vasto 

campo de trabalho e atividades que englobam as áreas 

da comunicação interna e externa, das relações públicas, 

marketing, e comunicação corporativa. Ou seja, diz res-

peito a um conjunto heterogéneo de ações e iniciativas 

especialmente voltadas para os públicos ou segmentos 

com os quais a organização se relaciona e de que depen-

de. Assim, desenvolver a comunicação vai muito para 

além da divulgação de serviços ou de produtos, com o 

objetivo de levar os consumidores a adquiri-los. 

Num estudo de caso que fazem sobre o setor bancário, 

García e Garraza (2010) sustentam que a comunicação 

deve basear-se no diálogo com todos os stakeholders e 

na criação de relações baseadas na confiança, tendo 

em vista a criação de uma identidade e imagem fortes. 

As mesmas autoras, sublinham, de resto, que a comu-

nicação, quer a nível interno, quer externo, “(…) molda 

significados, constrói confiança, cria reputação e gere 

relações simbólicas com todos os stakeholders, com o 

fim de assegurar o crescimento da organização e liber-

dade para atuar” (Zerfass & Huck, 2007, apud García e 

Garraza, 2010, p. 186). A comunicação é, assim, rele-

vante na construção da reputação, na conceção de uma 
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imagem favorável e na criação de valor, uma vez que concorre, de forma de-

cisiva, para o que, a este respeito, Christensen et al. (2008, p. 84) designam 

por “o corpo nos olhos do outro.”

Tais posições não escondem, como referimos no capítulo 1, as dificuldades 

existentes na definição de um constructo sobre a reputação, uma vez ela 

ser frequentemente analisada ou associada a “outros conceitos, como marca 

corporativa, marca de empresa, identidade corporativa, comunicação cor-

porativa, etc” (Vance & Ângelo, 2007, p. 100). No âmbito dessa diversidade 

de abordagens e olhares — e no contexto da reputação, entendida como um 

constructo baseado em valor — Dowling (2001) propõe a noção de supermar-

ca corporativa, a qual é conseguida sempre que se verifica um alinhamento 

entre o que Argenti e Forman (2002) classificam como imagem e identidade 

corporativas e estas são consentâneas entre si nos resultados positivos que 

obtêm. Donde, segundo os mesmos autores, emerge e se afirma a reputação 

corporativa.  

A comunicação desenvolvida pela organização vai, então, ser decisiva na li-

gação entre a sua imagem e identidade, como referem Van Riel e Fombrum 

(2007) e a este propósito os citamos no capítulo 1 do presente trabalho. Vilar 

(2006) introduz a componente do marketing na análise e detalha com mais 

pormenor as diferentes posições dos stakeholders, dividindo-os em dois 

campos — mercado e institucional — como se ilustra na imagem seguinte:
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Figura 8: Relação Imagem/Identidade da Organização. Adaptado de Vilar (2006, pp. 76-77).

Na ótica do marketing, a imagem acentua uma componente exterior na 

medida em que atribui um papel crucial ao público. Trata-se de um concei-

to relativamente recente que sustenta que o processo de compra não vai 

depender apenas dos atributos ou das funcionalidades dos produtos, uma 

vez que o consumidor é também influenciado pela forma como a marca se 

organiza na sua mente e pelos sentimentos que desenvolve em relação à 

mesma: “a relação da organização com a imagem deve assim centrar-se na 

avaliação da perceção exterior – no modo como os sinais que transmite são 

recebidos – e do seu grau de adequação com o posicionamento desejado” 

(Vilar, 2006, p. 19).

A imagem de uma organização depende também de fatores externos, por 

exemplo, a imagem do setor; e de aspetos relacionados com o próprio de-

sempenho, mais facilmente controláveis. Estes relacionam-se com a conduta 

social da organização (interna e externa) e com o seu desempenho económi-
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co e financeiro (Vilar, 2006). A comunicação desenvolvida pela organização 

vai ser decisiva para criar essa perceção exterior, fazendo a ligação entre a 

«imagem» e a «identidade», como mostra a imagem anterior. 

Já sabemos que a imagem “é o que passa na mente dos públicos, no seu 

imaginário, enquanto identidade é o que a organização é, faz e diz” (Kunsch, 

2003, p. 170). A perspetiva de Vilar (2006) não foge a esse entendimento, 

embora divida a imagem em três categorias: produto, marca e organiza-

ção, sendo esta a mais abrangente de todas, uma vez poder depender das 

atividades e comunicações realizadas ou resultar apenas da inserção da or-

ganização na sociedade e da forma como atua. A imagem de marca, por seu 

lado, está mais associada ao comportamento do consumidor. Teresa Ruão 

reforça, aliás, essa ideia ao sustentar que,

A imagem de marca corresponde a todo o processo de interação entre a 

marca e os seus públicos, do que resulta uma dada perceção, na base da 

qual estará a maior ou menor predisposição para atribuir à, marca um 

valor de mercado (Ruão, 2003, p. 22).

Em relação à identidade, Vilar (2006) afirma que tal dimensão remete para 

o que é essencial na organização, para aquilo que a distingue das demais e 

que é uniforme e constante ao longo do tempo; no essencial, prende-se com 

a “forma como a organização se vê a si própria e como gostaria de ser vista 

no exterior” (p. 78), entendimento que está bem enfatizado no capítulo 1. A 

coerência e consonância entre as duas dimensões, como também já subli-

nhamos, é crucial para que a empresa consiga uma reputação favorável.

Este aspeto é tanto mais importante quanto se sabe que a reputação e o 

valor financeiro são vasos comunicantes na vida e nos resultados de uma 

organização, na medida em que se influenciam reciprocamente (Fombrum 

& Van Riel, 2004). Também por esse motivo, a reputação funciona como 

uma guarda avançada que, em situações de crise, como sucedeu com o 

BES, consegue adiá-las ou atrasar os seus efeitos públicos. Chama-se a esse 

processo gestão de reputação, a qual procura suportar-se no que van Riel 

(2000) e Van Riel e Fombrum (2007) chamam de narrativa corporativa e 

que implica a presença de um conjunto de elementos capazes de produzir 
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uma “expressividade corporativa” (2007, p. 179). Tal expressividade está in-

timamente ligada à narratividade que ela realiza sobre si própria e a qual 

vai ter — e essa é uma das intenções — impacto na construção de sentido 

que a organização promove e em cuja estratégia de comunicação se insere 

o campo mediático. 

Num primeiro momento, Fombrun e van Riel (2004) sinalizaram cinco 

dimensões fundamentais que constituiriam a referida expressividade (vi-

sibilidade, consistência, distinção, autenticidade e transparência) e a que, 

mais tarde, em 2007, acrescentariam uma sexta: capacidade de resposta:

Figura 9: Impacto reputacional: modelo para avaliação da expressividade de uma campanha 
de comunicação corporativa (Van Riel & Fombrun, 2007, p. 179).

Os dois autores consideram, assim, que os ganhos de reputação aconte-

cem sempre que a comunicação e as campanhas são expressivas, ou seja, 

não apenas centradas na visibilidade e nos seus aspetos distintivos, mas 

também na transparência, autenticidade e, em especial, na capacidade de 

resposta, cada vez mais importante num quadro igualmente mais complexo 

e competitivo do ponto de vista da comunicação e do poder que ela pode 

conferir. 

No caso do BES, são particularmente evidentes todos esses aspetos, os 

quais, à medida que a sua capacidade expressiva diminui, a narratividade 

produzida pela própria empresa entra igualmente em colapso. Assim se per-

cebe como a sua reputação vai ser inapelavelmente afetada com um claro 

impacto negativo junto dos media.





5. O COLAPSO DO BES

Quando na noite de 3 de agosto de 2014, um domingo, 

o governador do Banco de Portugal, Carlos Costa, anun-

ciou em direto pela televisão o fim do BES como banco 

privado e a necessidade de levar por diante um resgate 

no valor de 4.900 milhões de euros, a sua comunicação, 

antes de explicar os contornos da medida de resolução 

aplicada, preocupou-se logo nas frases iniciais de se re-

ferir à imagem institucional da marca e do seu logótipo, 

sublinhando que no imediato se manteriam inalterados. 

Mas por pouco tempo. O colapso de sentido (Andrade, 

2003) do BES, expresso no conjunto de vulnerabilida-

des que acabavam de ser anunciadas, e a cujo edifício 

de sentido tanto a imagem institucional como o seu 

logótipo funcionavam segundo o que Rogério Andrade 

define como “estruturas de memória” (2003, p.17), te-

riam de deixar de funcionar enquanto marcas de uma 

organização em transição para um novo processo de 

institucionalização.

Neste caminho que a comunicação terá fatalmente que 

palmilhar, porque é por seu intermédio que toda a or-

ganização com aspirações a uma institucionalização de 

sentido tem de recorrer, ela percebe-se a si mesma como 

um processo complexo e dinâmico incapaz de vencer a 

incerteza, mas a querer orientar o improvável (Morin, 

1991). Ao dirigir-se ao país pela televisão, Carlos Costa 

pretenderia, no fundo, chegar aos diversos públicos-alvo 

da sua comunicação, os quais, na sua bondosa visão, 

assumir-se-iam, na expressão de Teresa Halliday (2009, 

p. 46), como “coautores” no processo de construção da 
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legitimidade organizacional, a fim de que a organização em causa “continue 

a ser bem aceite como agente económico, social, cultural e político” (2009, 

p. 46).

A comunicação, sobretudo na perspetiva mediática, ganha aqui uma notória 

preocupação e importância estratégicas, bem evidentes, de resto, no facto 

de cerca de cinco horas antes do anúncio oficial da resolução do BES, a edi-

ção eletrónica do Diário de Notícias (17h 29) avançar já a informação de que 

“a recapitalização da banca passará pela divisão do BES numa parte boa e 

outra tóxica”. Quem, a não ser o Banco de Portugal, única entidade na posse 

dos dados, poderia disponibilizar tal informação? E porque a daria, anteci-

padamente — como já o fizera dois dias antes com as estações de televisão 

SIC e TVI, quando estas avançaram com a hipótese de o Banco de Portugal 

estar a preparar para os dias seguintes uma intervenção no BES — se não 

atribuísse relevância aos media, no sentido em que são eles ou por intermé-

dio deles que se realiza uma parte significativa do modo institucional de 

agir? 

Acresce, ainda, que quando falamos dos media não nos podemos circuns-

crever ao que se designa por media noticiosos, para os diferenciar de outros 

dispositivos de comunicação, como o entretenimento e a publicidade. Em 

conjunto, todos eles cumprem e complementam o objetivo da instituciona-

lização de sentido. Uma campanha de marketing e publicidade como a que 

o BES levou a cabo durante vários anos utilizando a imagem de Cristiano 

Ronaldo, ou os vídeos centrados na campanha em torno da aldeia da 

Esperança não podem ser desligados de outras narrativas hegemónicas pro-

tagonizadas por outros narradores, que conduzem ou produzem processos 

de institucionalização (Andrade, 2003). Na obra Colapsos e reparações de 

sentido nas organizações, Rogério de Andrade (2003) sustenta, a este respei-

to, que 
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as notícias jornalísticas e as tele-cerimónias (os ‹‹media-events››), por 

um lado, as imagens públicas e o marketing pessoal, por outro, talvez 

ainda se encontrem, corporativamente, em campos opostos (corporação 

do jornalismo/corporação do marketing); no entanto, quando os toma-

mos como edifícios de sentido, eles convergem quer do ponto de vista 

da sua produção, quer do ponto de vista dos seus efeitos: são claramente 

institucionalizações e auto-institucionalizações de sentido (p. 15). 

Um mês antes daquela noite de 3 de agosto, o governador de Banco de 

Portugal afirmara ao semanário Expresso que “a situação do BES é sólida.” 

Em 2013, o Índice Nacional de Satisfação de Clientes (ECSI Portugal) colo-

cara o BES na liderança do sector bancário; e dois meses antes do anúncio 

do colapso, o Banco promovera um aumento de capital no valor de 1.045 

milhões de euros em que participaram centena e meia de investidores 

institucionais (sobretudo estrangeiros) com uma procura de 79% superior 

à oferta — embora as primeiras notícias referissem 178% — o que levou o 

presidente da instituição, Ricardo Salgado, a dizer que foi “o maior sucesso 

desde 1992,” ano de (re)privatização do Banco, após as nacionalizações de 

março de 1975.  

Agora, no entanto, o histórico Banco, com mais de um século de vida e que 

em 2011 era a segunda maior instituição portuguesa do setor (a seguir à 

Caixa Geral de Depósitos), dava lugar ao Novo Banco, para onde é canaliza-

do o montante do resgate, ficando o “velho” BES com os chamados ativos 

tóxicos. Dois dias antes, a 1 de agosto de 2014, a Comissão do Mercado de 

Valores Mobiliários (CMVM) tinha suspendido já as ações do banco — na 

altura cotadas a 12 cêntimos — vindo a decretar o seu fim definitivo em 

fevereiro de 2016.
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Figura 10: momentos marcantes do Novo Banco, em 2014

A nova realidade levou à saída do diretor de comunicação do Banco, Paulo 

Padrão, que foi jornalista económico, antes de ter tido a seu cargo, nos úl-

timos 14 anos, a gestão de crise e a afirmação da imagem institucional, de 

que sobressai a contratação de Cristiano Ronaldo como rosto da marca BES. 

Para o seu lugar entrou Maria Antónia Saldanha, profissional da confiança 

de Vítor Bento, novo presidente do Banco, e com quem já trabalhara quando 

ele esteve na presidência da SIBS. A referência ao pelouro da comunicação 

justifica-se pelo foco e protagonismo que a área assume no âmbito do pre-

sente trabalho, a que acrescem os seguintes pontos: 1) a mediatização que 

todo o processo mereceu e que se expressa nas 4742 notícias publicadas en-

tre 14 de maio e 31 de outubro (nos primeiros dois meses e meio sobre o BES 

e a seguir sobre o Novo Banco); 2) o impacto que os media, em consequência 

desse volume de informação, vão ter no processo de reputação das duas 

instituições; 3) o anúncio de Vítor Bento, duas semanas após a decisão de 

resolução do BES, do arranque de uma campanha de mudança de imagem 

dos balcões do Banco, com a substituição do logótipo associado ao BES, por 

um novo símbolo, em todas as fachadas das sucursais da instituição. 
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 Figura 11: Cartaz divulgado pelo Novo Banco durante a 1.ª campanha de comunicação.

Inevitavelmente, os media transformaram o BES e depois o Novo Banco 

em dois dos principais tópicos noticiosos, com claras repercussões ao nível 

da imagem e da reputação de ambas as instituições. A comunicação/infor-

mação veiculada pelos media, por um lado, e a comunicação de cada uma 

daquelas empresas, por outro, seja através dos mais diferentes dispositivos 

e linguagens, como o marketing ou tendo em conta os media noticiosos, vai 

marcar os meses que se seguem.  

5.1 Relações complexas entre jornalistas e RP

Para Rogério de Andrade (2000, p. 13), a própria imagem é uma “construção 

de sentido narrada e institucionalizada preferencialmente pela publicidade 

e pelos mass media”, o que implica um grande investimento por parte da 

empresa.

Os investimentos colossais em tecnologia e capital canalizados para a 

publicidade e para a informação pública, sendo sintomáticos das difi-

culdades que as empresas enfrentam para operar à escala global, são 

sobretudo sintomáticos da tendência crescentemente institucionali-
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zadora das organizações […] na construção de sentidos dominantes, 

duradouros e socialmente consensuais que as preservem das erosões e 

do colapso a que estão, hoje mais do que nunca, vulneráveis” (Andrade, 

2000, p. 15).

A publicidade é uma forma de a empresa construir a sua imagem no exte-

rior. No entanto, além de dispendiosa, é uma tentativa óbvia de influenciar 

o público. É evidente que as marcas se preocupam em ter clientes e lucros, 

mas, conforme já referimos, esse sucesso depende também da perceção que 

o consumidor tem acerca da organização e deve incluir o diálogo com todos 

os stakeholders, incluindo com os media.

Visto que os meios de comunicação social têm credibilidade e um papel 

crucial na construção da realidade, é aliciante dirigir-lhes ações de comuni-

cação desenvolvidas pelas organizações, “o que implica da parte da empresa 

uma capacidade não apenas de sedução, mas de iniciativa e de influência 

para que o seu discurso e os seus valores sejam assimilados, interiorizados 

e publicamente assumidos pelos media noticiosos” (Figueira, 2014a, p. 27). 

Chaparro (2001) acrescenta que organizações que se apropriem de atributos 

jornalísticos, na produção dos seus conteúdos, são as que mais sobressaem 

no momento de divulgarem o seu discurso:

Noticiar passou a ser a mais eficaz forma institucional de agir, discursan-

do, e de discursar, agindo. Para o sucesso, as instituições apropriam-se 

das habilidades narrativas e argumentativas do jornalismo; assimila-

ram as rotinas e a cultura da produção jornalística; e no planeamento 

e controlo dos acontecimentos, a dimensão comunicativa ganhou pre-

ponderância, para a divulgação dos eventos e a difusão do discurso 

(Chaparro, 2001, pp. 44-45).

É à luz deste pensamento que a estratégia das empresas inclui um contacto 

constante com os media noticiosos e não surpreende que, enquanto diminui 

a quantidade de jornalistas, aumente o número de profissionais de relações 

públicas (Macnamara, 2014). A publicidade é transparente, mais óbvia e 
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com um formato específico, enquanto o trabalho de relações públicas surge 

camuflado e nem sempre percetível para os consumidores de notícias, daí 

os desafios e as críticas que vão surgindo, fazendo com que a relação destes 

profissionais com os jornalistas e com os media possa ser vista de forma 

depreciativa (Macnamara, 2014).

A partir do momento em que a informação noticiosa veicula o discurso das 

organizações, falamos de uma relação complexa, não raras vezes promís-

cua, entre comunicadores distintos, como se afirma no capítulo 4. Em todo 

o caso, justifica-se sublinhar que na diferença entre os respetivos estatutos 

profissionais, ao jornalista exige-se uma atitude de objetividade, como já 

mencionámos, no sentido em que deve ser rigoroso e ter um compromisso 

para com o leitor, procurando a verdade e sujeitando-se ao cumprimen-

to de um código deontológico. Segundo Traquina (2007), há um conjunto 

de valores essenciais para estes profissionais: liberdade, independência, 

autonomia, credibilidade, verdade e objetividade. Assim, o discurso das or-

ganizações, realizado através do discurso jornalístico, tem uma dimensão 

pública reforçadamente credível, fruto das caraterísticas e princípios que 

norteiam e definem a informação noticiosa, a qual assume uma atitude de 

distanciamento e de independência face a interesses de terceiros.

Estamos perante uma relação complexa que impõe desafios ao jornalismo, 

mas que é aliciante e necessária para as organizações. Os profissionais de 

relações públicas têm a função de gerir a comunicação e o relacionamento 

com os seus públicos, criando uma imagem favorável e credível no exte-

rior (Kunsch, 2003). A sua relação com os meios de comunicação social é 

uma das principais atividades a desenvolver, de modo a gerir essa imagem 

e a resolver eventuais crises. Esse trabalho implica um contacto regular 

com jornalistas, através de e-mail, telefone ou encontros pessoais, podendo 

incluir refeições ou viagens, e do envio de comunicados de imprensa se-

melhantes a notícias – press release (Sousa, 2003). Entre as atividades das 

relações públicas, destacamos também a difusão de publicidade através da 

realização de publirreportagens. É mais conveniente para as organizações 

que esse trabalho, que antecede as notícias, não seja visível: “[…] [relações 
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públicas] acreditam que, para o seu trabalho ser mais eficaz, espectadores 

e leitores não deveriam saber quando é que programas televisivos e arti-

gos dos jornais são influenciados pela indústria de RP” (Turow, 2011, apud 

Macnamara, 2014, XIII).

Quando tal acontece, a notícia é criada fora das redações, por instituições 

que preparam discursos de acordo com os seus interesses. Neste contex-

to, Traquina (2007, p. 141) afirma que as notícias se tornaram “[…] menos 

a reportagem dos acontecimentos e mais a reprodução de um universo de 

factos que correspondiam aos interesses especiais de pessoas ou organiza-

ções […]”. Russell, 2008, apud Macnamara, 2014, p. 2, alerta para o facto de 

o jornalista nem sempre identificar a fonte do comunicado, o que faz com 

que ele próprio se esteja a apropriar desse mesmo discurso: “nalguns casos, 

a linha entre a notícia e o press release tem-se tornado tão esbatida que os 

jornalistas usam citações diretas do comunicado, nas suas histórias, sem 

citar a fonte”. 

Percebemos, assim, que a comunicação é abrangente, complexa e que exis-

tem comunicadores com papéis muito distintos. Wolton (1999) já utilizava 

os conceitos “omnipresença” e “saturação” para caracterizar a informação, 

visto que todos os atores querem comunicar: 

Como distinguir a informação ligada à Imprensa de milhares de 

outras informações, económicas, comerciais, institucionais, que cir-

culam na sociedade? Distinção tanto mais difícil de fazer quanto 

todos os agentes manipulam a informação, utilizando a legitimidade 

da informação-imprensa para justificar a sua própria informação. […] 

As agências noticiosas, de comunicação e de relações públicas 

multiplicaram-se […]. As relações informação-verdade tornaram-se, en-

tão, mais complexas (1999, pp. 211-212).
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5.2 Especificidades do setor bancário

Referimos que a imagem de uma organização pode ser afetada por fatores 

extrínsecos, entre os quais a imagem do setor. Vilar (2008, p. 18) identifica 

as dimensões determinantes da imagem no setor bancário: a «qualidade do 

serviço», a «identidade da marca» (que remete para uma clara diferenciação 

entre bancos) e a «reputação». No caso da banca, estamos perante um se-

tor muito competitivo, caracterizado pela homogeneização da oferta e pela 

intangibilidade dos produtos e serviços. Mais do que isso, é um setor par-

ticularmente sensível, altamente afetado por mudanças na economia e na 

regulação, envolto num contexto de crise e de desconfiança. Esse clima de 

desconfiança é fruto do impacto negativo da imagem da banca, que se tem 

vindo a deteriorar (Oliveira, 2015; Pires, 2013). 

Dadas as especificidades do setor, criar relações fortes com os públicos é, 

atualmente, um aspeto basilar no âmbito da comunicação estratégica nas 

empresas de serviços financeiros. Vários estudos revelam que os bancos, 

tradicionalmente, não geriam estrategicamente as relações com os clientes 

ou outros stakeholders (García & Garraza, 2010). Ora, gerir a comunicação 

estratégica implica um profundo envolvimento nessas relações, tendo por 

base os valores, princípios e a missão da empresa, procurando uma estra-

tégia corporativa coerente. Tal passa, sobretudo, por dialogar e conquistar 

a confiança dos stakeholders. Neste contexto, é crucial a existência de um 

diálogo aberto e de um entendimento mútuo, sendo essencial saber ouvir 

e responder às preocupações dos públicos, de modo a “[…] tirar partido de 

novas oportunidades e antecipar e lidar com os problemas, antes que se tor-

nem críticos” (Post et al., 2002, apud García & Garraza, 2010, p. 183). 

A existência de forças exteriores, que interferem com o funcionamento das 

empresas, pode ser analisada em dois níveis: «macro» e «micro», propos-

tos pelo professor de marketing Philip Kotler. O nível «macro» remete para 

áreas que a empresa dificilmente consegue controlar. Deste fazem parte 

o Mercado e a concorrência, a envolvente política, entidades reguladoras 

e questões socioculturais relacionadas com hábitos e comportamentos 
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de consumo (Almeida, 2013). Por outro lado, do nível «micro» constam as 

entidades muito próximas à empresa e que interferem com os serviços pres-

tados. Trata-se de uma envolvente muito mais controlável e que inclui, por 

exemplo, fornecedores e funcionários, ambos com um papel crucial na re-

lação com o cliente. Jorge Almeida sublinha, a este respeito, que “a correta 

escolha de fornecedores, empregados e distribuidores é fundamental em 

qualquer indústria, mas ganha uma importância acrescida no setor bancá-

rio em que a confiança é o elemento essencial que cimenta a relação com os 

clientes (2013, p. 38)

O valor da imagem nas organizações, designadamente do sector bancário, 

constitui uma dimensão particularmente importante, uma vez interferir 

com os processos de fidelização dos clientes, dos quais depende, no fundo, 

a respetiva rendibilidade da empresa (Vilar, 2008). Tal aspeto assume tanto 

mais importância, quanto se sabe que, em Portugal, todos os anos centenas 

de milhares de pessoas trocam de banco ou de seguradora (Almeida, 2013). 

No setor bancário, esta saída leva à necessidade de atrair novos clientes, 

mas nem assim é possível compensar as perdas, havendo prejuízos para o 

banco:

 Em primeiro lugar, os novos clientes custam a captar, em termos de pu-

blicidade, […] e depois porque depois de ser tornarem clientes precisam 

de algum tempo para transferir o seu negócio para a sucursal que pouco 

a pouco lhes vai vendendo novos produtos (Almeida, 2013, p. 161).

5.3 BES antes da crise: Comunicação e marketing de prestígio 

A comunicação executada pelo BES tinha como base o conceito de celebrida-

de, dado que o protagonista da sua publicidade era Cristiano Ronaldo. Este 

relacionamento começou em 2003, quando Ronaldo era ainda uma jovem 

promessa. Em 2007, tornou-se a voz e a cara das soluções de poupança do 

BES (DN, 2012). 
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A escolha de Ronaldo foi uma estratégia de comunicação do banco, asso-

ciando a personalidade do jogador às melhores escolhas: “quando o Ronaldo 

tem uma oportunidade à frente, aproveita-a, não hesita, não pensa duas vezes”, 

expressão inserida na Campanha “Sem hesitação”, em que o slogan de CR7 

era: “Se eu hesitasse, não ganhava como ganho”. Outra campanha executada 

por Ronaldo em 2012 representava “um exemplo inspirador, de garra e de 

coragem, de quem acreditou, investiu em si e foi bem-sucedido.” A campanha 

“Investe em ti” apresentava o percurso do jogador, desde a sua infância, pas-

sando por Lisboa, Manchester e a sua mudança para Madrid. Começou por 

ser divulgado, durante uma semana, um teaser em que CR7 revelava uma 

mudança na sua vida. A campanha ibérica foi lançada a 27 de março, em 

Portugal e Espanha, apostando na televisão, rádio, balcões, internet e redes 

sociais (DN, 2012). Em 2013, com a assinatura “Soluções BES, mais do que 

poupar, poupar bem”, a campanha tinha como objetivo adequar as poupan-

ças às necessidades de cada aforrador. No geral, estes anúncios pretendiam 

alcançar um público jovem, empreendedor, individualista, empenhado no 

seu sucesso profissional, daí a escolha de Ronaldo e a associação dos clientes 

BES à personalidade do jogador, como mostram as figuras que se seguem, 

utilizadas em diversas campanhas do BES:

Figura 12: Campanha Ronaldo.
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Figura 13: Campanha Ronaldo.

Figura 14: Campanha Ronaldo.

A Ronaldo haveria de juntar-se uns anos depois, Rita Blanco. A conhecida 

atriz portuguesa teve a sua primeira participação em 2013 e personificava 

a Dª Inércia. Por esta altura, a atriz protagonizava um filme de sucesso nos 

cinemas — “A Gaiola Dourada”, aplaudido generalizadamente pela crítica e 

pelo público — e era protagonista de uma novela em horário nobre na SIC, 

“Sol de Inverno”; ou seja, era um período áureo na carreira da atriz. O mote 

da campanha “Mudei, poupei e não me cansei” tinha por objetivo retratar 

“situações com as quais todos nos identificamos e através do humor consegue 

demonstrar que até as pessoas mais avessas à mudança reconhecem as vanta-

gens da Conta BES 100% e de ser cliente BES.” 
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A Dª Inércia representa uma senhora bem-disposta e simpática, mas aco-

modada ao seu dia-a-dia e sem vontade de fazer esforços. Neste sentido, 

“perante as vantagens que o BES oferece e as poupanças em que estas resultam, 

nem ela resiste.” A campanha dirigia-se a um público mais velho e teve início 

em 2013, ano em que sei iniciou o processo de venda dos produtos tóxicos 

da instituição.

Surgiu um teaser na televisão e na rádio durante 3 dias, depois estreou o 

filme genérico de 40 segundos, que apresenta a oferta da conta BES 100%, 

e, mais tarde, foi lançado o filme da promoção, que soma às vantagens da 

conta, descontos na eletricidade e gás natural da EDP e telemóvel TMN.

Figura 15: Campanha “Mudei, poupei e não me cansei, com a atriz Rita Blanco. (Marketeer, 
3/10/2013)

 Figura 16: Campanha “Mudei, poupei e não me cansei, com a atriz Rita Blanco. (Marketeer, 
3/10/2013)
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Em 2014, os profissionais responsáveis pela publicidade do banco decidiram 

juntar as duas celebridades portuguesas lançando a campanha, “Juntar o 

útil ao rentável.”1  Ronaldo como representação do alto rendimento e Rita 

Blanco, como a Dona Inércia anunciaram o produto “Vantagem CR100.”2 

Segundo a diretora de Marketing e Comunicação do banco, Rita Torres 

Baptista, o objetivo da campanha3 era apresentar “uma proposta de valor e 

uma comunicação surpreendentes.”4  A campanha iniciou-se com um teaser 

durante três dias até à apresentação do produto transmitido em horário no-

bre. Não se cingiu à televisão, estando também presente na rádio, imprensa, 

balcões, internet e redes sociais.

Figura 17: Campanha Cristiano Ronaldo e Rita Blanco. Vantagem CR100” (appmTV).

Figura 18: Campanha Cristiano Ronaldo e Rita Blanco. Vantagem CR100” (appmTV).

1.   Briefing, 2/5/2014: http://www.briefing.pt/publicidade/29693-como-juntar-o-util-ao-rentavel.html.
2.   Ibidem
3.   A campanha foi criada pela agência de publicidade BBDO, adaptação digital da BY, sendo que o spot tele-
visivo foi gravado em Madrid com a realização de Marco Martins com a produtora Ministério dos Filmes.
4.   Ibidem.

http://www.briefing.pt/publicidade/29693-como-juntar-o-util-ao-rentavel.html
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Ainda em 2014, a pretexto de trazer a esperança ao país, o BES lançou uma 

nova campanha com duplo objetivo: recuperação de uma aldeia alentejana 

de nome Esperança e a recuperação do sentimento junto dos portugueses. 

A ação de comunicação do BES ganhou outros contornos e esta campanha 

foi além da publicidade. O banco, em conjunto com a Fundação Ricardo 

Espírito Santo, iniciou um investimento na aldeia Esperança através da res-

tauração de habitações sociais, do posto médico, do centro social e de uma 

capela renascentista; abriu uma linha de microcrédito de 500 mil euros e, 

com a Cáritas, prestou apoio direto a famílias carenciadas; pretendia, ain-

da, desenvolver ações de literacia financeira sobre poupança e microcrédito. 

Paulo Padrão, o diretor de comunicação do Banco, esclareceu que esta ini-

ciativa procurava desenhar um novo horizonte para a economia e sociedade 

portuguesas, tendo o banco um papel importante, ao assumir-se como agen-

te de responsabilidade social. Quanto ao montante investido, afirmou que 

“o volume do investimento em media foi encurtado”, sendo que o montante 

alocado para ações de recuperação “não é transcendente mas é significativo 

a nível local.”5

Relativamente ao objetivo da ação, revelou que pretendia que “os por-

tugueses percebam que a Esperança existe e que está mais próxima do que 

pensamos.”6Aproveitando a maré de esperança, o banco surge com uma 

nova assinatura institucional: “A pensar no futuro desde 1869”, que o res-

ponsável da comunicação diz “conjugar a experiência acumulada com uma 

perspetiva orientada para a inovação.”7

O plano estratégico desta campanha surgiu bem delineado: fotografar a al-

deia da Esperança (1 de abril a 30 de maio); corrida da Esperança (13 de 

abril); um site (www.recuperaraesperança.pt) e conferência; programa 

Terra-a-Terra da TSF; e presença nos vários media (televisão, imprensa, rá-

dio, Internet e redes sociais) no ar de 22 de março a 13 de abril.8 

5.   Dinheiro Vivo, 20/3/2014: https://www.dinheirovivo.pt/buzz/o-bes-quer-recuperar-a-esperanca-e-
comecou-por-uma-aldeia-no-alentejo/.
6.   Ibidem
7.   Ibidem
8.   A BBDO assinou a criatividade da campanha, com direção criativa de Marco Pacheco, direção de 

http://www.recuperaraesperan�a.pt
https://www.dinheirovivo.pt/buzz/o-bes-quer-recuperar-a-esperanca-e-comecou-por-uma-aldeia-no-alentejo/
https://www.dinheirovivo.pt/buzz/o-bes-quer-recuperar-a-esperanca-e-comecou-por-uma-aldeia-no-alentejo/
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 Figura 19: Campanha “Recuperar a Esperança” (Dinheiro Vivo, 20/3/2014).

O que os responsáveis pela comunicação do banco fizeram ao criar esta pu-

blicidade foi a transformação do marketing em informação. Tendo em conta 

a responsabilidade social da instituição, esta utilizou estrategicamente o 

seu discurso para alcançar notoriedade com a sua ação. No vídeo publici-

tário, vêm-se várias pessoas a ajudar a recuperar pontos importantes da 

aldeia e a cor que persiste ao longo do vídeo é o verde, a cor BES. A música 

escolhida foi “Now is the start” e o texto que se ouve, intercalado com a fra-

se “Bem‑vindos à Esperança” dita por habitantes da aldeia, é: “uma aldeia 

tipicamente alentejana (...)uma aldeia onde ainda é possível encontrar alguns 

saberes e profissões  antigas. (...) Mas uma aldeia onde apesar de ter tudo isto 

também tem necessidades; e é por isso que estamos aqui: para recuperar a 

Esperança.”9

A escolha de linguagem foi fundamental para criar no público o sentimento 

que pretende: o BES está a recuperar a Esperança, Portugal vai recuperar 

a esperança. O período de promoção desta campanha teve lugar quando 

arte de Rita Ferreira e copy de Pedro Gonçalves. A produção do anúncio de TV foi da Quioto e a reali-
zação de Frederico Miranda (Dinheiro vivo, 2014).
9.   Visualização do vídeo acessível em: https://www.youtube.com/watch?v=0yLvccq8rOo.

https://www.youtube.com/watch?v=0yLvccq8rOo
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começaram os rumores sobre os problemas do banco. O público que pre-

tendiam alcançar era o segmento de pequenas empresas ligadas à atividade 

rural, que atualmente têm um peso significativo nas exportações.

Podemos então constatar que esta campanha, apesar de evidenciar a preo-

cupação e recuperação de uma aldeia, tinha como objetivo principal o seu 

posicionamento no espaço público através da transmissão de uma causa. 

A comunicação externa da instituição era bem delineada, planeada e fa-

zia uso de todos os meios de comunicação, ou seja, evidenciava uma boa 

estratégia de marketing. A imagem que a audiência construía, acerca da 

instituição, era favorável, pois partia do que os media transmitiam para a 

opinião pública.

5.4  Metodologias de análise e critérios de avaliação da reputação

As análises aos casos BES e Novo Banco (NB) vão centrar-se no conteúdo da 

informação que os media produziram durante o verão e parte de outono de 

2014. Como já referimos, todos os conteúdos e respetivos resultados foram 

levados a cabo pela Cision, que seguiu sempre o mesmo critério de análise 

suportado por dois índices de avaliação — Impact Score e Net Effect — para 

que as conclusões sejam o mais objetivas possível. Tal procedimento res-

ponde às preocupações enunciadas por Isabel Ferin Cunha, quando alerta 

para o facto de o processo de análise dos media recorrer a procedimentos 

teóricos e metodológicos e a técnicas de pesquisa, começando com uma per-

gunta — o que se pretende saber com o respetivos estudo?  — a que se segue 

a exploração e delimitação do corpus, a construção de um modelo de análise 

e, finalmente, a recolha de dados e a interpretação dos resultados (Cunha, 

2012). Tendo em conta que toda a pesquisa pode ser condicionada, como 

sublinha a este propósito Ferin Cunha (2012), por fatores culturais e pelos 

pontos de vista do pesquisador, é fundamental a definição de métodos e 

critérios que tornem a análise e respetivas conclusões o mais credíveis pos-

síveis. Assim se explica e justifica que os critérios para a análise de conteúdo 

praticados pela Cision sejam os mesmos em qualquer empresa do grupo 

multinacional sueco, justamente para que as conclusões não dependam da 
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subjetividade do respetivo pesquisador. Os referidos critérios — que iremos 

explicitar mais adiante — foram desenvolvidos por um grupo de investi-

gadores suecos liderado pelo professor Lennart Weibull, da Universidade 

de Lund, foram aprovados pela Association of Media Evaluation Companies 

(AMEC) e visam que a análise incida sempre sobre a forma como o texto 

trata o assunto e não sobre o assunto em si mesmo. Ou seja, é necessário 

perceber se o objeto se relaciona com uma descrição positiva ou negativa, 

dando uma impressão favorável ou desfavorável. É com base na favora-

bilidade e na sua predominância que se calcula o impacto das respetivas 

notícias. A predominância, por sua vez, relaciona-se com a probabilidade 

de o público se lembrar da informação a que esteve exposto quando acedeu 

aos media. A eficácia das ações de comunicação é avaliada em função das 

variáveis anteriormente referidas: Impact Score e Net Effect. Estas variáveis 

foram desenvolvidas a partir de um estudo, no qual um painel heterogéneo 

composto por 500 pessoas leu diversos jornais durante dois meses e preen-

cheu um inquérito no qual se procurava apurar quais as empresas de que se 

lembravam. Apuraram-se, então, quais os fatores que determinam o Impact 

Score, isto é, os elementos que concorrem para a probabilidade de uma no-

tícia ser recordada.

O Impact Score, um dos principais índices de avaliação, é calculado com 

base na predominância e favorabilidade, resultando numa classificação ge-

ral numa escala de - 100% a +100%. A predominância reflete a probabilidade 

de uma pessoa exposta a uma notícia corporativa se lembrar dessa notícia. 

Os fatores de predominância são ponderados de acordo com o facto de o 

público percecionar e lembrar-se dos artigos. São sete os principais fatores 

que determinam e influenciam a recordação dos leitores: Posicionamento; 

Presença no título; Referência inicial; Tom; Influência; Dimensão da refe-

rência; e Presença visual. Eis o que carateriza e define cada um dos fatores:
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·· Posicionamento: indicar se o assunto é ou não referido na primeira página 

ou na primeira página de um suplemento10 e é avaliado segundo três ní-

veis: zero (0) se não está na 1ª página; 3 quando está na 1ª página de um 

suplemento; 4 quando é capa da respetiva publicação ou está na 1ª página.

·· Presença do objeto de análise no título, antetítulo ou subtítulo é avaliada 

tendo em conta dois níveis: 0 se não houver qualquer referência nos cam-

pos mencionados e 4 se se verificar que está presente em pelo menos uma 

das áreas referidas.

·· Inf luência: identificar se a empresa analisada é protagonista da notícia ou 

se a concorrência também está presente; ou seja, indicar se é a única a 

ser mencionada; se é dominante embora sejam referidas outras; se o seu 

protagonismo é partilhado com outras igualmente proeminentes; ou se 

tem um protagonismo mínimo, por exemplo, pequenas referências sem 

grande enfoque. A influência é analisada segundo quatro níveis: 1 quando 

não é a única empresa mencionada e tem menos de metade das referên-

cias na notícia; 2 no caso de não ser a única empresa mencionada, mas é 

tão proeminente quanto as suas concorrentes (partilha de protagonismo); 

3 se não é a única empresa mencionada mas é a empresa dominante (pro-

tagonista da notícia); 4 quando é a única empresa mencionada.

·· Dimensão: refere-se à extensão (em parágrafos) que a empresa ocupa na 

notícia e é avaliada segundo quatro níveis: 1 (se houver uma pequena refe-

rencia ou apenas um parágrafo), 2 (se for mencionada em dois parágrafos), 

3 (se for referida em três ou quatro parágrafos) e 4 (se for mencionada em 

cinco ou mais parágrafos).

·· Presença Visual: existência de fotografias, gráficos, infografias, logótipos 

ou qualquer imagem que indique a presença do objeto de estudo (não se 

aplica no caso da Rádio). É avaliada segundo dois níveis: 0 (sem qualquer 

imagem) e 4 (se tiver imagem)

10.   Na Televisão e na Rádio, variáveis como primeira página ou presença em título têm sempre a clas-
sificação máxima, pois considera-se que a probabilidade de a mensagem ter impacto não depende da 
parta da notícia em que a marca ou tema são referidos. É-lhes atribuído o valor máximo, como se toda 
a audiência estivesse exposta àquela informação.
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·· Referência Inicial: verificar se objeto surge no lead ou no primeiro parágra-

fo e, caso não seja aí mencionado, devemos dividir visualmente o texto 

para perceber se está presente na primeira metade da notícia. A avaliação 

aqui obedece a três parâmetros: 0 (não sendo mencionada na primera 

parte da notícia), 3 (se for referida na primeira parte do texto), 4 (no caso 

de haver uma referencia no lead ou no primeiro parágrafo).

·· Destaque do dia: se surge em destaque na primeira página, na Imprensa, ou 

se abre um noticiário, nos casos da Rádio e da Televisão (na Internet, este 

parâmetro não se aplica);

·· Tom: é influenciado por todos os aspetos expostos anteriormente. 

Paralelamente, identifica, numa escala de 1 a 5, se as notícias reportam 

factos positivos ou negativos, favoráveis ou desfavoráveis, se transmitem 

ao público um sentimento de simpatia (ou o inverso), tendo em conta a 

forma como são descritos, assim como os adjetivos e as expressões utili-

zadas. O valor 3 corresponde a conteúdos neutros ou equilibrados.

Figura 20: Impact Score – Cision
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A variável Impact Score — cujo funcionamento está representado na ima-

gem anterior — indica, portanto, a probabilidade de impacto da informação 

na audiência do órgão de comunicação em que foi publicada, em função da 

proeminência e de fatores relacionados com a atitude editorial. O Net Effect, 

por seu lado, obtém-se através da seguinte fórmula: 

Impact Score x Reach = Net Effect. Ou seja, é o resultado das impressões pro-

duzidas por uma notícia multiplicada pelo seu Impact Score. Corresponde ao 

número líquido de impressões verificadas junto do público, nos diferentes 

meios de comunicação, calculado a partir do impacto e da audiência, poden-

do o resultado ser positivo ou negativo. Esta variável determina o número 

de contactos ou impressões conseguidas e permite medir o desempenho 

da comunicação. Conta-se uma impressão por cada vez que a notícia é lida, 

vista ou escutada, pelo que a cada pessoa podem corresponder várias im-

pressões. Assim, relaciona-se o Impact Score com a qualidade, na medida 

em que classifica título, elementos visuais, favorabilidade, etc. O número 

de artigos, tiragem e audiência dos meios remete para a quantidade. Deste 

modo, o Net Effect prende-se com qualidade e quantidade, como ilustra a 

imagem seguinte: 

Figura 21



A Reputação das Organizações e os Media: Os casos BES e Novo Banco114

A análise dos media levada a cabo pela Cision visa avaliar a informação 

veiculada pela comunicação social e relacioná-la com a estratégia de co-

municação delineada pelas respetivas organizações ou marcas. Nesse 

sentido, avaliar o contributo do trabalho de relações públicas no processo 

de construção da reputação de determinada organização ou marca implica 

analisar diversos elementos relacionados com a reputação corporativa. Para 

a análise de reputação do BES e do NB, para além das variáveis referidas an-

teriormente, foram também tidas em conta as variáveis de Impulsionadores 

da Reputação: Reputação Institucional; Reputação Financeira; Integridade; 

Produtos e Serviços; Organização e Gestão. Cada impulsionador destes 

divide-se, por seu turno, em diferentes elementos que são tidos em conside-

ração para cada análise. Assim, são avaliados cinco eixos estratégicos e as 

suas componentes, atribuindo-lhes um valor positivo ou negativo:

·· Reputação institucional — remete para as relações com clientes, empre-

gados (remuneração, despedimentos, etc.), acionistas e investidores, 

analistas financeiros, concorrentes, parceiros, fornecedores, Governo/

Entidade Reguladora e com a comunidade (filantropia, voluntariado, etc);

·· Gestão financeira — prende-se com o crescimento, rendibilidade, controlo 

de custos, estrutura do capital, histórico financeiro e performance das 

ações;

·· Integridade organizacional — relaciona-se com responsabilidade social e 

ambiental, ética e legalidade; governança corporativa (transparência fi-

nanceira, dependência da administração, etc);

·· Produtos e serviços — inclui as componentes de imagem de marca e comuni-

cação, quota de mercado, relação qualidade-preço, inovação e qualidade, 

e ainda a comparação com os produtos e serviços da concorrência;

·· Gestão e organização — envolve a força do CEO/presidente/diretor-geral, 

pensamento líder, forte cultura corporativa, força e capacidade de 

gestão; se se trata de um empregador de referência e se fomenta o 

empreendedorismo.
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As análises de reputação efetuadas seguiram estas normas referidas dan-

do resultado aos Diagnósticos de Reputação. A análise de Diagnóstico de 

Reputação tem como objetivo quantificar e qualificar os efeitos do trabalho 

dos profissionais de comunicação e Relações Públicas na construção da re-

putação e imagem de marca. As mensagens presentes na comunicação, que 

sustentam os eixos estratégicos da reputação, permitem efetuar um diag-

nóstico que avalia a reputação da organização.

Para realizar as respetivas análises, a Cision desenvolveu um programa 

informático específico, no qual se começa por selecionar o meio que se pre-

tende observar (imprensa, rádio, televisão, internet) e qual o perfil e objeto 

do estudo. Há, portanto, que selecionar a peça ou artigo em apreço, na res-

petiva lista de publicações. Seguidamente, preenchem-se as variáveis que 

integram a análise — nem sempre é obrigatório preencher todos os parâme-

tros do Impact Score, pois tudo depende dos fatores previamente definidos 

na metodologia de análise para um dado objeto de estudo. Após a análise, os 

resultados são interpretados e apresentados em gráficos ou tabelas com os 

principais indicadores de desempenho, a partir dos quais ou com base neles 

se pretende observar a respetiva performance reputacional.

5.5 Crise do BES: análise de reputação

A análise efetuada ao BES recaiu sobre o período compreendido entre os 

dias 14 de maio e 31 de julho de 2014, o que significa que abrange o lapso de 

tempo em que se dá o aumento de capital em Bolsa, assim como, posterior-

mente, a saída de mais de seis mil milhões de euros em depósitos, do banco. 

O diagnóstico foi realizado através da análise de conteúdo da informação 

veiculada pelos media portugueses mais influentes e de maiores tiragens 

e audiências. Imprensa: Expresso, Correio da Manhã, Jornal de Negócios, 

Público e Diário Económico; Televisão: TVI, SIC, RTP. Foram analisadas um 

total de 1.289 notícias.

Como foi referido anteriormente, para se proceder a uma análise de re-

putação tem de se levar em linha de consideração algumas variáveis que 

permitam a compreensão da evolução do acompanhamento dos media ao 
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tema BES e como se sentiam na Bolsa as variações das ações do Grupo. 

Nesta análise, para além das variáveis Impact Score e Net Effect, também 

foi considerada a Variação% das ações BES. O objetivo era relacionar o efeito 

da reputação mediática do banco, construída pelos media, na variação das 

suas ações. 

Figura 22: Análise de Reputação do BES nos media com variação da cotação das ações no 
período de 14 de maio a 31 julho - Cision.

O gráfico apresentado corresponde ao resultado da análise feita aos media. 

Neste período de crise, foi possível constatar que o volume de notícias pu-

blicadas sobre o BES aumentou extraordinariamente, tendo tido um Impact 

Score de 55%. Os media colocaram o Caso BES na agenda diária dos portu-

gueses, traduzindo-se em prime time televisivo, capas e leads da imprensa. 

A informação transmitida, de tom negativo e pessimista, traduziu-se na 

perda de reputação mediática acelerada e, consequentemente, na transfor-

mação da imagem da instituição na opinião pública. A favorabilidade média 

obtida foi de 2.0, o que revela o sentimento negativo associado à produção 

de notícias sobre o BES. O Net Effect registado foi de menos 297,9 milhões, 

o que mostra o enorme impacto negativo que a informação noticiosa teve e 

como ela afetou dramaticamente a reputação mediática do Banco:
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Figura 23:Valor do Impact Score e do Net Effect corresponde ao BES no período em análise 
– Diagnóstico de Reputação BES, Cision.

Tendo em conta os conteúdos apresentados pelos media, a opinião pública 

mudou a imagem que tinha acerca da instituição. Os investidores e clientes 

passaram a ter outro cuidado e, no mês de julho, foram registadas as maio-

res variações na cotação do valor das ações em Bolsa e o banco perdeu 5,4 

milhões de euros em depósitos. Ou seja, as informações negativas trans-

mitidas pelos media tiveram influência na audiência, refletindo a perda de 

reputação mediática do BES. 

Quanto à variação entre as notícias nos media e a cotação das ações em bolsa 

pudemos constatar uma ligação. De referir que as movimentações em Bolsa 

e a cotação das ações que as constituem, por norma, são influenciadas pe-

las informações transmitidas e pelas previsões e indicações a priori. Neste 

sentido, uma vez que a informação sobre o BES era negativa, a variação da 

cotação das ações acompanhava esse pessimismo. Contudo, apresentaram-

‑se algumas exceções que refletiram o desencontro entre notícias negativas 

sobre o BES e desvalorização das ações em bolsa: 
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24 e 25 de junho: apesar das notícias negativas sobre o BES, as declarações 

do Primeiro-Ministro manifestando confiança e demarcando o Estado dos 

problemas da instituição, resultaram numa valorização na bolsa, como ilus-

tra o gráfico seguinte:

Figura 24: Net Effect com a variação da cotação das ações corresponde à semana de 23 a 27 
de junho – Diagnóstico de Reputação BES, Cision.

16 de julho: mensagem do Governador do Banco de Portugal assegurando a 

solidez do banco e a mensagem de Vítor Bento aos colaboradores do banco 

resultou na subida do valor das ações, como se observa no gráfico seguinte:

Figura 25: Net Effect com a variação da cotação das ações corresponde à semana de 14 a 18 
de julho – Diagnóstico de Reputação BES, Cision.
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23 de julho: entrada de dois novos acionistas — Goldman Sachs e DESCO 

—originou uma subida rápida das ações em bolsa.

Figura 26: Net Effect com a variação da cotação das ações corresponde à semana de 21 a 25 
de julho – Diagnóstico de Reputação BES, Cision.

Esta variação positiva das ações em bolsa não revelou efeito no Net Effect 

que se manteve negativo. Contudo, a situação do BES foi piorando: proble-

mas financeiros no GES; afastamento da família Espírito Santo da liderança 

do banco; a extinção da BESPAR11 quando do aumento de capital de 1.045 

milhões de euros; auditoria às contas do Espírito Santo International (ESI); 

irregularidades no ESI. Todas estas questões foram noticiadas pelos media, 

o que significou um declínio cada vez maior da reputação da instituição.

O número de contatos gerados na comunicação social voltou a ter significa-

do quando a 14 de junho foi divulgada a informação de que Ricardo Salgado 

sabia que as contas não refletiam a verdade. No dia 20 de junho, “Salgado 

sai ao fim de duas décadas” (Expresso online) foi o assunto mais abordado 

nos media, sendo abertura dos principais jornais (e telejornais) nacionais.

A divulgação, a 4 de julho, do nome de Vítor Bento para liderar o banco e de 

Moreira Rato para seu administrador, em conjunto com as declarações do 

Primeiro Ministro, Pedro Passos Coelho, que pedia um processo de tran-

11.   BESPAR: aliança histórica entre a família e o grupo Crédit Agricole.
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sição rápido e tranquilo, culminaram numa variação positiva do valor das 

ações do BES na Bolsa, tendo a informação transmitida potenciado o va-

lor do Net Effect como o mais elevado no período em análise (8.200.553). 

Contudo, esta tendência positiva não durou muito tempo: pouco depois foi 

lançada a informação sobre o corte do rating pela Moody’s, seguida da dis-

cussão parlamentar sobre a crise.

Nos resultados evidenciados a 14 de julho, a imagem do BES marcou um 

dos seus períodos mais negativos devido às declarações de diversos polí-

ticos como Ângela Merkel, Pedro Passos Coelho, António Costa, António 

José Seguro e Jerónimo de Sousa. No dia seguinte, as ações perdiam qua-

se 15% na Bolsa mas, contrariamente a 16 de julho, uma forte subida foi 

evidenciada. Tal se deveu às declarações do governador do Banco Portugal 

que reafirmou a solidez do banco. Mesmo assim, o desempenho mediático 

mostrou-se negativo tendo em conta: o corte de rating pela S&P, exposição 

dos credores GES, demissão de Ricciardi da administração, entre outros fa-

tores como os crescentes problemas na Portugal Telecom (PT) e Rioforte, às 

quais o BES estava intimamente ligado. 

O dia de 17 de julho ficou marcado, mais uma vez, pela queda em Bolsa das 

ações devido à transmissão de notícias sobre o corte do rating e das decla-

rações da Ministra das Finanças em como não estava a ser programada 

nenhuma recapitalização do banco com dinheiros públicos. 

Para contrariar a negatividade da informação que havia sido divulgada até 

então, a 22 de julho o BES teve um momento favorável nos media através de 

notícias equilibradas sobre a sua imagem associadas às medidas de solidez 

da nova equipa de gestão e à entrada dos novos acionistas. As ações fecha-

ram o dia 23 a valorizar 14,3%.

As ações do banco recomeçaram a cair a partir do momento em que Ricardo 

Salgado foi constituído arguido no caso Monte Branco, sendo detido na sua 

própria casa, em Cascais. A 1 de agosto a Comissão do Mercado de Valores 

Mobiliários (CMVM) suspende as ações do banco e a 3 de agosto, o Banco 

de Portugal divide o BES em banco bom e banco mau. Consequentemente, 
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as notícias negativas nos órgãos de comunicação social aumentaram: fi-

nanciamento de 15 milhões de euros a partidos políticos; caso BES Angola; 

desconvocação da Assembleia Geral; reembolso da dívida até ao momento 

da apresentação dos prejuízos recorde de 3,5 mil milhões de euros. Todas 

estas notícias contribuíram para o valor de Net Effect mais desfavorável de 

sempre: menos 28.241.014.

Podemos concluir desta análise que os conteúdos produzidos pelos media 

foram determinantes na deterioração da reputação do BES, tendo influen-

ciado e transformado a posição da opinião pública, relativamente ao banco. 

Colocado como tema principal da agenda portuguesa noticiosa, os media 

aprofundaram e escalpelizaram o assunto diariamente. As informações 

difundidas e publicadas tiveram um impacto notório e negativo no desem-

penho das ações em Bolsa. As únicas exceções foram protagonizadas pelo 

Primeiro Ministro e Governador do Banco de Portugal, cujas declarações 

públicas, com impacto na tomada de decisão por parte dos investidores, di-

vergiam claramente da onda negativista veiculada pelos media.  

Pode, portanto, dizer-se que os media influenciaram fortemente a mudança 

de imagem da instituição, abalando inevitavelmente a sua reputação. De tal 

modo, que poucos dias depois, sob os seus escombros, iria emergir um novo 

banco, em consequência de uma determinação do Banco de Portugal e da 

Direção-geral da Concorrência da Comissão Europeia (DGCOMP).

5.6 Reputação mediática do Novo Banco

O Novo Banco (NB) foi criado a 3 de agosto de 2014 como forma de salvar 

os ativos bons do BES. Desde a primeira hora, o objetivo do Novo Banco era 

desconectar-se o mais possível do passado recente e adverso que lhe estava 

associado, com o fim do BES. Pretendia, por isso, distanciar-se de toda a 

polémica envolvente e criar uma imagem  favorável capaz de atrair novos 

clientes. Daí ter investido em fortes campanhas publicitárias, ao mesmo 

tempo que criou uma imagem nova. Neste sentido, os media não podiam — 

como não foram — descurados. Era fundamental perceber de que forma os 

assuntos relacionados com o banco eram jornalisticamente tratados, se as 
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ideias de “confiança”, “proximidade”, “envolvimento” e “capital humano”, 

presentes no press release12 do Novo Banco estariam a ser transmitidas; em 

síntese: era crucial diagnosticar a reputação da nova marca, através dos 

conteúdos publicados nos media. Para se perceber como esta recente ins-

tituição estava a ser comunicada nos media e, consequentemente, qual era 

a opinião pública a seu respeito, foi também realizado um Diagnóstico de 

Reputação pela Cision. 

Para o diagnóstico de reputação do Novo Banco foram analisados um total 

de 3.453 conteúdos jornalísticos, divulgados entre 1 de agosto e 31 de outu-

bro de 2014. As peças analisadas incluem-se em diversos géneros, sobretudo 

notícia, entrevista, reportagem e artigos de opinião. Entre os órgãos de co-

municação social nacionais que a Cision monitoriza, foram selecionados os 

mais relevantes do ponto de vista das audiências e da influência, a saber: 

Correio da Manhã, Jornal de Notícias, Expresso, Público, Diário de Notícias, 

Sábado, Negócios, Diário Económico e Sol13; no online: Expresso e Observador; 

na Rádio, TSF, Antena 1 e Renascença; e na Televisão, RTP1, SIC e TVI.

Ao nível da estrutura de análise do Novo Banco, começou por definir-se o 

objeto Novo Banco Institucional (pode haver vários objetos de análise para 

o mesmo perfil); selecionou-se a variável «com associação ao BES» ou «sem 

associação ao BES» e os parâmetros do Impact Score (posicionamento, tí-

tulo, influência, dimensão, presença visual, referência inicial, destaque e 

tom), todos de preenchimento obrigatório. Sempre que possível, indicava-se 

se a mensagem veiculada remetia para «proximidade», «confiança», «envol-

vimento» e/ou «capital humano», atribuindo uma classificação de 1 (muito 

negativo) a 5 (muito positivo) para cada conceito; finalmente avaliavam-se as 

componentes das reputation drivers, apenas com uma classificação positiva 

ou negativa.

12.   O comunicado enviado às redações, a 22 de agosto de 2014, com o título, “Novo Banco apresen-
ta hoje nova identidade”, explica e sublinha a importância das alterações produzidas e refere que a 
“confiança, proximidade e envolvimento são as ideias-chave de uma campanha que destaca também  
colaboradores e clientes”.
13.   A audiência das publicações impressas está Recuperado dehttp://www.obercom.pt/client/?newsI-
d=428&fileName=imprensa_portugal2014.pdf.

http://www.obercom.pt/client/?newsId=428&fileName=imprensa_portugal2014.pdf
http://www.obercom.pt/client/?newsId=428&fileName=imprensa_portugal2014.pdf
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De acordo com os parâmetros referidos, a análise realizada permitiu acom-

panhar a forma como os media seguiram os temas relacionados com o Novo 

Banco e determinar a reputação desta instituição bancária na comunica-

ção social portuguesa. Os resultados gerais mostram valores desfavoráveis, 

fruto, em boa parte, das marcas do passado associados ao Banco Espírito 

Santo.

Em temos de favorabilidade, a informação alcançou um valor médio negati-

vo de 2,8 (numa escala de 1 a 5), portanto muito próximo de um valor neutro, 

o que significa que os conteúdos editoriais foram equilibrados e não prejudi-

caram nem valorizaram a imagem do Novo Banco. Ao nível do Impact Score, 

numa escala de 1% a 100%, o valor registado foi de 41%, pelo que se tratou de 

um assunto proeminente e com elevado potencial de impacto. 

Do volume total de informação produzida, destaca-se a Imprensa, com 

34% da informação veiculada. Neste meio, os jornais Negócios (245), Diário 

Económico (221) e o Correio da Manhã (148) foram os órgãos de comunicação 

social que divulgaram mais notícias sobre o banco. Segue-se a Televisão, 

representando 30%, com 336 conteúdos divulgados pela RTP, 338 pela TVI 

e 321 pela SIC. 

Figura 27: Número de notícias em função do médium (Adaptado do Relatório Diagnóstico de 
Reputação do Novo Banco - Agosto a Outubro de 2014, elaborado pela Cision)
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Constatamos que a Imprensa se destaca na quantidade de conteúdos, mas 

devemos realçar que neste meio foram analisados nove órgãos de comunica-

ção social, o que contribui para a percentagem registada. Independentemente 

do meio, aqueles que divulgaram mais conteúdos sobre o Novo Banco fo-

ram: RTP1, Expresso Online, TVI, SIC e Observador Online, que integram os 

primeiros cinco lugares da tabela seguinte.

Número de notícias por órgão de comunicação social

ORGÃO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL Nº. DE NOTÍCIAS

RTP1 366

Expresso online 343

TVI 338

SIC 321

Observador online 294

Negócios 245

Antena 1 228

Diário Económico 221

TSF 211

Renascença 196

Correio da Manhã 148

Diário de Notícias 137

Público 125

Expresso 106

Jornal de Notícias 103

Sol 36

Sábado 35

Total 3453

Tabela 2: Número de notícias por órgão de comunicação social (Adaptado do Relatório 
Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - Agosto a Outubro de 2014, elaborado pela Cision).
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Tanto a Televisão como as plataformas online constituem meios nos quais 

a informação é atualizada ao longo do dia e a divulgação se torna mais fre-

quente; daí o elevado número de conteúdos correspondente a cada um destes 

canais televisivos e às edições eletrónicas dos jornais Expresso e Observador. 

Em relação às condicionantes do Impacto, as referências no título, na primei-

ra página, no lead (primeiro parágrafo) e a presença visual foram os fatores 

que mais contribuíram para o potencial de leitura e recordação. O banco 

é mencionado nesses três primeiros parâmetros, em mais de metade dos 

artigos publicados, e 25% dos conteúdos incluem imagem, um fator também 

preponderante do Impact Score.

Fatores de Impact Score

Figura 28: Fatores de Impact Score (Adaptado do Relatório Diagnóstico de Reputação do 
Novo Banco - Agosto a Outubro de 2014, elaborado pela Cision)

Os parâmetros com uma percentagem menos expressiva remetem para a 

Inf luência, já que o protagonismo exclusivo do Novo Banco apenas se veri-

ficou em 6% dos conteúdos (bastava uma breve referência ao BES para que 

o nosso objeto de estudo não fosse o único protagonista, embora pudesse 

ser o assunto dominante); tom, sendo que 15% da informação regista um 
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tom favorável (positivo ou muito positivo), enquanto 27% apresenta um tom 

desfavorável (negativo ou muito negativo); e dimensão, pois apenas 20% das 

notícias referem o banco em cinco parágrafos ou mais

5.6.1 Performance comunicacional do NB

Conforme explicámos anteriormente, o Net Effect pode ser favorável ou des-

favorável e remete para o número de impressões verificadas junto do público 

(leitores, cibernautas, ouvintes e telespectadores), determinado partir do 

Impact Score e do alcance das notícias. No caso do Novo Banco, esta variável 

demonstra alguma instabilidade ao longo do período analisado e o seu valor 

total traduziu-se em 104 milhões de contactos. A variável Reputation Effect 

é calculada tendo por base o Impact Score e as mensagens que sustentam 

os eixos da reputação. O gráfico seguinte consta do relatório elaborado pela 

Cision e revela-nos que estas duas variáveis tiveram períodos de oscilação, 

tendo evoluído de forma contraditória em alguns momentos. 

Análise semanal de Net Effect e Reputation Effect

Figura 29: Análise semanal de Net Effect e Reputation Effect  (Adaptado do Relatório 
Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - Agosto a Outubro de 2014, elaborado pela Cision)

A performance comunicacional foi inicialmente positiva, quando da criação 

do Novo Banco, caracterizado como «banco bom», mas a primeira queda 

remete-nos para o rating atribuído pela agência financeira Moody’s, que 

classificou o banco num patamar de «lixo». Ainda na semana 33 (agosto), 

percecionamos uma subida devido à devolução de 3,5 mil milhões de euros 

ao Estado.



João Figueira 127

O desempenho do Net Effect na semana 38 (setembro) sobressaiu pela po-

sitiva e explica-se pelo elevado número de contactos resultantes da eleição 

de Eduardo Stock da Cunha para presidir ao Novo Banco, após a demissão 

de Vítor Bento. A nova administração foi muito elogiada por diversas perso-

nalidades públicas e políticas, sobretudo em órgãos de comunicação social 

com elevados valores de audiência, o que justifica este valor favorável. Por 

outro lado, ao nível da reputação, o valor é negativo, pois a saída do ante-

rior CEO, indiciada por desentendimentos com o Banco de Portugal e com 

o Governo, originou diversos conteúdos desfavoráveis com impacto ao nível 

da Reputação Institucional (Relação Governo/Entidade Reguladora). 

Nas semanas 41 e 42 (outubro), a variável Net Effect teve um desempenho in-

constante. Na primeira, foi favorecida por declarações do Primeiro-Ministro 

e da ministra das finanças. Na segunda, destaca-se pela negativa devido ao 

assalto a uma dependência do Novo Banco (este é um assunto que classifica-

mos como «muito negativo» durante a análise e que, por ter sido divulgado 

em diversos órgãos de comunicação social, sobretudo em peças televisivas, 

teve um grande alcance, o que explica esta performance).

Ao nível do Net Effect, percebemos que há oscilações, mas a informação 

equilibrada assumiu maior expressividade, ocupando 42% da quota em Net 

Effect. Devido às abordagens desfavoráveis em Televisão, os contactos negati-

vos também se destacam, assumindo 38% da quota. A restante percentagem 

(20%) representa o desempenho positivo, conseguido através do lançamen-

to da primeira campanha de comunicação do Novo Banco e da eleição de 

Stock da Cunha para presidente. Assim, estes assuntos contribuíram para 

equilibrar a performance comunicacional. Por sua vez, o Reputation Effect 

traduziu-se num total de 30 milhões de contactos negativos, sendo que a 

maioria dos eixos de reputação desfavorece a imagem do banco. O Jornal 

das 20h na TVI, e o Jornal da Noite, na SIC, destacaram assuntos como a 

saída de Vítor Bento – tema que também foi realçado nos habituais comentá-

rios de Marcelo Rebelo de Sousa (TVI) e de Marques Mendes (SIC); a revisão 
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do rating para «lixo»; e as incertezas relativamente à manutenção de postos 

de trabalho e ao futuro do banco. O resultado alcançado em Televisão expli-

ca o elevado número de contactos desfavoráveis.

5.6.2 Eixos de reputação

Com exceção do parâmetro «Produtos e Serviços», os eixos de reputa-

ção apresentam-se negativos, com destaque para os eixos Institucional e 

Financeiro.

Reputation Effect por eixos de reputação

Figura 30: Reputation Effect por eixos de reputação (Fonte: Relatório Diagnóstico de 
Reputação do Novo Banco - Agosto a Outubro de 2014, elaborado pela Cision)

Não obstante, o gráfico seguinte apresenta os cinco eixos de reputação em 

termos de volume de informação, demonstrando que também houve lugar 

para citações positivas. Verificamos, por outro lado, um elevado número 

de conteúdos mediáticos que interferiram com a reputação ao nível institu-

cional e, no geral, sobressaindo pela negativa. O gráfico sobre a reputação 

institucional, por seu turno, revela que a componente «clientes» foi a que 

registou maior número de referências e foi a única com nota positiva, já 
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que foram registadas 240 citações favoráveis sobre o tratamento dado aos 

clientes do Novo Banco e a salvaguarda dos direitos dos mesmos. As 94 refe-

rências negativas remetem para as incertezas em relação ao banco.

 Figura 31: (Fonte: O volume de informação verificado em cada um dos cinco eixos de repu-
tação. Relatório Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - Agosto a Outubro de 2014, 
elaborado pela Cision)

Reputação Institucional

Figura 32: Reputação Institucional (Fonte: Relatório Diagnóstico de Reputação do Novo 
Banco - Agosto a Outubro de 2014, elaborado pela Cision).

Relativamente à reputação financeira, foi a variável «História Financeira» 

que mais se destacou negativamente no NB, devido à sua associação com 

o BES. As notícias sobre a divisão em banco bom e banco mau, de onde re-

sultou um clima de incerteza e instabilidade quanto ao futuro do banco e à 

sua condição financeira constituem uma das explicações para os resultados 

registados. Outra explicação tem a ver com o facto de a estrutura financeira 
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ter também ficado muito afetada, devido ao rating atribuído pela Moody ś e 

às múltiplas referências quanto à possibilidade de o banco vir a ser vendido 

por um valor inferior ao que seria desejável.

Reputação Financeira

Figura 33: Reputação Financeira (Fonte: Relatório Diagnóstico de Reputação do Novo Banco 
- Agosto a Outubro de 2014, elaborado pela Cision).

Quanto ao eixo Gestão e Organização, a reputação mantém-se negativa, 

embora com menos expressão. Enquanto os eixos anteriores remetem para 

a predominância de referências negativas, este está mais equilibrado e os 

efeitos negativos são menores. 

A variável «força do CEO» teve um desempenho favorável devido ao elevado 

volume de 

Figura 34: Gestão e Organização (Fonte: Relatório Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - 
Agosto a Outubro de 2014, elaborado pela Cision)
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citações positivas (93) sobre a eleição de Stock da Cunha para presidir ao 

Novo Banco. Os media deram voz a diversas personalidades que não pou-

param elogios ao novo CEO. Por outro lado, a anterior demissão da equipa 

de Vítor Bento prejudicou a componente «Força e capacidade de gestão», so-

bretudo devido às críticas em diversos artigos de opinião e ao discurso dos 

partidos da oposição, veiculado nos media. Por sua vez, este assunto tam-

bém é responsável pelas 61 citações negativas sobre na componente «força 

do CEO».

A componente «Imagem de Marca & Comunicação», por seu lado, aparece 

favorecida no eixo Produtos e Serviços, tendo sido a que maior número de ci-

tações positivas obteve. Esta variável foi potenciada a partir do momento em 

que foi divulgada a estratégia de comunicação definida para o Novo Banco, 

dando origem a várias notícias sobre a mudança de imagem.

Figura 35: (Fonte: Relatório Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - Agosto a Outubro de 
2014, elaborado pela Cision).

A variável com mais citações negativas foi a Quota de Mercado, que foi afe-

tada pelas notícias sobre o plano de reestruturação do banco, com impacto 

visível e notório no encerramento de balcões e em despedimentos. Contudo, 

tornar-se-ia na segunda variável com maior volume de citações positivas, 

devido às declarações do presidente do Lloyds Banking Group, que conside-

rou atrativa a quota de mercado detida pelo NB, em Portugal. 

A análise ao eixo de Integridade diz-nos, entretanto, que ele foi pouco ex-

pressivo, embora se destaque a informação negativa. 
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Figura 36: (Fonte: Relatório Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - Agosto a Outubro de 
2014, elaborado pela Cision).

Do total das notícias publicadas, 10 apontam para a falta de transparência 

entre o que ficou no BES e o que passou para o NB, enquanto apenas três 

são favoráveis nesta componente denominada «Corporate Governance». As 

restantes (11) enquadram-se no parâmetro «Ética e Legalidade», todas com 

classificação negativa, por se relacionarem com alegadas ilegalidades no 

processo de venda da seguradora Tranquilidade (que passara do BES para o 

NB) e pelo facto de um conjunto de obrigacionistas da ESFG, por se sentirem 

lesados, terem avançado com uma ação cível.

Podemos afirmar nesta altura que o passado associado ao Banco Espírito 

Santo está muito presente nas peças analisadas. Os valores apresentados 

nos gráficos seguintes revelam que os conteúdos sobre o Novo Banco ad-

quiriram maior expressividade quando eram feitas referências ao BES. No 

entanto, os media fizeram uma dissociação clara entre o banco «bom» e o 

banco «mau», o que contribuiu para o elevado número de contactos conse-

guidos com a informação equilibrada. Ainda assim, os conteúdos negativos 

também foram expressivos, o que afetou a performance mediática da insti-

tuição bancária.

5.6.3 Associação do BN ao BES

Apesar da grande associação ao BES, os resultados gerais não foram tão 

negativos como, à partida, seria expectável, uma vez que, além da infor-

mação equilibrada, a estratégica de comunicação definida para o Novo 
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Banco acabou por gerar conteúdos favoráveis que tiveram elevado número 

de impressões positivas junto do público. Os valores favoráveis na variável 

«com associação ao BES» são justificados pelo arranque da campanha de 

comunicação. Por outro lado, os contactos negativos destacaram-se devido à 

possibilidade de o ex-BES vir a encerrar agências e a despedir funcionários; 

às divergências entre o Novo Banco e o Banco de Portugal; e ao facto de al-

guns clientes não conseguirem cancelar hipotecas de casas que já tinham 

acabado de pagar. Nos conteúdos «sem associação ao BES», destacamos a 

eleição de Stock da Cunha que determinou os contactos favoráveis, enquan-

to os desfavoráveis foram motivados pelo assalto a uma dependência do 

Novo Banco, como observamos no gráfico seguinte:

Figura 37: (Fonte: Relatório Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - Agosto a Outubro de 
2014, elaborado pela Cision).
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Em todo o caso, o desempenho mediático pode ser — e é — influenciado pelo 

trabalho das relações públicas. Como vimos anteriormente, a campanha de 

comunicação do Novo Banco gerou conteúdos favoráveis com valores ex-

pressivos ao nível de Net Effect e Reputation Effect, contribuindo para que 

os efeitos não fossem tão drásticos. Neste contexto, importa saber qual o 

impacto dos press releases nas notícias ou, por outras palavras, de que forma 

as mensagens elaboradas pelo NB sobre a sua nova imagem — e enviadas às 

redações no dia 22 de agosto — foram acolhidas e posteriormente transmi-

tidas pelos media?

5.6.4 Presença das mensagens dos press releases nas notícias

 Os dois comunicados enviados aos media davam a conhecer a nova iden-

tidade do banco e, quando do lançamento da primeira campanha, foram 

definidas quatro mensagens associadas à estratégia comunicacional adota-

da: «confiança», «capital humano», «envolvimento» e «proximidade». Assim, 

após o arranque da campanha, passámos a identificar estas mensagens, 

sempre que estivessem presentes em algum conteúdo, procurando determi-

nar o alcance mediático das mesmas. Eis a sua presença nas notícias:

Figura 38: Fonte: Relatório Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - Agosto a Outubro de 
2014, elaborado pela Cision.
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O gráfico anterior demonstra que as mensagens de confiança foram as que 

tiveram um desempenho mais favorável, embora se registem alguns con-

tactos negativos motivados pela incerteza que os clientes ainda sentiam em 

relação à nova marca. Quanto ao capital humano, o resultado negativo foi 

determinado pelas sucessivas referências à possibilidade de ocorrerem des-

pedimentos na instituição bancária. As restantes mensagens revelam um 

desempenho favorável, mas pouco expressivo.

As mensagens que as relações públicas tentaram incorporar na informa-

ção noticiosa não conseguiram, todavia, um resultado muito expressivo em 

termos de volume de informação. Foram mencionadas de forma positiva 

em 56 notícias, enquanto 32 revelaram abordagens desfavoráveis. Ainda as-

sim, entendemos que a divulgação das campanhas de comunicação do Novo 

Banco, realizada pelos media, foi crucial para equilibrar os resultados.

Em síntese, no total de notícias analisadas, a imprensa destacou-se como o 

meio que mais vinculou informação sobre o NB, representando 34% e como 

segundo meio a televisão com 30%. À rádio e o online representaram 18% 

cada uma, no valor total:

Figura 39: Fonte: Relatório Diagnóstico de Reputação do Novo Banco - Agosto a Outubro de 
2014, elaborado pela Cision.
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A tentativa de criar uma solução para um problema eminente, neste caso 

a criação do NB, levou a uma posição desfavorável, no geral, transmitida 

pelos media à opinião pública. A imagem do BES, que antes seria favorável, 

tornou-se negativa levando a uma vinculação ao NB, que foi criado para ser 

independente deste. O objetivo seria começar de novo mas tal associação 

não o permitiu. 

A imagem geral do NB nos media acabou por ser, também, negativa, não 

obstante os esforços e estratégias de comunicação e de marketing levados a 

cabo. Podemos assumir, então, que o NB representa o BES depois da crise, 

uma vez que dificilmente se conseguiu libertar do seu passado e porque 

o clima de incerteza e o contexto em que emergiu explicam os resultados 

pouco auspiciosos revelados nos diversos gráficos e análises apresentados.



A comunicação não pode ser dissociada das estratégias 

de gestão e de administração. É importante saber ouvir 

os públicos e as suas exigências, incluindo-as em todo 

o planeamento estratégico e na tomada de decisões. 

Através das suas ações de comunicação, as organizações 

podem construir a sua imagem, gerir a sua reputação e 

estabelecer relações com todos os stakeholders.

Apesar das várias abordagens sobre o que significa a 

reputação de uma organização, certos elementos são 

fundamentais para a definir: a sua relação com a identi-

dade interna (funcionários), a sua componente histórica 

(as suas ações passadas acabam por ter influencia nas 

ações futuras), a posição que ocupa nos rankings, e 

a imagem que os diferentes segmentos do mercado 

têm dela. Uma boa reputação demora a ser consolida-

da, mas quando instituída representa uma vantagem 

competitiva.

No caso do BES, a sua reputação foi construída ao longo 

de mais de um século. Quando do seu colapso, o banco 

tinha 145 anos de história. História essa que representa-

va a missão da instituição e ia ao encontro daquilo que o 

público procurava. O ambiente vivido pelo Banco antes 

da crise refletia uma boa comunicação e, consequente-

mente, um bom relacionamento com os media. As suas 

campanhas publicitárias com celebridades portuguesas 

também contribuíam para a credibilidade da instituição. 

A campanha efetuada com a aldeia Esperança mostrou 

o espírito de ajuda e a responsabilidade social do Banco. 

Tinha a opinião pública do seu lado.

Conclusões
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Quando colapsou, tendo em conta todos os fatores associados, a informação 

noticiosa transmitida acabou com a reputação do Banco. A criação do NB, 

como forma de salvar a instituição, foi visto pelos media como uma conti-

nuação do BES e de toda a sua história. Da análise realizada  constatamos 

que toda a informação noticiosa é, genericamente, negativa em relação ao 

Banco. Em todo o caso, a sua imagem e as campanhas publicitárias que pro-

curam mostrar um afastamento relativamente ao BES são encaradas como 

positivas pela opinião pública.

A verdade, no entanto, é que apesar da comunicação estratégica desen-

volvida pelo NB, as relações de confiança foram dificultadas pelo contexto 

adverso em que o Banco surgiu e, embora tivesse começado com uma ampla 

carteira de clientes, a tendência era a perda de depósitos, o que exigiu inves-

timentos avultados para tentar captar mais clientes.

Por seu lado, os meios de comunicação social têm, efetivamente, poder e 

influência nas mentes do público, na medida em que constroem a realidade 

e controlam a agenda pública, isto é, são eles que colocam na ordem do dia 

os assuntos que devem ser debatidos pelos públicos. É neste sentido que as 

organizações precisam dos media, para que estes transmitam a sua mensa-

gem — que o público-alvo pense e discuta sobre ela. Para tal, os responsáveis 

pela comunicação têm de construir e consolidar canais de comunicação 

com os jornalistas. É neste contexto que avulta a ação e o papel das fontes 

profissionais e a sua influência na construção da agenda mediática.

Resulta claro que se os jornalistas precisam de fontes credíveis para que a 

informação que publicam seja valorizada, os comunicadores também preci-

sam dos media para ampliarem e institucionalizarem o pensamento e ação 

das respetivas organizações. No âmbito desta relação dialética, cada um 

retira do outro o que verdadeiramente lhe interessa. Este relacionamento 

equilibrado (e permanentemente negociado) vai, no entanto, beneficiar os 

dois campos profissionais: o jornalista consegue a matéria que lhe interes-

sa, as organizações conseguem chegar ao seus públicos, através dos media, 

logo, possuidores de um capital de credibilidade. Isso mesmo, aliás, é visível 
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em relação ao Novo Banco. De facto, concluímos que os media apresenta-

ram conteúdos que, na globalidade, não valorizaram nem prejudicaram a 

imagem da instituição bancária, ou seja, predominou a informação que, ao 

longo do trabalho, definimos como equilibrada. No entanto, a imagem me-

diática do Novo Banco saiu afetada pelas constantes referências ao Banco 

Espírito Santo na grande maioria dos conteúdos divulgados sobre a nova 

instituição, o que teve grande impacto ao nível da reputação. As dimensões 

financeira e institucional foram as mais afetadas, devido aos receios e in-

certeza dos clientes e à associação feita entre o Novo Banco e a queda do 

BES, uma marca histórica envolta em escândalos e polémicas no segundo 

semestre de 2014.

Ao nível da comunicação e imagem de marca, o resultado foi positivo devi-

do à campanha de comunicação do Novo Banco, que resultou em diversas 

notícias sobre a nova identidade e a mudança de imagem da instituição. No 

geral, os resultados foram negativos, mas houve lugar para conteúdos mais 

favoráveis ao banco. Após o arranque das campanhas de comunicação, sur-

giram notícias que contribuíram para equilibrar os resultados.

Por influenciarem o modo como percecionamos a realidade, os media tor-

nam-se num alvo apetecível para as organizações, que se vão apropriando 

do discurso jornalístico e tentam estar presentes na informação noticiosa. 

Para isso, profissionais de relações públicas, que representam diretamente 

determinadas marcas ou instituições, procuram manter uma relação próxi-

ma e sólida com os jornalistas. As organizações preferem ser representadas 

por entidades externas, à partida, desinteressadas, e será ainda mais ali-

ciante integrar conteúdos jornalísticos, isto é, informação que o público vai 

assumir como factual, dados os princípios que orientam o jornalismo. 

Podemos, então, concluir com esta análise que os media têm, efetivamente, 

uma capacidade de influência na opinião pública e, consequentemente, 

podem ter impacto na reputação das organizações. Neste sentido, o 

relacionamento entre responsáveis pela comunicação e media é fundamen-

tal para o sucesso da sua atividade. 
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